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SISNAMA - Sistema Nacional de Meio Ambiente 
SNIS - Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 
SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
SUS - Sistema Único de Saúde 
UC - Unidade de Conservação 
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APRESENTAÇÃO 

A revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) de Macaé (RJ) é objeto 
do contrato nº 30/2019, firmado em 11 de novembro de 2019 entre o Consórcio 
Intermunicipal Lagos São João (CILSJ), inscrito no CNPJ/MF sob o nº 03.612.270/0001-41, 
e a empresa SERENCO Serviços de Engenharia Consultiva LTDA (SERENCO), localizada 
no município de Curitiba, Estado do Paraná, na Av. Sete de Setembro, nº 3.574 - Centro - 
CEP: 80.250-210, inscrita no CNPJ/MF sob nº 75.091.074/0001-80. 

Ressalta-se que a primeira versão do PMSB de Macaé, aprovado pelo Decreto 
Municipal nº 03 de 09 de janeiro de 2012, foi elaborado parte (abastecimento de água 
potável e esgotamento sanitário) por empresa consultora, e parte (limpeza urbana e manejo 
de resíduos sólidos) por membros da Prefeitura Municipal de Macaé (grupo de trabalho 
criado pela portaria municipal nº 985/2012). A vertente drenagem e manejo de águas 
pluviais urbanas não foi contemplada nesta. 

Em atendimento às prescrições contidas no termo de referência, documento que fez 
parte do processo licitatório coleta de preços nº 03/2019, o qual originou o vínculo contratual 
supracitado após a contratada ser declarada vencedora do certame, a revisão do PMSB de 
Macaé (RJ) deverá ser composta dos seguintes produtos: 

ü Produto 1: Plano de Trabalho; 

ü Produto 2: Plano de Mobilização Social; 

ü Produto 3: Diagnóstico da situação da prestação dos serviços de saneamento 
básico e seus impactos nas condições de vida e no ambiente natural, 
caracterização institucional da prestação dos serviços e capacidade econômico-
financeira e de endividamento do Município; 

ü Produto 4: Prognósticos e alternativas para universalização dos serviços de 
saneamento básico. Objetivos e Metas; 

ü Produto 5: Concepção, para os 4 (quatro) eixos dos serviços de saneamento 
básico, dos programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as 
metas do PMSB e definição das ações para emergência e contingência; 

ü Produto 6: Estabelecer, para os 4 (quatro) eixos dos serviços de saneamento 
básico, mecanismos e procedimentos de controle social e dos instrumentos para 
o monitoramento e avaliação sistemática da eficiência, eficácia e efetividade das 
ações programadas; 

ü Produto 7: Relatório do Plano Municipal de Saneamento Básico. 

 

O presente documento corresponde ao Plano Municipal de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos de Macaé (PMGIRS) inserido na revisão do PMSB de Macaé (RJ), como 
previsto no art. 19 da Lei Federal nº 11.445/2007, respeitado o conteúdo mínimo previsto 
na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), referente ao Tomo IV (limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos) do Relatório Completo do Plano Municipal de Saneamento 
Básico (Produto 7) da revisão do PMSB de Macaé (RJ), sendo este aprovado pelos 
membros da comissão técnica de acompanhamento do CILSJ.  

São objetivos e metas do Produto 7: 
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1. Relatório síntese do PMSB para distribuição aos participantes representantes 
de entidades não pertencentes à administração pública; 

2. Conferência (Audiência) Municipal de saneamento para apreciação do PMSB; 

3. Minuta do PMSB, para a apreciação da contratante; 

4. Relatório final consolidado do Plano Municipal de Saneamento Básico, 
contemplando todas as etapas e produtos desenvolvidos nos 04 (quatro) 
componentes do PMSB; 

5. Proposta de anteprojeto de lei ou de minuta de decreto para aprovação do 
Plano Municipal de Saneamento Básico. 

 

Destacamos abaixo o conteúdo do PMGIRS inserido no PMSB, respeitando o 
exigido na PNRS: 

I - Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 
contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e as formas de 
destinação e disposição final adotadas; 

II - Identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente 
adequada de rejeitos, observado o plano diretor de que trata o § 1o do art. 182 da 
Constituição Federal e o zoneamento ambiental, se houver; 

III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou 
compartilhadas com outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de 
escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos 
ambientais; 

IV - Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de 
gerenciamento específico nos termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa 
na forma do art. 33, observadas as disposições desta Lei e de seu regulamento, 
bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

V - Procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos e observada a Lei nº 11.445, 
de 2007; 

VI - Indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 
de que trata o art. 20, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do 
Sisnama e do SNVS e demais disposições pertinentes da legislação federal e 
estadual; 

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e 
operacionalização, incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos 
sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder público; 

IX - Programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e 
operacionalização; 

X - Programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a 
redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos; 

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial 
das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, se houver; 
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XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante 
a valorização dos resíduos sólidos; 

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses 
serviços, observada a Lei nº 11.445, de 2007; 

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com 
vistas a reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final 
ambientalmente adequada; 

XV - Descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na 
coleta seletiva e na logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras 
ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da 
implementação e operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos 
sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de logística reversa previstos no art. 
33; 

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 
monitoramento; 

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 
incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência 
do plano plurianual municipal. (BRASIL, 2010c). 
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1. INTRODUÇÃO 

Foi aprovado pelo Governo Federal em janeiro de 2007 um diploma legal que 
estabeleceu em nosso país a universalização do saneamento básico, a Lei nº 11.445, de 
05 de janeiro de 2007, um compromisso de todos os brasileiros em vencer importantes 
desafios (BRASIL, 2007a). Esses desafios demandam dos governos federal, estaduais e 
municipais, dos prestadores de serviços privados e públicos, da indústria de materiais, dos 
agentes financeiros e da população em geral, através de canais de participação, um grande 
esforço concentrado na gestão, no planejamento, na prestação de serviços, na fiscalização, 
no controle social e na regulação dos serviços de saneamento ofertados a todos. Os 
desafios propostos necessitam consolidar as agendas nacional, estaduais e municipais de 
investimentos direcionados pelo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), cujo foco 
principal é a promoção da saúde e a qualidade de vida da população brasileira. Tem-se, 
portanto, o saneamento básico como o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações 
operacionais de: 

ü Abastecimento de água potável;  

ü Esgotamento sanitário;  

ü Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos;  

ü Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

 

Na sequência é editado o Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, o qual 
regulamentou a Lei nº 11.445/2007 (BRASIL 2007a; 2010a). 

Já no dia 02 de agosto de 2010, o então presidente da república, aprovou a Lei nº 
12.305, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), sendo regulamentada 
pelo Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, impondo novas obrigações e formas 
de cooperação entre o poder público-concedente e o setor privado, definindo a 
responsabilidade compartilhada, a qual abrange fabricantes, importadores, distribuidores, 
comerciantes e consumidores (BRASIL 2010b; 2010c). 

E no dia 15 de julho de 2020 foi sancionada a Lei Federal nº 14.026, que atualiza o 
marco legal do saneamento básico e altera a Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, para 
atribuir à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) competência para editar 
normas de referência sobre o serviço de saneamento, a Lei nº 10.768, de 19 de novembro 
de 2003, para alterar o nome e as atribuições do cargo de Especialista em Recursos 
Hídricos, a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, para vedar a prestação por contrato de 
programa dos serviços públicos de que trata o art. 175 da Constituição Federal, a Lei nº 
11.445, de 5 de janeiro de 2007, para aprimorar as condições estruturais do saneamento 
básico no País, a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, para tratar dos prazos para a 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, a Lei nº 13.089, de 12 de janeiro 
de 2015 (Estatuto da Metrópole), para estender seu âmbito de aplicação às microrregiões, 
e a Lei nº 13.529, de 4 de dezembro de 2017, para autorizar a União a participar de fundo 
com a finalidade exclusiva de financiar serviços técnicos especializados. As principais 
mudanças do novo marco legal do saneamento básico estão discriminadas abaixo 
(BRASIL, 2020a): 
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1. Estabelece a data de 31 de dezembro de 2033 para a universalização dos serviços 
de saneamento: 

¶ 99% da população com acesso à água potável; 

¶ 90% da população com acesso ao tratamento e à coleta de esgoto; 

¶ Caso se comprove inviabilidade técnica ou financeira, o prazo poderá ser 
estendido até 2040. 

2. Determina a realização de licitação para concessão dos serviços de abastecimento 
de água e de esgotamento sanitário, com participação de empresas públicas e 
privadas, acabando com o direito de preferência das companhias estaduais 
(ñcontratos de programaò). 

¶ O novo marco prevê a continuação dos contratos de programas que estão em 
vigência, desde que sejam respeitadas as cláusulas que adaptem o 
instrumento ao modelo de aperfeiçoamento proposto pelo marco. 

¶ Também permite a instituição de prestação regionalizada, com agrupamento 
de Municípios para prestação integrada de um ou mais componentes dos 
serviços públicos de saneamento básico em determinada região. Desta 
forma, fica afastado o risco de municípios que sejam pequenos ou que tenham 
menos recursos ficarem de fora do processo de universalização. 

3. Define novos prazos para o encerramento de lixões a céu aberto: 

¶ Capitais e regiões metropolitanas terão até 31 de dezembro de 2020 e 
municípios com menos de 50 mil habitantes terão até 2024. 

4. Determina que a ANA, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Regional, que 
tem o papel de garantir a segurança hídrica do país, edite as normas de referência 
para a prestação de saneamento básico: 

¶ De padrões de qualidade e eficiência na prestação, manutenção e operação 
dos sistemas de saneamento básico; 

¶ De regulação tarifária dos serviços públicos de saneamento básico; 

¶ De padronização dos contratos de prestação de serviços públicos de 
saneamento básico; 

¶ De redução progressiva e controle da perda de água. 

 

Para finalizar, no dia 21 de julho de 2020 foi publicado o Decreto Federal nº 10.430 
que dispõe sobre o Comitê Interministerial de Saneamento Básico, órgão colegiado 
instituído pelo art. 53-A da Lei nº 11.445/2007, com a finalidade de assegurar a 
implementação da política federal de saneamento básico e de articular a atuação dos 
órgãos e das entidades da administração pública federal quanto à alocação de recursos 
financeiros em ações de saneamento básico. Compete ao Comitê Interministerial de 
Saneamento Básico (BRASIL, 2020b): 

I. coordenar, integrar, articular e avaliar a gestão, em âmbito federal, do Plano 
Nacional de Saneamento Básico; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/L11445compilado.htm
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II. acompanhar o processo de articulação e as medidas que visem à destinação dos 
recursos para o saneamento básico, no âmbito do Poder Executivo federal; 

III. garantir a racionalidade da aplicação dos recursos federais no setor de 
saneamento básico, com vistas à universalização dos serviços e à ampliação dos 
investimentos públicos e privados no setor; 

IV. elaborar estudos técnicos para subsidiar a tomada de decisões sobre a alocação 
de recursos federais no âmbito da política federal de saneamento básico; e 

V. avaliar e aprovar orientações para a aplicação dos recursos federais em 
saneamento básico. 

 

Destacamos, após a aprovação do Novo Marco Legal do Saneamento, a 
obrigatoriedade do município de Macaé (RJ) em realizar a revisão da estrutura de cobrança 
e a inclusão do prestador de serviço na responsabilidade pela revisão da cobrança, tendo 
em vista que, em formatos de concessão de serviço, o prestador fica responsável pela 
cobrança da tarifa. 

Tendo por base estes novos marcos legais, integrados à Política Nacional de 
Saneamento Básico (PNSB), ficam os municípios e o Distrito Federal responsáveis por 
alcançar a universalização dos serviços, devendo ser prestados com eficiência, para evitar 
danos à saúde pública e proteger o meio ambiente, considerando a capacidade de 
pagamento dos usuários e a adoção de soluções progressivas, articuladas, planejadas, 
reguladas e fiscalizadas, com a participação e o controle social. 

Complementa os marcos legais anteriormente referidos a Lei dos Consórcios 
Públicos, nº 11.107/2005, seu Decreto Regulamentador nº 6.017/2007, a Lei Nacional de 
Meio Ambiente, nº 6.938/1981, a Lei da Política Nacional de Educação Ambiental nº 
9.795/1999 e a Lei da Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) nº 9.433/1997.  

A Figura 1 representa a integração dos marcos legais anteriormente referidos 
(BRASIL 1981; 1997; 1999; 2005; 2007a; 2007b; 2010a; 2010b; 2010c, 2020b), sendo 
verificado que as duas Políticas Nacionais que tratam sobre o saneamento básico (Leis 
Federais nº 11.445/2007 e 12.305/2010) são gerenciadas por dois Ministérios 
(Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente) e têm várias Leis/Decretos Federais que 
corroboram na aplicação das normativas. 
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Figura 1 - Integração Nacional da Legislação Saneamento Básico/Resíduos Sólidos Urbanos. 
Fonte: SERENCO. 

 

Além das legislações pertinentes ao saneamento, destacamos a Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 
ONU e suas metas pertinentes ao PMSB de Macaé. A Agenda 2030 e os 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável apresentam metas relacionadas ao trabalho direto de 
governos locais e regionais, particularmente no que se refere à prestação de serviços 
básicos. Os governos locais e regionais são essenciais para a promoção do 
desenvolvimento sustentável e inclusivo em seus territórios, sendo de grande importância 
a inserção da Agenda 2030 no PMSB. Tendo em vista que os governos locais e regionais 
devem se apropriar da Agenda 2030 e dos ODS para que, no âmbito de suas funções e 
responsabilidades, tenham papel determinante na implementação de políticas, programas 
e ações estratégicas.  

Ainda quanto às responsabilidades, a Lei Federal nº 9.433/97 promulgou a PNRH, 
criando instrumentos para a gestão integrada e sustentável da água, principalmente nas 
tomadas de decisões por meio dos comitês de bacias hidrográficas. Especificamente para 
o Estado do Rio de Janeiro, a Lei Estadual nº 3.239/99 instituiu a Política de Recursos 
Hídricos Estadual.  

De forma geral, a PNRH estabeleceu as diretrizes e os princípios básicos para os 
recursos hídricos, identificando-o como um recurso limitado e um bem público com valor 
econômico, a ser gerido no âmbito de bacias hidrográficas.  

A gestão das águas, de acordo com a legislação vigente, deve ser gerida de forma 
descentralizada, por meio dos Comitês de Bacia, que são formados por representantes do 
poder público, da sociedade civil e dos usuários da água. 

O Quadro 1 demonstra os preceitos institucionais relativos à água contidos na 
Constituição Federal, onde pode-se notar 3 níveis de administração: federal, estadual e 
municipal (apesar disso, devem ser considerados os limites das bacias hidrográficas para 
a gestão dos recursos hídricos, mesmo que ultrapasse os limites administrativos estaduais 
e municipais).  
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Quadro 1 - Constituição Federal de 1988 e os preceitos institucionais relativos à água. 

Tópico Preceito 

Bens da União 

Estabelece que bens da União, os lagos, rios e 
quaisquer correntes de água em terrenos de seu 

domínio, ou que banhem mais de um Estado, 
sirvam de limites com outros países, ou se 
estendam a território estrangeiro ou dele 

provenham, bem como os terrenos marginais e as 
praias fluviais. 

Bens dos Estados 

São bens dos Estados, as águas superficiais ou 
subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, 

ressalvadas, neste caso, na forma da Lei, as 
decorrentes de obras da União. 

Competência da União 

Compete privativamente à União legislar sobre 
águas, é de competência da União explorar, 

diretamente ou mediante autorização, concessão 
ou permissão, o aproveitamento energético dos 
cursos de água, em articulação com os Estados 

onde se situam os potenciais hidro energéticos; os 
serviços de transporte aquaviário entre portos 

brasileiros e fronteiras nacionais, ou que 
transponham os limites de Estado ou território; 
definir critérios de outorga de direito de uso das 

águas. 

Competência da União, 
dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios 

Proteger o meio ambiente e combater a poluição 
em qualquer de suas formas; promover a melhoria 

das condições e fiscalizar as concessões de 
direitos de exploração de recursos hídricos em 

seus territórios; legislar concorrentemente sobre 
defesa do solo e dos recursos naturais, proteção 

do meio ambiente e controle da poluição, 
responsabilidade por dano ao meio ambiente e 

proteção e defesa da saúde. 

Para fins administrativos 

A união poderá articular ações em um mesmo 
complexo geoeconômico e social, visando ao seu 
desenvolvimento e à redução das desigualdades 

regionais, por meio da priorização do 
aproveitamento econômico e social dos rios e das 
massas de água represadas ou represáveis nas 

regiões de baixa renda, sujeitas à secas 
periódicas. 

Fonte: PBUGRHI, 2016. 
 

De acordo com a Lei n° 9.984/00 (que dispõe sobre a criação da ANA), entidade 
federal de implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e de coordenação do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), e dá outras 
providências), o SINGREH é composto pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos, 
Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, Conselhos Estaduais de Recursos 
Hídricos e do Distrito Federal, comitês de bacias hidrográficas, autoridades públicas 
federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal, e as agências de água com jurisdição 
sobre a gestão dos recursos hídricos.  

As atribuições do SINGREH são as seguintes: 

ü Coordenar a gestão integrada das águas; 
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ü Responder pelo planejamento, regulação e controle do uso, preservação e 
recuperação dos recursos hídricos; 

ü Arbitrar administrativamente conflitos afetos à matéria; 

ü Efetuar a cobrança pelo uso de recursos hídricos. 

 

Figura 2 - Estrutura básica do SINGREH. 
Fonte: PBUGRHI, 2016. 

 

Especificamente para o Estado do Rio de Janeiro, a Lei nº 5.101/2007 criou o 
Instituto Estadual do Ambiente (INEA), submetido a regime autárquico especial e vinculado 
à Secretaria de Estado do Ambiente. A Secretaria de Estado do Ambiente e 
Sustentabilidade (SEAS) constitui órgão de primeiro nível hierárquico da administração 
estadual do Rio de Janeiro. Integram a SEAS: O INEA; Comissão Estadual de Controle 
Ambiental (CECA); Conselho Estadual de Meio Ambiente (CONEMA) e o Fundo Estadual 
de Controle Ambiental (FECAM). 

O principal braço executor desta política é o INEA, que tem a missão de proteger, 
conservar e recuperar o patrimônio ambiental do estado, em prol da sustentabilidade. É um 
órgão gestor ambiental que exerce papel estratégico no desenvolvimento do estado com a 
função de executar as políticas estaduais do meio ambiente, de recursos hídricos e de 
recursos florestais adotadas pelos Poderes Executivo e Legislativo do Estado. De acordo 
com a Lei nº 5.101, cabe ao INEA as seguintes competências principais: 

ü Conduzir os processos de licenciamento ambiental de competência estadual e 
expedir as respectivas licenças; 

ü Exercer o poder de polícia em matéria ambiental e de recursos hídricos; 

ü Expedir normas regulamentares sobre as matérias de sua competência; 

ü Editar atos de outorga e extinção de direito de uso dos recursos hídricos; 

ü Efetuar a cobrança aos usuários pelo uso dos recursos hídricos; 

ü Promover ações de recuperação ambiental; 

ü Realizar ações de controle e desenvolvimento florestal. 
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Já os comitês de bacias hidrográficas são entes consultivos e deliberativos para a 
gestão dos recursos hídricos com as seguintes funções básicas: 

ü Promover debates e coordenar temas pertinentes a respectiva bacia; 

ü Arbitrar disputas em primeira instância administrativa;  

ü Aprovar os planos de bacia hidrográfica;  

ü Acompanhar a implementação dos planos e propor medidas para cumprir as metas 
estabelecidas;  

ü Estabelecer mecanismos para a cobrança e sugerir os valores a serem coletados. 

 

Para a região de Macaé, o Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rio Macaé e das Ostras 
(CBH Macaé), criado pelo Decreto Estadual nº 34.243/2003, é um órgão colegiado, com 
atribuições normativas, deliberativas e consultivas, de nível regional, integrante do Sistema 
Estadual de Gerenciamento dos Recursos Hídricos (SEGRHI). 

O Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rio Macaé e das Ostras, inserido na região 
hidrográfica dos rios Macaé e das Ostras (RH VIII) do ERJ, na qual o município de Macaé 
está inserido, possui como entidade delegatária das funções de agência de água o 
Consórcio Intermunicipal para Gestão Ambiental da Bacia da Região dos Lagos, do rio São 
João e Zona Costeira, comumente chamado de Consórcio Intermunicipal Lagos São João 
(CILSJ).  

De acordo com o Art. 59 da Lei Estadual nº 3.239/1999, enquanto entidade 
delegatária das funções de agência de água da RH VIII, são competências do CILSJ: 

I. manter balanço atualizado da disponibilidade de recursos hídricos; 

II. manter o cadastro de usuários de recursos hídricos; 

III. efetuar, mediante delegação do outorgante, a cobrança pelo uso de recursos 
hídricos; 

IV. analisar e emitir pareceres sobre os projetos e obras a serem financiados com 
recursos gerados pela cobrança do uso dos recursos hídricos e encaminhá-
los à instituição financeira responsável pela administração desses recursos; 

V. acompanhar a administração financeira dos recursos arrecadados com a 
cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

VI. implementar o Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos 
(SEIR HI), em sua área de atuação; 

VII. celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços, para desempenho 
de suas atribuições; 

VIII. elaborar a sua proposta orçamentária e submetê-la à apreciação dos 
respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica (CBHs); 

IX. promover os estudos necessários à gestão dos recursos hídricos; 

X. elaborar as propostas dos Planos de Bacia Hidrográfica (PBHs), para 
apreciação pelos respectivos CBHs; 
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XI. propor, aos respectivos CBHs: 

a) o enquadramento dos corpos de água nas classes de uso, para 
encaminhamento ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
(CERHI); 

b) os valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos; 

c) o plano de aplicação dos valores arrecadados com a cobrança pelo uso 
de recursos hídricos; 

d) o rateio dos custos das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou 
coletivo. 

 

A atual composição do CILSJ conta com treze prefeituras municipais, cinco 
empresas e uma plenária com sete instituições da sociedade civil organizada. De acordo 
com seu estatuto, são finalidades do CILSJ: 

ü Representar o conjunto de associados que o integram em assuntos de interesse 
comum e de caráter ambiental, perante quaisquer entidades de direito público ou 
privado, nacionais ou internacionais; 

ü Planejar, adotar e executar planos, programas e projetos destinados a promover e 
acelerar o desenvolvimento sustentável e a conservação ambiental; 

ü Promover programas e ou medidas destinadas à recuperação, conservação e 
preservação do meio ambiente; 

ü Promover a integração das ações, dos programas e projetos desenvolvidos pelos 
órgãos governamentais e empresas privadas, consorciados ou não, destinados a 
recuperação, conservação e preservação ambiental; 

ü Promover medidas, de aspecto corretivo ou preventivo, destinados a conservação 
do meio ambiente e a despoluição de rios, represas, lagoas, lagunas e praias; 

ü Gestionar junto aos órgãos públicos, às instituições financeiras e à iniciativa 
privada, recursos financeiros e tecnológicos destinados ao desenvolvimento 
sustentável da região; 

ü Dar apoio técnico ao Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
aos conselhos gestores de lagoas, lagunas e reservatórios, e aos comitês de bacia 
que foram eventualmente criados pelo poder público estadual, para execução dos 
planos e programas definidos por essas instâncias; 

ü Dar apoio operacional como delegatária aos Comitês de Bacia estaduais, 
inexistindo limites intermunicipais para as finalidades a que se propõe, podendo 

ü assim exercer outras atribuições que lhe sejam cometidas, desde que compatíveis 
com a sua finalidade, e que venham acompanhadas de aporte dos recursos 
financeiros necessários. 

 

Finalizando as responsabilidades sobre os recursos hídricos, os Municípios têm 
dever constitucional de preservar o meio ambiente e, consequentemente, os recursos 
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hídricos. Uma forma muito importante de atuação dos municípios é com o ordenamento 
territorial, além de legislar e fiscalizar sobre o assunto. 

De acordo com o Art. 8 da Lei Federal nº 11.445/2007, o município é o titular dos 
serviços de saneamento básico, na hipótese de interesse local, como é o caso de Macaé. 
Ainda de acordo com a mesma Lei, o Art. 9 determina que o município formulará a Política 
Pública de Saneamento Básico, devendo: 

ü Elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei, bem como 
estabelecer metas e indicadores de desempenho e mecanismos de aferição 
de resultados, a serem obrigatoriamente observados na execução dos 
serviços prestados de forma direta ou por concessão;  

ü Prestar diretamente os serviços, ou conceder a prestação deles, e definir, em 
ambos os casos, a entidade responsável pela regulação e fiscalização da 
prestação dos serviços públicos de saneamento básico;  

ü Definir os parâmetros a serem adotados para a garantia do atendimento 
essencial à saúde pública, inclusive quanto ao volume mínimo per capita de 
água para abastecimento público, observadas as normas nacionais relativas 
à potabilidade da água;  

ü Estabelecer os direitos e os deveres dos usuários;  

ü Estabelecer os mecanismos e os procedimentos de controle social, observado 
o disposto no inciso IV do caput do art. 3º desta Lei;  

ü Implementar sistema de informações sobre os serviços públicos de 
saneamento básico, articulado com o Sistema Nacional de Informações em 
Saneamento Básico (SINISA), o Sistema Nacional de Informações sobre a 
Gestão dos Resíduos Sólidos (SINIR) e o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), observadas a metodologia 
e a periodicidade estabelecidas pelo Ministério do Desenvolvimento Regional; 

ü Intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da 
entidade reguladora, nas hipóteses e nas condições previstas na legislação e 
nos contratos.         

 

Através da análise dos Arts. 8 e 9, percebe-se a abrangência da responsabilidade 
do Município, que no caso de Macaé, possui uma Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
que possui as seguintes atribuições, dentre outras constantes na Lei Complementar nº 
256/2016: 

ü Proceder à análise, operacionalização e controle dos projetos de 
parcelamento do solo urbano e rural; 

ü Executar e fiscalizar os serviços de utilidade pública de interesse da 
municipalidade; 

ü Promover a manutenção dos serviços de águas pluviais, bem como a limpeza 
dos cursos de água de competência do Município; 
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ü Fazer o monitoramento do licenciamento do uso e da ocupação do solo em 
terrenos públicos e privados; 

ü Conservar e manter a infraestrutura urbana da cidade, incluindo suas vias, 
parques, praças, jardins e cemitérios, além da prestação dos serviços de 
limpeza urbana e iluminação pública; 

ü Executar e conservar, especificamente, no que concerne à limpeza das vias 
urbanas, coordenando e fiscalizando os serviços de utilidade pública de 
interesse da municipalidade; 

ü Coordenar, controlar e fiscalizar os serviços públicos concedidos ou 
permitidos, no que é pertinente à sua competência e atribuições; 

ü Programar e executar as atividades inerentes à coleta de lixo, varrição, capina 
e limpeza dos logradouros públicos; 

ü Planejar e executar a reciclagem de lixo e de entulhos de obras, em 
articulação com a Secretaria Municipal de Ambiente e Sustentabilidade; 

ü Receber de toda a municipalidade o lixo doméstico, de bares, restaurantes e 
similares; 

ü Realizar a coleta de lixo hospitalar e de materiais poluentes, tóxicos e radio- 
ativos, dando-lhes a adequada destinação; 

ü Administrar o aterro sanitário; 

ü Realizar limpeza especializada e desinfecção de áreas públicas; 

ü Cobrar, receber, remunerar e ser remunerada por qualquer tipo de serviço 
prestado, na forma de sua regulamentação; 

ü Controlar os serviços de vigilância ambiental, preservação dos mananciais, 
reserva florestal e parques, em articulação com a Secretaria Municipal de 
Ambiente e Sustentabilidade; 

ü Realizar a manutenção, operação, tratamento e distribuição de água no 
Município; 

ü Realizar os serviços de manutenção, operação, coleta e tratamento de esgoto 
no Município; 

ü Executar serviços pertinentes ao controle da qualidade da água distribuída à 
população; 

ü Realizar diretamente ou através de contratação as obras de construção e 
manutenção de estações de tratamento de água e esgoto, inclusive 
elevatórias.  

 

A Secretaria Municipal de Infraestrutura tem a responsabilidade de programar, 
projetar, executar, conservar, restaurar e fiscalizar as obras públicas de responsabilidade 
do Município. Suas atribuições estão destacadas na Lei Complementar nº 256/2016. 

Essa secretaria possui em sua estrutura funcional a Secretaria Municipal Adjunta de 
Saneamento (SEMASA), com o intuito de tratar dos assuntos relativos ao saneamento. A 
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SEMASA é a operadora dos sistemas de água e esgoto dos distritos e localidades (CEDAE 
opera o sistema de abastecimento de água da Sede Municipal e BRK quase a totalidade 
do sistema de esgotamento sanitário da Sede Municipal), além de ser a agência reguladora 
do contrato de Parceria Público Privada (PPP) de esgoto da Sede Municipal. 

Com relação a vertente drenagem urbana, a Secretaria Municipal de Infraestrutura 
tem a responsabilidade de promover a manutenção dos serviços de águas pluviais, bem 
como a limpeza dos cursos de água de competência do Município. 

E com relação a vertente resíduos sólidos, a Secretaria Municipal de Infraestrutura 
possui a Secretaria Municipal Adjunta de Serviços Públicos (SEMUSP) em sua estrutura 
funcional. A SEMUSP é responsável pela regulação e fiscalização do contrato de prestação 
de serviços de coleta e limpeza urbana do município. 

O município também dispõe da Secretaria Municipal de Ambiente e Sustentabilidade, 
que tem o encargo de estabelecer os mecanismos de controle dos processos e execução 
da política ambiental do município.  

Na sequência serão apresentados os principais instrumentos legais das esferas 
Estadual e Municipal. 

 

1.1. LEIS ESTADUAIS  

ü Decreto-lei nº 134/1975 - Dispõe sobre a prevenção e o controle da poluição do 
meio ambiente no Estado do Rio de Janeiro;  

ü Lei nº 650/1983 - Dispõe sobre a Política Estadual de Defesa e Proteção das 
Bacias Fluviais e Lacustres do Rio de Janeiro; 

ü Deliberação CECA nº 1007/1986 - Aprova a NT-202.R-10, para critérios e padrões 
para lançamento de efluentes líquidos; 

ü Deliberação CECA nº 1995/1990 - Aprova a DZ-942.R-7, para diretriz do programa 
de autocontrole de efluentes líquidos - PROCON água; 

ü Lei nº 1.681/1990 - Dispõe sobre a elaboração do Plano Diretor de Áreas de 
Proteção Ambiental criadas no Estado; 

ü Lei nº 3.007/1998, que dispõe sobre o transporte, armazenamento e queima de 
resíduos tóxicos no Estado do Rio de Janeiro;  

ü Lei Estadual nº 3.239/99 - Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos, cria o 
sistema estadual de gerenciamento de recursos hídricos, regulamenta a 
Constituição Estadual, em seu Art. 261, parágrafo 1º, inciso VII; 

ü Lei nº 3.467/2000 - Dispõe sobre as sanções administrativas derivadas de 
condutas lesivas ao meio ambiente no Estado do Rio de Janeiro; 

ü Resolução CERHI nº 07/2003 - Dispõe sobre procedimentos e estabelece critérios 
gerais para instalação e instituição dos comitês de bacias hidrográficas; 

ü Lei nº 4.191/2003 - Dispõe sobre a política estadual de resíduos sólidos; 

ü Lei nº 4.247/2003 - Dispõe sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos 
de domínio do Estado do Rio de Janeiro. Alterada pela Lei nº 5.234/2008; 
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ü Decreto nº 32.767/2003 - Dá nova regulamentação ao artigo 47 da Lei nº 3.239, 
de 02 de agosto de 1999, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Fundo 
Estadual de Recursos Hídricos (FUNDRHI) e revoga o Decreto nº 30.203, de 13 
de dezembro de 2001;  

ü Decreto nº 32.862/2003 - Dispõe sobre o Conselho Estadual de Recursos Hídricos; 

ü Decreto nº 34.243/2003 - Institui o CBH do rio Macaé, que compreende a bacia do 
rio Jurubatiba, Bacia da Lagoa de Imboassica e a bacia do rio Imboassica, no 
âmbito do Sistema Estadual de Gerenciamento dos Recursos Hídricos; 

ü Decreto nº 35.724/2004 - Dispõe sobre a regulamentação do art. 47 da Lei nº 
3.239, de 02 de agosto de 1999, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Fundo 
Estadual de Recursos Hídricos - FUNDRHI, e dá outras providências; 

ü Lei Estadual nº 4.556/2005 - Cria, estrutura e dispõe sobre o funcionamento da 
Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de 
Janeiro - AGENERSA; 

ü Decreto nº 40.156/2006 - Estabelece os procedimentos técnicos e administrativos 
para a regularização dos usos da água superficial e subterrânea, bem como, para 
ação integrada de fiscalização com os prestadores de serviços de saneamento; 

ü Lei nº 5.101/2007 - Dispõe sobre a criação do Instituto Estadual do Ambiente - 
INEA e sobre outras providências para maior eficiência na execução das políticas 
estaduais de meio ambiente, de recursos hídricos e florestais; 

ü Deliberação CECA nº 4.886/2007 - Aprova a DZ-215.R-4, para diretriz de controle 
de carga orgânica biodegradável em efluentes líquidos de origem sanitária; 

ü Lei nº 5.131/ 2007 - Torna obrigatório os estabelecimentos situados no estado do 
Rio de Janeiro que comercializam lâmpadas fluorescentes coloquem à disposição 
dos consumidores lixeira para a sua coleta quando descartadas ou inutilizadas; 

ü Lei nº 5.234/2008 - Altera a Lei nº 4.247, de 16 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos de domínio do Estado do 
Rio de Janeiro e dá outras providências. 

ü Lei nº 5.541/2009 - Disciplina a comercialização e o descarte de óleos lubrificantes 
e de filtros de óleo, na forma da resolução CONAMA nº 362/2005;  

ü Decreto nº 41.974/2009 - Regulamenta o art. 24 da Lei nº 4.247, de 16 de 
dezembro de 2003, e dá outras providências; 

ü Lei nº 5.639/2010 - Dispõe sobre os contratos de gestão entre o órgão gestor e 
executor da política estadual de recursos hídricos e entidades delegatárias de 
funções de agência de água; 

ü Decreto nº 43.029/2011 - Regulamenta o Programa Estadual de Conservação e 
Revitalização de Recursos Hídricos (PROHIDRO), previsto nos artigos 5º e 11 da 
Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, que institui a Política Estadual de Recursos 
Hídricos, e dá outras providências; 

ü Lei nº 6.635/2013 - Dispõe sobre o gerenciamento dos resíduos sólidos 
hospitalares e dos serviços de saúde no estado do Rio de Janeiro 
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ü Resolução CONEMA nº 56/2013 - Estabelece critérios para a inexigibilidade de 
licenciamento ambiental para associações e cooperativas de catadores para 
atividade de recebimento, prensagem, enfardamento e armazenamento 
temporário de resíduos sólidos recicláveis não perigosos, inertes, oriundos de 
coleta seletiva;  

ü Resolução CERHI-RJ nº 107/2013 - Aprova os novos limites das regiões 
hidrográficas do estado do Rio de Janeiro; 

ü Lei nº 6.862/2014 - Obriga as empresas que prestam serviço de remoção e 
transporte de lixo a equiparem com rastreador nos veículos utilizados nessa 
remoção e transporte;  

ü Lei nº 6.805/2014 - Inclui artigos na lei nº 4.191, de 30 de setembro de 2003 - 
Política Estadual de Resíduos Sólidos, instituindo a obrigação da implementação 
de sistemas de logística reversa para resíduos eletroeletrônicos, agrotóxicos, 
pneus e óleos lubrificantes no âmbito do estado do Rio de Janeiro. 

ü Decreto nº 44.820/2014 - Dispõe sobre o sistema de Licenciamento Ambiental - 
SLAM;  

ü Decreto nº 45.482/2015 - Altera o Decreto Estadual nº 44.820, de 02 de junho de 
2014;  

ü Resolução INEA nº 112/2015 - Aprova a Norma Operacional 28 (NOP INEA-28), 
para o licenciamento das atividades de Coleta e Transporte Rodoviário de 
Resíduos de Serviço de Saúde (RSS); 

ü Resolução INEA nº 113/2015 - Aprova a Norma Operacional 26 (NOP INEA-26), 
para o licenciamento das atividades de Coleta e Transporte Rodoviário de 
Resíduos Perigosos (Classe I) e não-perigosos (Classes II A e II B); 

ü Resolução INEA nº 114/2015 - Aprova a Norma Operacional 27 (NOP INEA-27), 
para o licenciamento de atividades de Coleta e Transporte Rodoviário de Resíduos 
da Construção Civil (RCC); 

ü Lei nº 7.196/2016 - Autoriza o poder executivo a instituir o "programa ecolavagem", 
no âmbito do Estado do Rio de Janeiro; 

ü Decreto nº 45.804/2016 - Altera o Decreto Estadual nº 44.115, de 13 de março de 
2013, que dispõe sobre o Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Estado do 
Rio de Janeiro, instituído pela Lei Estadual nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, e 
dá outras providências; 

ü Lei nº 7.511/2017 - Modifica a Lei nº 5.101, de 04 de outubro de 2007, que dispõe 
sobre a criação do Instituto Estadual do Ambiente (INEA) e sobre outras 
providências para maior eficiência na execução das políticas estaduais de meio 
ambiente, de recursos hídricos e florestais; 

ü Lei nº 7.549/2017 - Estabelece princípios, fundamentos e diretrizes para a 
educação, o desenvolvimento de capacidades, a mobilização social e a informação 
para a gestão integrada de recursos hídricos no sistema estadual de 
gerenciamento de recursos hídricos; 
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ü Lei nº 7.599/2017 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de indústrias situadas no 
Estado do Rio de Janeiro instalarem equipamentos de tratamento e reutilização de 
água; 

ü Lei nº 7.634/2017 - Estabelece estratégias para ampliar a coleta seletiva em 
benefício da inclusão sócio produtiva dos catadores no estado do Rio de Janeiro; 

ü Lei nº 7.772/17 - Dispõe sobre a criação de reservatórios para escoamento e reuso 
do excesso de águas pluviais no âmbito do Estado do Rio de Janeiro e dá outras 
providências; 

ü Lei nº 8.151/2018 - Institui o sistema de logística reversa de embalagens e resíduos 
de embalagens, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, de acordo com o previsto 
na Lei Federal nº 12.305, de 2010 e no Decreto nº 7.404, de 2010; 

ü Lei nº 8.229/2018 - Cria o Programa Água Potável;  

ü Resolução CONEMA nº 79/2018 - Aprova a Norma Operacional 35 (NOP INEA-
35), que estabelece a metodologia do Sistema Online de Manifesto de Transporte 
de Resíduos - Sistema MTR, de forma a subsidiar o controle dos Resíduos Sólidos 
gerados, transportados e destinados no Estado do Rio de Janeiro; 

ü Resolução CONEMA nº 90, de 08 de fevereiro de 2021, que aprova a NOP-INEA-
45, que estabelece critérios e padrões de lançamento de esgoto sanitário 

ü Lei nº 9.195 de 04 de março de 2021, que cria o Programa Estadual de 
Compostagem de Resíduos Orgânicos; 

ü Resolução Conjunta SEAS/INEA nº 29/2020 - Regulamenta a prioridade de 
destinação dos resíduos recicláveis às associações e cooperativas de materiais 
reutilizáveis e recicláveis;  

ü Lei Estadual nº5.100/2007 ï Legislação de ICMS ECOLÓGICO que trata da 
repartição aos municípios da parcela de 25% (vinte e cinco por cento) do produto 
da arrecadação do ICMS, incluindo o critério de conservação ambiental, e dá 
outras providências; 

ü Decreto Estadual nº 41.844/2009 - Estabelece definições técnicas para alocação 
do percentual a ser distribuído aos municípios em função do ICMS ecológico (o 
referido decreto se encontra em atualização e deve ser publicado à qualquer 
momento).  

 

1.2. LEIS MUNICIPAIS  

ü Lei Orgânica do Município de Macaé; 

ü Lei Complementar nº 016/1999 - Dispõe sobre o Código de Obras do Município de 
Macaé; 

ü Lei Complementar nº 027/2001 - Dispõe sobre o código municipal de meio 
ambiente; 

ü Lei complementar nº 028/2001 e atualizações - Imposto sobre a Propriedade 
predial e Territorial Urbana (IPTU); 
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ü Lei complementar nº 045/2004 - Consolida as Leis Municipais nº 006/1998, 
012/1999 e 017/1999, que dispõem sobre a Divisão Administrativa do Município, 
promove novo ordenamento territorial, expandindo a zona urbana; 

ü Lei Municipal nº 046/2004 - Criou a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil 
(COMDEC); 

ü Lei nº 2.970/2007 - Institui a coleta seletiva de papel reciclável nos Órgãos da 
Administração Pública Direta e Indireta do Município de Macaé; 

ü Lei nº 3068/2008 - Dispõe sobre o Gerenciamento de Resíduos de Serviço de 
Saúde no Município de Macaé;  

ü Lei complementar nº 113/2009 - Cria a Empresa Pública Municipal de Saneamento 
(ESANE); 

ü Lei nº 3246/2009 - Estabelece prazo para implantação de coleta seletiva de óleos 
e gorduras de origem vegetal ou animal, usados; 

ü Lei complementar nº 141/2010 (alterada pelas Leis Complementares: 144/2010, 
171/2011, 220/2013, 226/2013, 230/2014 e 232/2014) - Dispõe sobre o Código de 
Urbanismo do município de Macaé; 

ü Lei nº 3.345/2010 - altera a Lei nº 2.401/2003 - Cria o Fundo Ambiental; 

ü Lei nº 3.371/2010 - Veda o descarte de lixo doméstico e entulhos em logradouros 
públicos; 

ü Lei nº 3.567 de 2011 - Autoriza a celebração de convênio com associações e 
cooperativas constituídas por catadores de materiais recicláveis que estejam 
legalmente constituídas e que tenham sede no município para a execução do 
serviço público de coleta de lixo; 

ü Lei Municipal nº 3.665/2011 - Institui o Fundo Garantidor de Parcerias Público-
Privadas de Serviços de Saneamento Básico do Município de Macaé - FGPSB; 

ü  Resolução COMMADS nº 010/2011 - Dispõe sobre a regulamentação para 
publicação das licenças de atividades potencialmente poluidoras e das placas 
informativas pertinentes ao licenciamento ambiental municipal; 

ü Lei nº 3.718/2011 - Dispõe sobre desafetação de área de propriedade do município 
de Macaé e afetado à finalidade pública especial destinada a servir como Ecoponto 
Municipal para fins de armazenamento de pneus inservíveis; 

ü Lei nº 3.852/2012 - Dispõe sobre objetivos, instrumentos, princípios e diretrizes 
para o Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos no Município de 
Macaé; 

ü Decreto nº 026/2012 - Regulamenta a separação de resíduos sólidos recicláveis, 
descartados pelos Órgãos e Entidades da Administração Pública Municipal Direta 
e Indireta, na fonte geradora, e sua destinação aos Ecopontos localizados no 
Município; 

ü Lei Complementar nº 230/2014 - Dispõe sobre a derrogação do Código de Obras 
do município de Macaé, do Código de Urbanismo do Município de Macaé; 
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ü Lei Complementar Municipal nº 256/2016 - Dispõe sobre a reestruturação na 
Administração Pública Municipal; 

ü Lei complementar nº 279/2018 - Dispõe sobre a Política de desenvolvimento 
Urbano e o Plano Diretor do município de Macaé; 

ü Lei Complementar nº 282/2018 - Institui o Código Tributário do Município de 
Macaé. 
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2. OBJETIVOS 

2.1. OBJETIVO GERAL  

Atender aos dispostos legais norteadores do setor, notadamente a Lei Federal nº 
11.445, de 05 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 
básico e para a política federal de saneamento básico, o Decreto Federal nº 7.217 de 21 
de junho de 2010, que regulamentou a Lei nº 11.445/2007, no desenvolvimento e instituição 
do PMSB de Macaé (BRASIL 2007a, 2010a).  

Conforme parágrafo 2º, art. 1º do Decreto Federal nº 10.203 de 22 de janeiro de 
2020, transcrito abaixo, todos os municípios brasileiros e o Distrito Federal devem ter seu 
respectivo Plano de Saneamento Básico (PSB) até no máximo 31 de dezembro de 2022, 
sendo condição para o acesso a recursos federais destinados a serviços de saneamento 
básico. 

§2º - Após 31 de dezembro de 2022, a existência de plano de saneamento básico, 
elaborado pelo titular dos serviços, será condição para o acesso a recursos 
orçamentários da União ou a recursos de financiamentos geridos ou administrados 
por órgão ou entidade da administração pública federal, quando destinados a 
serviços de saneamento básico (BRASIL, 2020c). 

 

Conforme § 4º do Art. 19 da Lei Federal nº 11.445/2007, os planos de saneamento 
básico deverão ser revistos periodicamente, em prazo não superior a 4 (quatro) anos, 
anteriormente à elaboração do Plano Plurianual. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que estabelece que o Plano 
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) pode estar inserido no Plano 
Municipal de Saneamento Básico (PMSB), como previsto no art. 19 da Lei nº 11.445/2007, 
respeitado o conteúdo mínimo previsto na PNRS. 

Sendo assim, o PMSB tem como objetivo principal dotar o município de Macaé de 
instrumentos e mecanismos que permitam a implantação de ações articuladas, duradouras 
e eficientes, que possam garantir a universalização do acesso aos serviços de saneamento 
básico com qualidade, equidade e continuidade, através de metas definidas em um 
processo participativo, e desta forma, atender às exigências estabelecidas na Lei Nacional 
de Saneamento Básico (LNSB). Assim como o incentivo ao desenvolvimento de sistemas 
de gestão ambiental voltado para a não geração, redução, reutilização, reciclagem e 
tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos incluídos a recuperação e o aproveitamento energético; regularidade, continuidade, 
funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e 
de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que 
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua 
sustentabilidade operacional e financeira, e desta forma, atender às exigências 
estabelecidas na PNRS. 

Visando a universalização dos serviços de saneamento serão estudadas e 
identificadas áreas de novos parcelamentos de solo e previsões de adensamento 
populacional de maneira a subsidiar as ações e programas necessários ao atendimento 
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dessas regiões, sempre considerando a sustentabilidade econômico-financeira para a 
prestação dos serviços de maneira adequada. 

 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Entre os objetivos específicos, destaca-se: 

ü Estudar as alternativas e soluções dos problemas encontrados;  

ü Propor intervenções e melhorias nos Sistemas de água, esgoto e drenagem;  

ü Levantar a situação dos resíduos sólidos nos municípios, as condições dos aterros 
sanitários e sua vida útil;  

ü Propor ações e investimentos  

ü Implementar medidas de proteção ao meio ambiente e à saúde pública.  
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3. CARACTERIZAÇÃO MUNICIPAL 

3.1. DADOS SOCIOECONÔMICOS 

3.1.1. População 

3.1.1.1. Evolução populacional  

O último censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 
(2010) concluiu que o município de Macaé apresentou uma densidade demográfica de 
169,89 hab./km² e uma taxa de urbanização em torno de 98,13%.  

A Tabela 1 apresenta o acompanhamento do crescimento populacional desde 1970 
a 2010. 

Tabela 1 - Evolução populacional do município de Macaé (1970-2010).  

Ano 
População 

Total 
(hab.) 

Taxa de 
Crescimento 
Populacional 

População Total 
(%) 

Taxa de 
Urbanização 

(%) 

População 
Urbana              
(hab.) 

População 
Rural                 
(hab.) 

1970 65.318   60,94% 39.802 25.516 

1980 75.863 1,51% 72,79% 55.224 20.639 

1991 100.895 2,63% 88,54% 89.336 11.559 

2000 132.461 3,07% 95,13% 126.007 6.454 

2010 206.728 4,55% 98,13% 202.859 3.869 

Fonte: IBGE, Censos Demográficos, 1970 - 2010. 
 

A partir do levantamento e análise de dados dos Censos Demográficos de 1970 a 
2010, observa-se que, nas últimas três décadas, o município de Macaé apresentou níveis 
de crescimento populacional maiores no ano de 2010. A população apresentou um 
crescimento médio anual de 2,63% no período de 1980-1991, 3,07% no período de 1991-
2000 e de 4,55% no período de 2000-2010. 

A evolução do crescimento populacional é melhor visualizada por intermédio da 
Figura 3. O gráfico foi gerado a partir das informações apresentadas na Tabela 1. 
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Figura 3 - Evolução da População Total do município de Macaé (1970-2010). 
Fonte: IBGE, Censos Demográficos, 1970 - 2010. 

 

Segundo a estimativa do IBGE para o ano de 2019 a população total estaria em 
256.672 habitantes.  

O município de Macaé, a exemplo da grande maioria dos municípios brasileiros, 
apresenta população majoritariamente concentrada nas áreas urbanas. Em 2010, a 
população total era 206.728 habitantes, sendo 202.859 referentes à população residente 
urbana, e 3.869 à população residente rural, correspondendo apenas 1,87% da população 
residente na área rural.  

Desde meados de 1970, a população estava concentrada, em sua maioria, na área 
urbana, com uma representatividade de 60,94%, conforme pode ser visualizado na Figura 
4. 

 
Figura 4 - Evolução populacional área urbana e rural do município de Macaé (1970-2010). 

Fonte: IBGE, Censos Demográficos, 1970 - 2010. 
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3.1.1.2. Estrutura etária e população por gênero  

Referente à população por gênero, não há grandes disparidades entre os números 
de cidadãos do sexo masculino e feminino, porém registra-se um maior número de 
mulheres, correspondendo a 50,45% para o ano de 2010. 

A Tabela 2 apresenta a população total e por gênero nos anos de 1991, 2000 e 2010. 

Tabela 2 - População Total e por Gênero - Macaé - RJ. 

População 
População 

(1991) 
% do Total 

(1991) 
População 

(2000) 
% do Total 

(2000) 
População 

(2010) 
% do Total 

(2010) 

População total 93.657 100,00 132.404 100,00 206.728 100,00 

População residente 
masculina 

46.449 49,59 65.490 49,46 102.432 49,55 

População residente 
feminina 

47.208 50,41 66.914 50,54 104.296 50,45 

Fonte: PNUD, 2013. 

 

A estrutura etária do município de Macaé evidencia uma população jovem. Segundo 
os dados do IBGE (2010), a base da pirâmide concentra a maior parte da população até os 
34 anos, com significância para a população na faixa entre 25 e 29 anos. Esta condição 
pode ser observada na Figura 5. 

 

Figura 5 - Pirâmide etária de Macaé, no ano de 2010. 
Fonte: IBGE, 2010. 

 

Conforme pode-se visualizar na Tabela 3 referenciada no censo realizado pelo IBGE 
(2010), que demonstra a demografia da população urbana por faixa etária, é possível 
verificar que a população economicamente ativa (15 a 59 anos), representa 69,13%, ou 
seja, o maior contingente populacional residente no município de Macaé encontra-se apto 
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para o mercado de trabalho. Neste mesmo período a população de jovens, de 0 a 14 anos, 
representava 23,19%. 

Tabela 3 - População por faixa etária em Macaé (RJ). 

Faixa etária Homens Mulheres Total  % %  

0 a 4 anos 7.900 7.797 15.697 7,59% 

23,19% 5 a 9 anos 7.624 7.603 15.227 7,37% 

10 a 14 anos 8.537 8.480 17.017 8,23% 

15 a 19 anos 8.242 8.570 16.812 8,13% 

69,13% 

20 a 24 anos 9.978 9.993 19.971 9,66% 

25 a 29 anos 11.200 11.157 22.357 10,81% 

30 a 39 anos 18.232 17.893 36.125 17,47% 

40 a 49 anos 13.878 14.340 28.218 13,65% 

50 a 59 anos 9.698 9.734 19.432 9,40% 

60 a 69 anos 4.456 4.963 9.419 4,56% 
7,68% 

70 anos ou mais 2.686 3.767 6.453 3,12% 

TOTAL 102.431 104.297 206.728 100,00% 100,00% 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

A Tabela 4 caracterizada na sequência, apresenta a estrutura etária da população 
de Macaé nos anos de 1991, 2000 e 2010. 

Tabela 4 - Estrutura Etária da População - Macaé - RJ. 

Estrutura Etária 
População 

(1991) 
% do Total 

(1991) 
População 

(2000) 
% do Total 

(2000) 
População 

(2010) 
% do Total 

(2010) 

Menos de 15 anos 30.317 32,37 36.858 27,84 47.876 23,16 

15 a 64 anos 59.351 63,37 89.268 67,42 148.699 71,93 

População de 65 
anos ou mais 

3.989 4,26 6.278 4,74 10.153 4,91 

Fonte: IBGE 2010; PNUD, 2013. 

 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2013), considera 
razão de dependência a população inativa (crianças de 0 a 14 anos e idosos de 65 anos e 
mais), com um percentual de 39,02% para o ano de 2010. Em relação a taxa de 
envelhecimento, houve um acréscimo (4,74% para 4,91%) entre os censos de 2000 e 2010. 

 

3.1.2. Perfil Socioeconômico 

Em 2017, segundo o Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de 
Servidores Públicos do Rio de Janeiro (CEPERJ), as principais atividades econômicas do 
município de Macaé estão concentradas no setor secundário (comércio e prestação de 
serviços, seguido de indústria), ainda possuindo atividades no setor primário (agricultura e 
pecuária). 



   

 

 

 
PRODUTO 7 - TOMO IV - RESÍDUOS SÓLIDOS  

 Página: 49 

 

A Tabela 5 apresenta a relação dos valores adicionados brutos por atividade 
econômica entre os anos de 2013 e 2017.  

Tabela 5 - Relação dos valores adicionados entre os anos de 2013 a 2017 para o município de 
Macaé/RJ. 

Setor  2013 (R$) 2014 (R$) 2015 (R$) 2016 (R$) 2017 (R$) 

Agropecuária 40.939,25 45.054,20 49.281,85 51.244,76 51.701,76 

Indústria 7.061.665,50 8.017.926,21 6.250.475,53 4.735.683,91 4.006.882,72 

Serviços 6.632.312,46 7.566.047,59 7.483.363,46 7.232.381,66 6.317.406,63 

Administração 
Pública 

2.228.743,73 2.309.871,54 2.607.740,46 2.784.801,34 2.735.319,92 

Impostos sobre 
produtos* 

3.068.989,77 3.112.164,34 3.280.707,32 2.776.064,39 2.260.041,95 

Nota: ( * ) corresponde aos valores adicionais que se relacionam aos tributos incidentes, produtos gerados 
por industrias, comércios entre outros. 

Fonte: CEPERJ, 2013-2017. 
 

Em geral a arrecadação municipal por setor econômico indica maior 
representatividade do setor de serviços, o qual gera receitas superiores aos demais 
segmentos econômicos. 

 

3.1.2.1. Produto Interno Bruto (PIB) 

O Produto Interno Bruto per capita (PIB) indica o nível médio de renda da população 
em um país ou território.  

Como uma medida do ritmo do crescimento econômico de determinada região, 
consiste como base a variação do PIB, sendo o crescimento da produção de bens e 
serviços uma informação básica do comportamento de uma economia. A análise da sua 
variação ao longo do tempo faz revelações do desempenho de determinada economia.  

O PIB per capita é utilizado como indicador-síntese do nível de desenvolvimento de 
um país, região ou município, no entanto, este indicador observado isoladamente é 
insuficiente para expressar o grau de bem-estar da população, especialmente em 
circunstâncias nas quais estejam ocorrendo forte desigualdade na distribuição da renda. O 
PIB leva em conta três grupos principais: 

ü Agropecuária, formada por Agricultura, Extrativa Vegetal e Pecuária; 

ü Indústria, que engloba Extrativa Mineral, Transformação, Serviços Industriais de 
Utilidade Pública e Construção; 

ü Serviços, que incluem Comércio, Transporte, Comunicação, Serviços da 
Administração Pública e outros serviços. 

 

Segundo dados do IBGE (2017), o município de Macaé possui um PIB, na ordem de 
R$ 15.371.353,99 (x 1.000) e um PIB per capita de R$ 62.961,48.  
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Tabela 6 - Produto Interno Bruto de Macaé. 

Produto Interno Bruto de Macaé - Série revisada 

Produto Valor (R$) 

Valor adicionado bruto da agropecuária a preços correntes 51.701,77 (x 1000) 

Valor adicionado bruto da indústria a preços correntes 4.006.882,72 (x 1000) 

Valor adicionado bruto dos serviços a preços correntes - exclusive 
administração, saúde e educação públicas e seguridade social  

6.317.406,63 (x 1000) 

Valor adicionado bruto da Administração, saúde, educação pública 
e seguridade social, a preços correntes 

2.735.319,93 (x 1000) 

Impostos, líquidos de subsídios, sobre produtos, a preços correntes 2.260.041,95 (x 1000) 

PIB a preços correntes 15.371.353,99 (x 1000) 

PIB per capita  62.961,48 

Fonte: IBGE, 2017. 
 

Observa-se que o setor de serviços é predominante em Macaé, correspondendo a 
42% do PIB a preços correntes, seguidos da indústria com 26% e agropecuária, com 
apenas 0,4%, conforme pode ser visualizado na Tabela 6. 

A Figura 6 apresenta a série histórica do PIB a preços correntes.   

 
Figura 6 - Série histórica do PIB - Série Revisada - Unidade: (R$ x 1000). 

Fonte: IBGE, 2017. 
 

3.1.2.2. Trabalho e Renda 

Trabalho 

Segundo dados do IBGE (2017), a proporção de pessoas ocupadas em relação à 
população total era de 48,9%. A Figura 7, apresenta a evolução - série histórica segundo o 
IBGE, do pessoal ocupado, no período de 2006 a 2017.   
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Figura 7 - Pessoal Ocupado (Unidade: Pessoas) - Macaé. 

Fonte: IBGE, 2017. 

 

Segundo dados do PNUD (2013), entre 2000 e 2010, houve um acréscimo na taxa 
de atividade da população de 18 anos ou mais (pessoas que eram consideradas 
economicamente ativas), passou de 67,86% em 2000 para 72,54% em 2010. Ao mesmo 
tempo, sua taxa de desocupação (população economicamente ativa que estava 
desocupada) passou de 10,99% em 2000 para 7,28% em 2010, conforme apresentado na 
Tabela 7. 

Tabela 7 - Ocupação da população de 18 anos ou mais - Macaé - RJ. 

Indicadores 2000 2010 

Taxa de atividade  67,86 72,54 

Taxa de desocupação  10,99 7,28 

Grau de formalização dos ocupados  63,60 73,21 

Nível educacional dos ocupados 

% dos ocupados com fundamental completo  53,23 73,48 

% dos ocupados com médio completo  34,98 55,20 

Rendimento médio 

% dos ocupados com rendimento de até 1 s.m.  27,69 7,57 

% dos ocupados com rendimento de até 2 s.m.  62,25 54,46 

% dos ocupados com rendimento de até 5 s.m.  86,66 84,03 

Fonte: PNUD, 2013. 

 

A Figura 8 ilustra a taxa de atividade e desocupação de pessoas que possuem 18 
ou mais anos de idade no ano de 2010. 
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Figura 8 - Taxa de Atividade e de Desocupação 18 anos ou mais - 2010. 

Fonte: PNUD, 2013. 

 

Em 2010, considerando os residentes no município que exerciam alguma ocupação 
e que se encontravam na faixa etária de 18 anos ou mais, 1,83% trabalhavam no setor 
agropecuário, 8,75% na indústria extrativa, 5,96% na indústria de transformação, 9,73% no 
setor de construção, 0,78% nos setores de utilidade pública, 13,20% no comércio e 48,18% 
no setor de serviços. 

 

Renda 

ü Descrição dos indicadores de renda, pobreza e desigualdade 

Ainda, segundo informações do PNUD (2013), o Atlas de Desenvolvimento Humano 
no ano de 1991 o município de Macaé tinha uma renda per capita de R$ 561,15. No ano 
de 2000 essa renda apresentou um aumento, ficando em torno de R$ 786,54, chegando a 
R$ 1.103,42 em 2010.  

A extrema pobreza (medida pela proporção de pessoas com renda domiciliar per 
capita inferior a R$ 140,00, em reais de agosto de 2010) passou de 22,72% em 1991 para 
9,77% em 2000 e para 4,63% em 2010.  

A desigualdade obteve uma variação: o Índice de Gini passou de 0,57 em 1991 para 
0,56 em 2000, continuando em 0,56 no ano de 2010 (Tabela 8). 

O índice de Gini mede então, o grau de concentração de renda. Ele aponta a 
diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos. Numericamente, varia de 
0 a 1, sendo que 0 representa a situação de total igualdade, ou seja, todos têm a mesma 
renda, e o valor 1 significa completa desigualdade de renda, ou seja, se uma só pessoa 
detém toda a renda do lugar.  
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Tabela 8 - Renda, Pobreza e Desigualdade. 

Renda, Pobreza e Desigualdade - Macaé - RJ 

 1991 2000 2010 

Renda per capita (em R$) 561,15 786,54 1.103,42 

% de extremamente pobres 6,44 1,85 1,38 

% de pobres 22,72 9,77 4,63 

Índice de Gini 0,57 0,56 0,56 

Fonte: PNUD, 2013. 

 

ü Porcentagem de renda apropriada por extrato da população  

De acordo com dados do IBGE (2017), o salário médio mensal dos trabalhadores 
formais era de 6,4 salários mínimos e comparando com os outros municípios do estado, 
ocupava as posições 1 de 92 e com cidades do país todo, ficava na posição 1 de 5.570. No 
entanto, com um percentual de 31,50% da população com rendimento mensal de até meio 
salário mínimo por pessoa, o que o colocava na posição 81 de 92 dentre as cidades do 
estado e na posição 4.398 de 5.570 dentre as cidades do Brasil. 

A Figura 9, apresenta a evolução - série histórica segundo o IBGE, do salário médio 
mensal, no período de 2006 a 2017.   

 
Figura 9 - Salário Médio Mensal (Unidade: Salário Mínimo) - Macaé (RJ).   

Fonte: IBGE, 2017. 

 

A Tabela 9 e a Tabela 10 apresentam a distribuição de renda familiar mensal por 
faixas de salários mínimos, por domicílios e número de habitantes de 10 anos ou mais idade 
com classes de rendimento mensal, nos intervalos de 0 a 20 salários mínimos.  
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Tabela 9 - Domicílios particulares permanentes com classes de rendimento nominal mensal 
domiciliar. 

Salário mínimo Domicílios 

Sem rendimento  3.118 

Até 1/4 de salário mínimo  2.318 

Mais de 1/4 a 1/2 salário mínimo  8.296 

Mais de 1/2 a 1 salário mínimo 17.695 

Mais de 1 a 2 salários mínimos 18.110 

Mais de 2 a 3 salários mínimos 6.976 

Mais de 3 a 5 salários mínimos 5.361 

Acima de 5 salários mínimos 4.990 

Total 66.864 

 Fonte: IBGE, 2010. 

 
Figura 10 - Domicílios particulares permanentes com classes de rendimento nominal mensal 

domiciliar. 
Fonte: IBGE, 2010. 

 

De acordo com o IBGE (2010), a maioria da população de 10 anos ou mais de idade 
do município de Macaé não tem rendimento, conforme apresenta a Tabela 10. 

Tabela 10 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade com Classes de rendimento nominal mensal. 

Salário mínimo Habitantes 

Sem rendimento  62.131 

Até  ½ salário mínimo  3.052 

Mais de ½ a 1 salário mínimo 25.868 

Mais de 1 a 2 salários mínimos  41.058 

Mais de 2 a 5 salários mínimos  28.934 

Mais de 5 a 10 salários mínimos  10.107 
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Salário mínimo Habitantes 

Mais de 10 a 20 salários mínimos  3.676 

Mais de 20 salários mínimos 1043 

 Fonte: IBGE, 2010. 

 
Figura 11 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade com Classes de rendimento nominal mensal. 

Fonte: IBGE, 2010. 
 

A população é predominantemente de baixa renda, sendo que 35,33% pessoas de 
10 anos ou mais de idade não possuem rendimento e 39,79% recebem menos que 2 
salários mínimos, totalizando 75,12%.  

Em razão da alta correlação entre a renda e a educação, a forma mais eficiente a 
médio e longo prazo, consiste em investimentos em educação. As políticas públicas 
voltadas para a educação permitirão que a população historicamente excluída do processo 
de desenvolvimento social tenha acesso ao ensino de qualidade até o nível superior. A 
qualificação profissional, não apenas em nível técnico, também garante melhoria da renda 
da população na medida em que os empregos de alta remuneração exigem uma melhor 
qualificação. 

Pois, é muito provável que uma criança nascida na classe de mais baixa renda não 
tenha as mesmas oportunidades de acesso a bens e serviços se comparada a uma criança 
nascida na classe média alta. 

 

3.1.2.3. Índice de Desenvolvimento Humano 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) permite medir o desenvolvimento de 
uma população além da dimensão econômica. É calculado com base na: renda familiar per 
capita; expectativa de vida; taxa de alfabetização de maiores de 15 anos. Variando de zero 
a um, o IDH classifica os municípios segundo cinco níveis de desenvolvimento humano: 

ü Municípios com muito baixo desenvolvimento humano (IDH até 0,499); 

ü Municípios com baixo desenvolvimento humano (IDH entre 0,500 e 0,599); 
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ü Municípios com médio desenvolvimento humano (IDH entre 0,600 e 0,699); 

ü Municípios com alto desenvolvimento humano (IDH entre 0,700 e 0,799). 

ü Municípios com muito alto desenvolvimento humano (IDH acima de 0,800). 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) de Macaé foi 0,764, em 2010. O 
município estava situado na faixa de Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 0,700 e 
0,799).  

O IDHM do município de Macaé passou de 0,665 em 2000 para 0,764 em 2010 - 
uma taxa de crescimento de 14,89%. Nesse período, a dimensão cujo índice mais cresceu 
em termos absolutos foi Educação (com crescimento de 28,25%), seguida por Longevidade 
e por Renda (10,25%), conforme a Tabela 11. 

Tabela 11 - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e seus componentes - Macaé - RJ. 

IDHM e componentes 1991 2000 2010 

IDHM Educação 0,337 0,531 0,681 

% de 18 anos ou mais com ensino fundamental completo 38,92 47,37 67,80 

% de 5 a 6 anos na escola 58,06 90,44 95,76 

% de 11 a 13 anos nos anos finais do fundamental ou com fundamental completo 39,31 65,93 81,97 

% de 15 a 17 anos com fundamental completo 17,17 46,28 50,98 

% de 18 a 20 anos com médio completo 11,07 22,17 44,45 

IDHM Longevidade 0,663 0,751 0,828 

Esperança de vida ao nascer 64,75 70,06 74,66 

IDHM Renda 0,683 0,737 0,792 

Renda per capita 561,15 786,54 1.103,42 

IDHM 0,534 0,665 0,764 

Classificação IDHM Intervalo 

Muito Baixo 0,000 0,499 

Baixo 0,500 0,599 

Médio 0,600 0,699 

Alto  0,700 0,799 

Muito Alto 0,800 1,000 

Fonte: PNUD, 2013. 

 

A Tabela 12 apresenta um comparativo do IDHM dos principais indicadores entre 
Macaé, Rio de Janeiro e Brasil, qual o município de Macaé apresentou o IDHM mais 
elevado.  

Tabela 12 - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - Brasil - Rio de Janeiro - Macaé, 2010. 

Indicadores  Brasil (%) Rio de Janeiro (%) Macaé (%) 

IDHM 0,727 0,761 0,764 

IDHM Renda 0,739 0,840 0,792 

IDHM Longevidade 0,816 0,845 0,828 
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Indicadores  Brasil (%) Rio de Janeiro (%) Macaé (%) 

IDHM Educação  0,637 0,719 0,681 

Fonte: PNUD, 2013. 

 

A Figura 12 apresenta a evolução do IDHM do Brasil, Rio de Janeiro e município de 
Macaé.   

 
Figura 12 - Evolução do IDHM - Macaé - RJ. 

Fonte: PNUD, 2013. 
 

Macaé ocupava a 304ª posição em 2010, em relação aos 5.565 municípios do Brasil, 
sendo que 303 (5,44%) municípios estavam em situação melhor e 5.261 (94,54%) 
municípios estavam em situação igual ou pior.  

 

Vulnerabilidade social 

Vulnerabilidade social é formada por pessoas e lugares, que estão expostos à 
exclusão social. São famílias, indivíduos sozinhos, e é um termo geralmente ligado a 
pobreza. A Tabela 13 apresenta alguns dados relacionados com a vulnerabilidade social 
do município de Macaé, de acordo com dados do PNUD (2013). 

Tabela 13 - Vulnerabilidade Social de Macaé - RJ. 

Vulnerabilidade Social de Macaé - RJ 1991 2000 2010 

Crianças e Jovens 

Mortalidade infantil 35,15 18,21 13,60 

% de crianças de 0 a 5 anos fora da escola - 55,85 49,00 

% de crianças de 6 a 14 anos fora da escola 15,04 3,01 3,09 

% de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não trabalham e são 
vulneráveis na população à pobreza 

- 11,44 6,20 
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Vulnerabilidade Social de Macaé - RJ 1991 2000 2010 

% de mulheres de 10 a 17 anos que tiveram filhos 2,46 4,13 3,49 

Taxa de atividade - 10 a 14 anos - 5,80 5,73 

Família 

% de mães chefes de família sem fundamental completo e com filhos 
menores de 15 anos 

11,65 10,44 13,95 

% de pessoas em domicílios vulneráveis à pobreza e dependentes de 
idosos 

2,48 1,03 0,92 

% de crianças extremamente pobres 10,20 3,68 2,60 

Trabalho e Renda 

% de vulneráveis à pobreza 44,55 28,33 17,17 

% de pessoas de 18 anos ou mais sem fundamental completo e em 
ocupação informal 

- 37,98 21,83 

Condição de Moradia 

% de pessoas em domicílios com banheiro e água encanada  90,11 94,47 88,67 

Fonte: PNUD, 2013. 

 

3.2. USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

A Região Hidrográfica (RH) VIII ocupa a área do Corredor Central da Serra do Mar. 
O seu processo de fragmentação data desde os primórdios da colonização quando se 
intensificaram as intervenções antrópicas nesta paisagem, em especial aquelas 
relacionadas à implantação de atividades agrícolas, extrativistas e pastoris.   

As características atuais do ecossistema da região são reflexos da evolução histórica 
dos diversos ciclos de ocupação e exploração da região, desde a introdução dos plantios 
da cana de açúcar, do café e da banana, da introdução da pecuária extensiva de corte, até 
mais recentemente, a expansão das áreas urbanas com a introdução da indústria do 
Petróleo e do turismo.  

Atualmente, as regiões que apresentam vegetação em melhor estado de 
conservação encontram-se nas porções altas do rio Macaé e de seus tributários. No 
entanto, nas regiões onde não há mais cobertura florestal houve a substituição, no trecho 
alto da bacia do rio Macaé, inicialmente pela monocultura do café, substituída após pela 
monocultura da banana e por culturas de subsistência familiares como o inhame, a 
mandioca e de flores. Nos trechos médio e baixo predominam pastagens e pequenas áreas 
agrícolas.  

O Plano de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica Macaé e das Ostras (PRH) 
concluído em 2014, a partir de uma operação de intercepção espacial entre o mapa de Uso 
do Solo e Cobertura Vegetal e os limites das sub-bacias da RH VIII, estimou as proporções 
das diferentes classes de cobertura presente em cada sub-bacia analisada, conforme 
Tabela 14, onde pode-se perceber que as pastagens ocupam área considerável nas sub-
bacias (12,52 % no Alto Macaé, 30,76 no Médio Macaé, 32,66% no Rio Sana e 59,51% no 
Rio São Pedro).
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Tabela 14 - Áreas das classes de cobertura e uso, por sub-bacia na RH VIII. 

Classe de uso e tipologia 

Sub-bacia do Alto 
Rio Macaé 

Sub-bacia do 
Médio Rio Macaé 

Sub-bacia do 
Baixo Rio Macaé 

Sub-bacia do Rio 
Sana 

Sub-bacia do Rio 
São Pedro 

Área 
(km²) 

Part. 
Sub-
bacia 
(%) 

Área 
(km²) 

Part. 
Sub-
bacia 
(%) 

Área 
(km²) 

Part. 
Sub-
bacia 
(%) 

Área 
(km²) 

Part. 
Sub-
bacia 
(%) 

Área 
(km²) 

Part. 
Sub-
bacia 
(%) 

Afloramento rochoso 0,75 0,25 2,22 0,95 0,85 0,14 0,17 0,16 2,27 0,48 

Agricultura 0,16 0,05 1,08 0,47 - - - - - - 

Água - - 0,95 0,41 2,10 0,35 - - 0,41 0,09 

Áreas úmidas - - - - 16,43 2,70 - - - - 

Cordões arenosos - - - - 0,13 0,02 - - - - 

Floresta estacional de terras baixas - - - - - - - - - - 

Floresta estacional submontana - - - - - - - - - - 

Floresta ombrófila densa alto montana 4,34 1,46 - - - - 1,45 1,33 - - 

Floresta ombrófila densa montana 248,94 83,98 81,71 35,05 17,75 2,92 64,57 59,32 75,88 16,04 

Floresta ombrófila densa submontana - - 74,62 32,01 90,60 14,90 7,11 6,53 101,90 21,55 

Floresta ombrófila densa terras baixas - - 0,83 0,36 30,67 5,04 - - 10,28 2,17 

Floresta ombrófila e formações pioneira submontana - - - - - - - - 0,05 0,01 

Mangue - - - - 1,07 0,18 - - - - 

Ocupação urbana de alta densidade - - - - 7,26 1,19 - - - - 

Ocupação urbana de média densidade 5,13 1,73 - - 17,23 2,83 - - 0,70 0,15 

Pastagem  37,13 12,52 69,10 29,64 348,08 57,25 35,56 32,66 229,55 48,54 

Pastagem em várzea - - 2,62 1,12 73,52 12,09 - - 51,90 10,97 

Reflorestamento - - - - 2,02 0,33 - - - - 

Restinga - - - - 0,31 0,05 - - - - 

Área total da Sub-bacia 296,44 100,00 233,13 100,00 608,01 100,00 108,86 100,00 472,94 100,00 

Fonte: PRH, 2014. 
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Obs.: Os limites da Região Hidrográfica foram alterados conforme Resolução CERHI-RJ nº 107/2013. 

Figura 13 - Mapa de Uso do Solo e Cobertura Vegetal na RH VIII. 
Fonte: PRH, 2014. 
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3.2.1. Perímetro Urbano da Sede e dos Distritos 

O munic²pio de Maca® est§ situado entre as coordenadas 22Á22ô33òS de latitude de 
sul e aos 41Á46ô30òW de longitude oeste de Greenwich. Na Figura 14 pode-se visualizar o 
mapa com a localização do município de Macaé no Brasil e na Figura 15 no Estado do Rio 
de Janeiro. 

 

 
Figura 14 - Localização de Macaé no Brasil. 

Fonte: WIKIPEDIA, 2020. 
 

 
Figura 15 - Localização de Macaé no estado do Rio de Janeiro. 

Fonte: SERENCO. 
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Além disso, pertence à Região Norte Fluminense, que também abrange os 
municípios de Campos dos Goytacazes, Carapebus, Cardoso Moreira, Conceição de 
Macabu, Quissamã, São Fidélis, São Francisco de Itabapoana e São João da Barra, 
conforme ilustra a Figura 16 (RJ/TCE pg. 8, 2016). 

 
Figura 16 - Regiões de Governo e Microrregiões Geográficas. 

Fonte: Adaptado RJ/TCE, 2016. 

 

Municípios Limítrofes  

Conforme dados do Tribunal de Contas do Estado (TCE) do Estado do Rio de Janeiro 
apud SERENCO (2016), Macaé faz divisa com os seguintes municípios limítrofes:  

ü Ao Norte com Carapebus, Conceição de Macabu; 

ü Ao Sul com Rio das Ostras e Casimiro de Abreu; 

ü Ao Leste com o Oceano Atlântico; 

ü Ao Oeste com Trajano de Moraes e Nova Friburgo. 
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3.2.1.1. Divisão Territorial 

Conforme IBGE apud Macaé (2012), atualmente, o território municipal possui sua 
divisão territorial, datada em 2012 (Lei Complementar nº 214/2012), em 6 (seis) distritos: 
Sede, Cachoeiros de Macaé, Córrego do Ouro, Glicério, Frade e Sana.  

Tabela 15 - Distritos do município de Macaé. 

Distritos 
População 

(habitantes) 

1. Sede Municipal 194.878 

2. Cachoeiros de Macaé 146 

3. Córrego do Ouro 3.475 

4. Glicério 2.464 

5. Frade 1.033 

6. Sana 863 

Rural  3.869 

Total 206.728 

Fonte: IBGE apud Macaé, 2012. 

 

Distância entre o Distrito Sede e as Cidades Limítrofes  

Segundo dados da Prefeitura Municipal de Macaé apud SERENCO (2019), o 
município de Macaé está a 182 km da capital, Rio de Janeiro.  

A Tabela 16 apresenta a distância entre o distrito sede e as cidades limítrofes.   

Tabela 16 - Distância entre o Distrito Sede e as Cidades Limítrofes.  

Localidades Distância do Distrito Sede 

Rio de Janeiro Capital 182 Km 

Estados Vizinhos 

São Paulo (SP) 610 Km 

Vitória (ES) 355 Km 

Belo Horizonte (MG) 600 Km 

Cidades Limítrofes 

Norte 
Carapebus 33 Km 

Conceição de Macabu 53 Km 

Sul 
Rio das Ostras 26 Km 

Casimiro de Abreu 55 Km 

Leste Oceano Atlântico - 

Oeste 
Trajano de Moraes 84 Km 

Nova Friburgo 122 Km 

Fonte: Macaé apud SERENCO, 2019. 

 

O mapa nº 01, ilustrando a divisão territorial de Macaé e municípios limítrofes, é 
demonstrado na sequência. 
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3.2.2. Unidades de Conservação e Áreas de Proteção Permanente 
(APPs) 

Segundo a Lei Federal n.º 9.985, de 18 de julho de 2000 as Unidades de 
Conservação (UCs) são definidas como: 

Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com 
características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com 
objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, 
ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção (Lei Federal n. 9.985/07/2000). 

 

A criação das UC está prevista na Constituição Federal de 1988 (Capítulo VI, Artigo 
225, parágrafo 1º, inciso III), que determina ao Poder Público a incumbência de: 

Definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e supressão 
permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção (BRASIL, 1988). 

 

A nível federal a Lei n.º 9.985, de 18 de julho de 2000, instituiu o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), que regulamenta o artigo 225, 
parágrafo 1º, incisos I, II, III e VII, da Constitui­«o Federal. Esta lei ñestabelece crit®rios e 
normas para a criação, implantação e gestão das unidades de conserva­«oò (BRASIL, 
2000). 

A seguir são listadas as unidades de conservação no município de Macaé (Inseridas 
parcial ou completamente) e na RH-VIII (Inseridas parcial ou completamente). 

 

3.2.2.1. Unidades de Conservação Federais 

3.2.2.1.1. Reserva Biológica União 

A Reserva Biológica (REBIO) União foi criada pelo Decreto s/nº do dia 22 de abril de 
1998 com o objetivo de assegurar a proteção e recuperação de remanescentes da Floresta 
Atlântica e formações associadas, e da fauna típica, que delas depende, em especial o 
mico-leão-dourado. A Reserva Biológica União possui uma área de 3.126 ha, a maior parte 
situada na bacia do rio Macaé, em Rio das Ostras, e uma pequena parte na bacia do rio 
São João, nas cabeceiras de um afluente do rio Dourado, em Casemiro de Abreu. 

A reserva abriga um fragmento de floresta atlântica de baixada em excelente estado 
de conservação e que, deste modo, se revela extremamente importante para a ampliação 
da área em que podem ser deslocadas e reintroduzidas populações de mico-leão-dourado 
(Leontopithecusrosalia). Além do mico-leão-dourado, são encontradas outras espécies 
ameaçadas como a preguiça-de-coleira (Bradypustorquatus), lontra (Lontralongicaudis), 
surucucu-bico-de-jaca (Lachesismuta), macaco bugio (Alouata fusca) e jacaré-de-papo-
amarelo (Caimanlatirostris), entre outras. 
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3.2.2.1.2. Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba 

O Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba fica situado no norte do estado do Rio 
de Janeiro, englobando área de Macaé, Carapebus e Quissamã, possuindo 44 km de 
praias, sendo que neste trecho existem 18 lagoas costeiras de rara beleza e de grande 
interesse ecológico. 

O Parque é um abrigo para diversas espécies de fauna e flora das restingas que em 
outros locais do país estão em risco de extinção. 

A área onde hoje se situa o Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba era habitada 
pelos índios Goytacazes, povo que tinha tradição guerreira. O Parque resguarda também 
a porção bem conservada do Canal Campos - Macaé, que levou quase 30 anos para ser 
construído por mão-de-obra escrava, com 104 km de extensão. 

Jurubatiba é um dos três parques nacionais brasileiros onde é possível observar a 
coexistência da preservação do ambiente com o desenvolvimento sustentável de uma 
população de pescadores tradicionais que já pescavam na área mesmo antes de sua 
criação. Através de um Termo de Ajustamento de Conduta com o Ministério Público Federal 
e o Instituto Chico Mendes, vinte e cinco famílias de pescadores conseguiram autorização 
para continuar pescando na lagoa de Carapebus, uma das mais ricas em peixes de toda a 
região. 

 

3.2.2.1.3. APA da Bacia do Rio São João/Mico-Leão-Dourado 

A Área de Proteção Ambiental do Rio São João/Mico-Leão-Dourado foi criada por 
Decreto s/nº de 27 de junho de 2002 com a finalidade de proteger e conservar os 
mananciais, regular o uso dos recursos hídricos e o parcelamento do solo, garantindo o uso 
racional dos recursos naturais e protegendo remanescentes de floresta atlântica e o 
patrimônio ambiental e cultural. Localiza-se na região Centro-Leste do Estado do Rio de 
Janeiro, abrangendo os municípios de Cachoeira de Macacú, Rio Bonito, Casimiro de 
Abreu, Araruama, Cabo Frio, Rio das Ostras e Silva Jardim. Possui uma área de 150.686,00 
ha, compreendendo cerca de dois terços da bacia do rio São João (MUSSI, 2010). 

 

3.2.2.2. Unidades de Conservação Estaduais  

3.2.2.2.1. Parque Estadual dos Três Picos 

O Parque Estadual dos Três Picos (PETP) foi criado em 05 de junho de 2002 pelo 
decreto nº 31.343, sendo considerada a maior unidade de conservação de proteção integral 
do Rio de Janeiro. Localiza-se na Região Serrana do estado do Rio de Janeiro, em parte 
da cadeia de montanhas da Serra do Mar, com área total aproximada de 46.350 hectares 
(ampliado recentemente para mais de 50 mil hectares), abrangendo os municípios de 
Teresópolis, Nova Friburgo, Guapimirim, Silva Jardim e Cachoeiras de Macacu, tendo neste 
último aproximadamente 49% de seu território. 

Possuí uma grande extensão de florestas em excelente estado de conservação, 
formando um contínuo florestal com o Parque Nacional da Serra dos Órgãos e com a 
Estação Ecológica do Paraíso. Estende-se desde a cota altimétrica de 100 metros 
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culminando em 2.310 metros do Pico Maior de Friburgo, ponto mais alto de toda a Serra do 
Mar. 

 

3.2.2.2.2. APA Macaé de Cima 

A Área de Proteção Ambiental de Macaé de Cima foi criada no decreto nº 29.213 de 
14 de setembro de 2001. Está localizada no município de Nova Friburgo (RJ), com uma 
área de aproximadamente 7.200 hectares. Seus vales apresentam uma altitude média de 
1.100 m, correndo no sentido SO-NE, formando dois vales com 9 km de extensão 
(BOHRER, 1998). É importante para a promoção da manutenção da qualidade da água e 
a proteção das bacias dos mananciais existentes, como o rio Macaé, Rio Bonito, das Flores, 
Santo Antônio, São Pedro e Boa Esperança, importantes para o abastecimento das cidades 
próximas. 

 

3.2.2.3. Unidades de Conservação Municipais 

3.2.2.3.1. Parque Natural Municipal Fazenda Atalaia 

O Parque Natural Municipal Fazenda Atalaia foi instituído pela Lei Municipal nº 1.596 
de 27 de abril 1995 e regulamentado, de acordo com o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação, pela Lei nº 2.563/2004.  

A função precípua do Parque Ecológico Municipal Fazenda Atalaia é preservar, 
remanescentes da floresta Umbrófila Densa, representada no Município por um conjunto 
florístico que inclui matas de encostas, matas de baixadas, matas ripárias, matas paludosas 
e brejos que abrigam espécies endêmicas, raras e ameaçadas de extinção. 

O Parque Atalaia fica localizado a 27 quilômetros do centro de Macaé, possuindo 
235 hectares, sendo 75% de mata fechada e uma das poucas reservas de Mata Atlântica 
ainda intactas no Estado do Rio de Janeiro. 

O Parque fica na área da antiga Fazenda Atalaia, e foi usado como o primeiro 
manancial de abastecimento da cidade com água potável. 

 

3.2.2.3.2. APA do Sana 

O Distrito do Sana localiza-se na região serrana do município de Macaé, fazendo 
divisa com os municípios de Casimiro de Abreu, Nova Friburgo e Trajano de Moraes. Foi 
transformada em Área de Proteção Ambiental (APA), através da Lei municipal nº 2.172, de 
30 de novembro de 2001. Possui área total de 11.802 hectares, abrangendo todo o distrito. 
A APA estende-se desde a cota de altitude de 190 m sobre o nível do mar, no local onde o 
Rio Sana desemboca no Rio Macaé, à cota de 900 metros ao Norte, na divisa com o Distrito 
do Frade, a oeste, a cotas que variam de 1.000 a 1.800 metros, e, a Leste, cotas de 600 a 
800m. 
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3.2.2.3.3. APA do Morro do Santana 

A APA do Morro de Santana é uma pequena área de encosta com remanescente de 
Mata Atlântica, localizada próximo ao Morro de Sant'Anna e o bairro Miramar, na área 
urbana do município de Macaé, sendo criada pela Lei Municipal nº 1.463, de 13 de 
dezembro de 1993.  

 

3.2.2.3.4. APA do Arquipélago de Santana. 

O Arquipélago de Santana fica a oito quilômetros da costa de Macaé e é considerado 
um santuário ecológico, abrigando gaivotas e algumas espécies de aves que migram da 
América do Norte no período do inverno, sendo formado pelas ilhas do Francês, Santana e 
Ilhote Sul. 

O arquipélago é um Parque Municipal e Área de Preservação Ambiental (APA), 
criado pela Lei Municipal nº 1.216, de 15 de setembro de 1989, e regulamentado pelo 
Decreto Municipal nº 018, de 21 de fevereiro de 2011. 

A área da APA do Arquipélago de Santana pode ser visualizada na Figura 17. 

 

Figura 17 - Área da APA do Arquipélago de Santana. 
Fonte: Prefeitura de Macaé, 2020. 
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3.2.2.3.5. Parque Natural Municipal da Restinga do Barreto 

O Parque Natural Municipal da Restinga do Barreto é o segundo maior das Américas, 
em área exclusivamente de restinga, criado por meio do Decreto Municipal nº 139/2016, 
tendo base no artigo 27 do Código Municipal de Meio Ambiente, Lei complementar nº 
027/2001 e Lei Federal nº 9.985/2002, sendo a secretaria de Ambiente o órgão gestor 
responsável pela supervisão, tutela, administração, fiscalização e normatização do parque. 

A área do parque é constituída de 31,7 hectares, e localiza-se entre os bairros 
Parque Aeroporto e São José do Barreto, no trecho de vegetação de restinga, às margens 
da RJ-106, na Praia do Barreto. O parque tem como objetivo preservar o ecossistema 
natural remanescente da restinga da praia, preservar e recuperar a cobertura vegetal 
nativa, visando à restauração da diversidade do ecossistema natural, garantir a 
preservação de espécies endêmicas, raras ou ameaçadas de extinção da fauna e flora 
regular o uso admissível da área, possibilitar visitação pública, realização de pesquisas 
científicas e desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de 
recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico.  

A restinga do Barreto é um ecossistema costeiro caracterizado por um terreno 
arenoso, criado pela sedimentação de rios e depósitos marítimos ao longo dos milhares de 
anos, com forte influência do vento, do sal, do sol e das mudanças das marés. A área possui 
vegetação típica, com plantas muito resistentes às variações de temperatura e aridez do 
solo (como os cactos, as bromélias e as pitangas). Esta vegetação, capaz de preservar as 
dunas, é fundamental para conter o avanço do mar e preservar a exuberante fauna local. 

 

3.2.2.4. Áreas de Proteção Permanente 

Quanto às áreas de preservação permanente (APPs), o PRH/2014 as delimitou 
conforme legislação ambiental (resultando na Tabela 17), definindo-as como: 

ü Faixa marginal dos cursos dô§gua naturais, com base na largura dos 
mesmos, que na bacia foram de 30, 50 e 100 metros; 

ü Nascentes, onde foram considerados os trechos iniciais dos cursos de água 
mapeados, tomados como referência para delimitar um polígono com raio de 
50 metros no entorno do ponto;  

ü APP de declividade (> 45°);  

ü APP de altitude (> 1800 m);  

ü APP de topo de morro (h>=100m, inclinação média maior que 25°); 

ü APP de manguezais;  

ü APP de restinga. 

 

O PRH/2014 elaborou também o cruzamento das APPs com o uso de solo e a 
cobertura vegetal, viabilizando a avaliação da condição atual de conservação das APPs, 
conforme Tabela 18, onde pode-se perceber que as sub-bacias baixo Macaé e São Pedro 
são as que possuem menor conservação das APPs.
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Tabela 17 - Áreas de APP na RH VIII. 

Tipo de APP 

Sub-bacia do Alto 
Rio Macaé 

Sub-bacia do 
Médio Rio Macaé 

Sub-bacia do 
Baixo Rio Macaé 

Sub-bacia do Rio 
Sana 

Sub-bacia do Rio 
São Pedro 

Área 
(km²) 

Part. 
Sub-
bacia 
(%) 

Área 
(km²) 

Part. 
Sub-
bacia 
(%) 

Área 
(km²) 

Part. 
Sub-
bacia 
(%) 

Área 
(km²) 

Part. 
Sub-
bacia 
(%) 

Área 
(km²) 

Part. 
Sub-
bacia 
(%) 

APP lagoas 30 m - - 0,09 0,13 1,78 1,13 0,02 0,05 0,48 0,35 

APP hidrografia 30 m 47,99 47,68 31,54 43,71 109,85 69,63 18,59 51,68 84,98 60,87 

APP hidrografia 50 m 0,32 0,32 5,75 7,97 10,57 6,70 0,002 0,005 4,33 3,10 

APP hidrografia 100 m - - - - 3,67 2,32 - - - - 

APP altitude 1800 m 0,00 0,00 - - - - 0,01 0,03 - - 

APP topo morro 43,49 43,21 26,55 36,80 16,67 10,57 13,16 36,58 32,74 23,45 

APP cordões arenosos - - - - 0,13 0,08 - - - - 

APP declividade 45º 3,27 3,25 4,26 5,90 1,82 1,15 1,58 4,40 7,53 5,39 

APP de mangue - - - - 1,07 0,68 - - - - 

APP nascentes 50 m 5,58 5,55 3,96 5,48 11,91 7,55 2,61 7,25 9,55 6,84 

APP de restinga - - - - 0,31 0,20 - - - - 

Área total de APP 100,66 100,00 72,15 100,00 157,78 100,00 35,97 100,00 139,61 100,00 

Área total da sub-bacia 296,44   233,13   608,01   108,86   472,94   

Porcentagem ocupada por 
APP   33,96   30,95   25,95   33,04   29,52 

Fonte: PRH, 2014. 
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Tabela 18 - Áreas por classe de uso e cobertura vegetal das APPs na RH VIII. 

Uso e cobertura vegetal 

Sub-bacia do Alto 
Rio Macaé 

Sub-bacia do 
Médio Rio Macaé 

Sub-bacia do 
Baixo Rio Macaé 

Sub-bacia do Rio 
Sana 

Sub-bacia do Rio 
São Pedro 

Área 
(km²) 

 (%) 
Área 
(km²) 

 (%) 
Área 
(km²) 

 (%) 
Área 
(km²) 

 (%) 
Área 
(km²) 

 (%) 

Não 
Antropizado 

Afloramento rochoso 0,41 0,44 0,87 1,31 0,26 0,18 0,08 0,25 1,32 1,03 

Restinga - - - - 0,31 0,21 - - - - 

Áreas úmidas - - - - 4,91 3,37 - - - - 

Cordões arenosos - - - - 0,13 0,09 - - - - 

Floresta 81,44 88,84 48,74 73,71 38,10 26,19 23,90 73,16 60,06 47,06 

Mangue - - - - 1,07 0,73 - - - - 

Total não antropizado 81,85 89,28 49,61 75,02 44,78 30,77 23,98 73,41 61,38 48,09 

Antropizado 

Ocup. Urbana de alta densidade - - - - 0,45 0,31 - - - - 

Ocup. Urbana de média 
densidade 

1,04 1,13 - - 2,28 1,57 - - 0,18 0,14 

Agricultura 0,05 0,05 0,17 0,25 - - - - - - 

Moderadamente 
antropizado 

Pastagem 8,73 9,52 14,77 22,34 77,40 53,21 8,69 26,59 53,83 42,18 

Pastagem em várzea - - 0,71 1,07 18,54 12,74 - - 11,93 9,35 

Reflorestamento - - - - 0,29 0,20 - - - - 

Outros Não classificado como APP - - 0,87 1,32 1,73 1,19 - - 0,32 0,25 

Fonte: PRH, 2014. 
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3.2.3. Infraestrutura Disponível 

3.2.3.1. Saneamento Básico  

Com base nos dados fornecidos pelas prestadoras de serviço e também nos 
resultados gerais do Sistema Nacional de Informações sobre o Saneamento (SNIS, 2018), 
no que se refere aos dados relacionados à infraestrutura disponível dos serviços de 
saneamento básico que os domicílios e a população do município de Macaé dispõem, 
destacam-se os percentuais baixos de atendimento, conforme será visualizado na 
sequência deste documento. 

As infraestruturas inexistentes e/ou inadequadas dos serviços de saneamento 
podem causar diversos impactos ao meio ambiente e à saúde pública, fato que pode gerar 
agravamento do quadro de incidência de doenças infecciosas e parasitárias. 

 

3.2.3.1.1. Abastecimento de Água 

Os serviços de abastecimento de água do município de Macaé são atualmente 
geridos pela Secretaria Adjunta de Saneamento - SEMASA (vinculada à Secretaria de 
Infraestrutura). Quanto à operação, a Sede está sob responsabilidade da Companhia 
Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro (CEDAE), enquanto que os demais distritos 
são operados diretamente pela SEMASA. 

Segundo dados do SNIS, em 2018, o índice atendimento urbano de água no 
município de Macaé alcançou somente 76,48%, conforme pode ser visualizado na Tabela 
19. 

Tabela 19 - Índice de atendimento urbano de água. 

Ano 
IN023 - Índice de 

atendimento urbano de 
água (percentual) 

2015 79,3 

2016 78,64 

2017 77,55 

2018 76,48 

Fonte: SNIS, 2015-2018. 
 

3.2.3.1.2. Esgotamento Sanitário 

Da mesma forma que a prestação do serviço de abastecimento de água, os serviços 
de esgotamento sanitário do município de Macaé são geridos atualmente pela SEMASA 
(vinculada à Secretaria de Infraestrutura). Quanto à operação, parte da Sede (cerca de 95% 
da população) está sob responsabilidade da BRK, enquanto que os demais distritos são 
operados pela SEMASA. 

O tratamento de esgoto é hoje um dos principais requisitos para o saneamento 
ambiental, tendo em vista sua importância para a saúde pública, como também para a 
preservação e conservação ambiental. 
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Segundo dados do SNIS, em 2018 o índice de atendimento urbano de esgoto 
alcançou somente 18,89%, conforme pode ser visualizado na Tabela 20. 

Tabela 20 - Índice de atendimento urbano de esgoto referido aos municípios atendidos com água. 

Ano 
IN024 - Índice de atendimento 
urbano de esgoto (percentual) 

2016 19,85 

2017 19,47 

2018 18,89 

Fonte: SNIS, 2016-2018. 

 

3.2.3.1.3. Drenagem Urbana 

A Prefeitura Municipal de Macaé, através da Secretaria Adjunta de Obras, é 
atualmente o setor responsável pela execução/acompanhamento das obras de 
pavimentação e drenagem após a licitação, e ainda pela manutenção dos canais, galerias, 
bocas de lobo e bueiros. Por ser uma secretaria adjunta, ela está vinculada com a 
Secretaria de Infraestrutura, conforme demonstrado no organograma da Figura 18. A 
manutenção do sistema consiste na limpeza das bocas de lobo ou bueiros por funcionários 
da Secretaria da Serviços Públicos. 

 

Figura 18 - Organograma da Secretaria de Infraestrutura. 
Fonte: SERENCO. 

 

Foi possível levantar que praticamente inexiste a gestão da drenagem e manejo de 
águas pluviais urbanas, com estudos particularizados das sub-bacias ou uma equipe 
responsável pelo sistema de drenagem.  

Todo o escoamento de águas pluviais é direcionado para os diversos canais 
artificiais ou galerias que atravessam o município. Em geral, as ruas possuem 
microdrenagem instalada e bairros de invasão ou mais afastados ao norte possuem ruas 
sem pavimentação e escoamento superficial da água da chuva. 

Na Tabela 21 serão reproduzidos os dados de 2017 e 2018 sobres as infraestruturas 
de drenagem contidos no SNIS. 

Tabela 21 - Informações do SNIS - Dados sobre as Infraestruturas. 

Cód Índice 
Informação 
2017 / 2018 

Unidade 

IE001 Existe Plano Diretor de Drenagem? Não - 

IE012 Existe cadastro técnico de obras lineares?  Não - 
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Cód Índice 
Informação 
2017 / 2018 

Unidade 

IE013 
Existe projeto básico, executivo ou "as built" de unidades 
operacionais de Drenagem e Manejo das Águas Pluviais 

Urbanas? 
Sim - 

IE016 Tipo de sistema de Drenagem Urbana Outro - 

Vias urbanas 

IE017 Extensão total de vias públicas urbanas 380,0 km 

IE018 
Extensão total de vias públicas urbanas implantadas no ano 

de referência 
- km 

IE019 
Extensão total de vias públicas urbanas com pavimento e 

meio-ýo (ou semelhante) 
238,0 km 

IE020 
Extensão total de vias públicas urbanas com pavimento e 

meio-ýo (ou semelhante) implantadas no ano de refer°ncia 
- km 

IE021 Quantidade de bocas de lobo existentes 23.670 unidades 

IE022 
Quantidade de bocas de leão ou bocas de lobo múltiplas 

(duas ou mais bocas de lobo conjugadas) 
100 unidades 

IE023 Quantidade de poços de visita (PV) existentes 17.459 unidades 

IE024 
Extensão total de vias públicas urbanas com redes ou canais 

de águas pluviais subterrâneo 
148,0 km 

IE025 
Extensão total de vias públicas urbanas com redes ou canais 

de águas pluviais subterrâneos implantadas no ano de 
referência 

- km 

IE026 Existem vias públicas urbanas com canais artificiais abertos? Sim - 

IE027 
Existem vias públicas urbanas com soluções de drenagem 

natural (faixas ou valas de infiltração)? 
Sim - 

IE028 
Extensão total de vias públicas urbanas com soluções de 

drenagem natural (faixas ou valas de infiltração) 
- km 

IE029 
Existem estações elevatórias de águas pluviais na rede de 

drenagem? 
Sim - 

Cursos d'água em áreas urbanas 

IE031 
Existem cursos dô§gua naturais perenes dentro da zona 

urbana? 
Sim - 

IE032 
Extens«o total dos cursos dô§gua naturais perenes em §reas 

urbanas 
14,37 km 

IE033 
Extens«o total dos cursos dô§gua naturais perenes com 

diques em áreas urbanas 
2,0 km 

IE034 
Extens«o total dos cursos dô§gua naturais perenes 

canalizados abertos em áreas urbanas 
0,0 km 

IE035 
Extens«o total dos cursos dô§gua naturais perenes 

canalizados fechados em áreas urbanas 
3,33 km 

IE036 
Extens«o total dos cursos dô§gua naturais perenes com 

retificação em áreas urbanas 
1,33 km 

IE037 
Total dos cursos dô§gua naturais perenes com 

desenrocamento ou rebaixamento do leito 
- km 

IE040 
Total dos cursos d'água naturais perenes com outro tipo de 

intervenção 
- km 

IE041 
Existe serviço de dragagem ou desassoreamento dos cursos 

d'água naturais perenes em áreas urbanas? 
Não - 
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Cód Índice 
Informação 
2017 / 2018 

Unidade 

IE043 Existem parques lineares em áreas urbanas? 
Sim (RJ-168 com 

36.345 m²) 
- 

IE044 
Extensão total de parques lineares ao longo de cursos dô§gua 

naturais perenes 
2,0 km 

Retenção ou contenção para amortecimento de vazões de cheias 

IE050 Existe algum tipo de tratamento das águas pluviais? Não - 

Fonte: SNIS, 2017 e 2018. 

 

3.2.3.1.4. Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 

A titularidade dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos do município de Macaé é da prefeitura municipal. O serviço de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos no município de Macaé está atualmente sob responsabilidade 
da Secretaria de Infraestrutura e suas secretarias adjuntas: Serviços Públicos, Obras, 
Interior, Habitação e Saneamento. A Secretaria de Ambiente e Sustentabilidade também 
tem atribuição na gestão de resíduos, principalmente dos mecanismos para implantação da 
logística reversa, a Figura 42 apresenta a estruturação das secretarias da prefeitura que 
tem alguma relação ou responsabilidade ligada ao saneamento do município. 

 

Figura 19 - Estrutura de gestão dos serviços de saneamento no município de Macaé. 
Fonte: SERENCO. 

 

De acordo com o SNIS de 2014, 20% da população é atendida pelo serviço de coleta 
diária e 80% da população é atendida pelo serviço de coleta alternada - duas ou três vezes 
na semana. 

 

3.2.3.2. Energia Elétrica 

Em Macaé, a empresa prestadora de serviços de energia é a Enel Brasil S/A (Antiga 
Ampla Energia e Serviços S/A). 

Ao consultar o perfil municipal de Macaé no Centro Estadual de Estatísticas, 
Pesquisas e Formação de Servidores Públicos do Rio de Janeiro, foi possível a obtenção 
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de dados referentes ao número de consumidores e o consumo de energia elétrica (MWh) 
por classe, no ano de 2017, como pode ser visualizado na Tabela 22. 

Tabela 22 - Consumo e consumidores de energia elétrica - 2017. 

Classes de  
consumidores 

Consumo de 
energia elétrica 

 (MWh)  

Representatividade de 
consumo 

Residencial  226.963,00 50,02% 

Industrial  13.737,00 3,03% 

Comercial  132.310,00 29,16% 

Rural  3.644,00 0,80% 

Outros 77.116,00 16,99 

Total  453.770,00 100,00% 

 Fonte: Light Serviços de Eletricidade S. A apud CEPERJ, 2017. 

 

Estes dados informam que em 2017, o consumo total de energia elétrica foi de 
453.770 MWh e destes 50,02% se enquadram na classe residencial. 

Através do gráfico apresentado na Figura 20 a representatividade no consumo pode 
ser melhor visualizada. 

 
Figura 20 - Representatividade do Consumo de Energia em Macaé (2017). 

Fonte: Adaptado Light Serviços de Eletricidade S. A apud CEPERJ, 2017. 

 

3.2.3.3. Educação 

Com base nos dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP) apud QEdu (2018), o município contava no referido ano com 187 
(cento e oitenta e sete) escolas, sendo 1 (uma) federal, 12 (doze) estaduais, 108 (cento e 
oito) municipais, e 66 (sessenta e seis) privadas, conforme a Tabela 23. 
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Tabela 23 - Número de escolas públicas (municipal, estadual e federal) e privadas de Macaé. 

Escola pública federal 1 Escolas 

Escolas públicas estaduais 12 Escolas 

Escolas públicas municipais 108 Escolas 

Escolas privadas  66 Escolas 

TOTAL 187 Escolas 

Fonte: INEP apud QEdu, 2018. 

 

A Tabela 24 mostra a quantidade de matrículas realizadas em cada nível de ensino. 

Tabela 24 - Número de Matrículas de ensino no município de Macaé.  

Nível de Ensino  Rede privada 
Rede pública 

Total 
Municipal Estadual Federal 

Creche 1.176 5.615 - - 6.791 

Pré-escola 1.281 6.159 - - 7.440 

Ensino Fundamental (Anos Iniciais) 3.985 15.150 - - 19.135 

Ensino Fundamental (Anos Finais) 2.800 10.333 - - 13.133 

Ensino Médio 1.376 606 5.836 829  8.647 

TOTAL 10.618 37.863 5.836 829  

Fonte: INEP apud QEdu, 2018. 

 

Os levantamentos realizados pelo INEP apud QEdu (2018), informam o percentual 
de utilização dos serviços públicos (abastecimento de água, esgotamento sanitário, coleta 
de resíduos sólidos e fornecimento de energia elétrica) e as condições das dependências 
internas das escolas do município de Macaé, como mostrado na Figura 21 e Figura 22. 

 
Figura 21 - Serviços das escolas de Macaé. 

Fonte: INEP apud QEdu, 2018. 
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Figura 22 - Dependências das escolas de Macaé. 

Fonte: INEP apud QEdu, 2018. 

 

Através da Figura 21, verifica-se que 88% e 78% das escolas era atendidas pelos 
serviços de abastecimento de água potável e de esgotamento sanitário, respectivamente.  

 

3.2.3.3.1. Descrição dos indicadores e do nível educacional da população, por 
faixa etária 

ü População de crianças e jovens 

Considerando os dados do PNUD (2013), no período de 1991 a 2010, a proporção 
de crianças de 5 a 6 anos na escola cresceu em 37,70 pontos percentuais. A proporção de 
crianças de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do ensino fundamental cresceu 42,66 
pontos percentuais entre 1991 e 2010, conforme pode ser observado na Tabela 25. 

Tabela 25 - Frequência de crianças na escola. 

Frequência de crianças na escola 1991 2010 

% de crianças de 5 a 6 anos na escola   58,06% 95,76% 

% de crianças de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do ensino 
fundamental  

39,31% 81,97% 

Fonte: PNUD, 2013. 

 

A proporção de jovens entre 15 e 17 anos com ensino fundamental completo cresceu 
33,81 pontos percentuais no período de 1991 a 2010. E a proporção de jovens entre 18 e 
20 anos com ensino médio completo cresceu 33,38 pontos percentuais entre 1991 e 2010, 
conforme pode ser observado na Tabela 26. 
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Tabela 26 - Frequência de crianças na escola. 

Frequência de crianças na escola 1991 2010 

% de jovens de 15 e 17 anos com ensino fundamental completo  17,17% 50,98% 

% de jovens de 18 e 20 anos com ensino médio completo    11,07% 44,45% 

Fonte: PNUD, 2013. 

 

A Figura 23 demonstra o fluxo escolar por faixa etária no período de 1991 a 2010 
para o município de Macaé. 

 
Figura 23 - Fluxo escolar por faixa etária. 

Fonte: PNUD, 2013. 

 

A Figura 24 ilustra o fluxo escolar por faixa etária no ano de 2010 para o município, 
estado e país. 
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Figura 24 - Fluxo escolar por faixa etária. 

Fonte: PNUD, 2013. 

 

Em 2010, 80,24% da população de 6 a 17 anos do município estavam cursando o 
ensino básico regular com até dois anos de defasagem idade-série. Em 2000 eram 78,72% 
e, em 1991, 68,89%. 

Dos jovens adultos de 18 a 24 anos, 11,75% estavam cursando o ensino superior 
em 2010. Em 2000 eram 6,22% e, em 1991, 3,49%. 

 

ü População adulta 

Em relação a escolaridade da população adulta, a qual é um importante indicador de 
acesso ao conhecimento, informação e propulsor de acesso à empregos em decorrência 
da profissionalização, dados do PNUD (2013) mostram que 5,19% eram analfabetos, 
64,80% tinham ensino fundamental completo, 48,20% o ensino médio completo e 12,75% 
o superior completo, da população com 25 anos ou mais, representando para o ano de 
2010. 

A Figura 25 apresenta a escolaridade da população de 25 anos ou mais para os anos 
de 1991, 2000 e 2010. 
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Figura 25 - Escolaridade da população de Macaé (RJ). 

Fonte: PNUD, 2013. 

 

A educação é um direito fundamental e também garantia de desenvolvimento social, 
econômico e cultural, sendo que a sua importância vai além da obtenção de um emprego 
e, consequentemente, a geração de uma renda. 

A promoção da saúde também é evidenciada ao melhorar os índices educacionais, 
considerando que famílias que tiveram acesso à educação de qualidade possuem maiores 
condições de cuidarem de seus filhos de maneira adequada, promovendo os hábitos de 
higiene e saúde necessárias, reduzindo inclusive a taxa de mortalidade infantil. 

A educação também contribui na formação de cidadãos mais conscientes e críticos, 
que busquem decisões sustentáveis para a preservação do meio ambiente, respeitando 
aos diretos humanos e demais condicionantes necessárias à sociedade para manutenção 
da qualidade de vida. 

 

3.2.3.4. Transporte 

Segundo informações disponibilizadas pelo Departamento Nacional de Trânsito 
(DENATRAN) Macaé apresentou uma frota de veículos em janeiro de 2020 de 114.661 
veículos, evidenciando, em sua grande maioria por automóveis, seguido por motocicletas 
e caminhonetes, conforme consta na Tabela 27. 

Tabela 27 - Frota de Veículos - Macaé (jan./2020). 

Tipo de Veículo Quantidade 

Automóvel 63.590 

Caminhão 3.127 

Caminhão-trator 647 

Caminhonete 7.757 

Camioneta 4.267 

Ciclomotor 2.397 

Micro-ônibus 1.176 

Motocicleta 21.663 

Motoneta 4.287 
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Tipo de Veículo Quantidade 

Ônibus 892 

Reboque 2.376 

Semirreboque 941 

Side-car 9 

Trator Esteira 1 

Trator de Rodas 74 

Triciclo 45 

Utilitário 1.400 

Outros 12 

Total 114.661 

Fonte: DENATRAN, 2020. 

 

A Figura 26, apresenta a evolução - série histórica segundo o IBGE, do número de 
veículos no período de 2006 a 2018, para o município de Macaé. 

 
Figura 26 - Frota de veículos Macaé (2006 - 2018) 

Fonte: IBGE, 2018. 
 

3.2.3.5. Habitação 

O crescimento demográfico das cidades brasileiras de médio e grande porte é uma 
realidade, se analisarmos ao longo do tempo, séries históricas dos últimos censos. O 
município de Macaé vem registrando desde final da década de 70 um acentuado 
crescimento demográfico, tendo como uma de suas características, a desigualdade social. 
Neste contexto, vale ressaltar que os indicadores de crescimento demográfico registrado, 
se comparados aos demais municípios do estado, fazem de Macaé, uma cidade atípica, no 
que diz respeito ao crescimento populacional. Os investimentos públicos e privados 
direcionados a uma determinada área fazem com que a mesma, no contexto municipal, 
alcance valorização não só financeira, como social, em detrimento das demais. Os 
investimentos públicos na área de infraestrutura, aliados aos equipamentos de uso coletivo, 
funcionam como um dos principais mecanismos para esta realidade.  
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Do final da citada década até os dias atuais, o município de Macaé vem passando 
por profundas transformações, tendo como principal fator, a crise do setor petrolífero. 

Com relação a situação habitacional do município de Macaé, a Tabela 28, apresenta 
segundo o IBGE, os domicílios particulares permanentes para o ano de 2010. 

Tabela 28 - Domicílios particulares permanentes. 

Distrito 

Domicílios 
Particulares 
Permanentes 

(v3) 

Domicílios 
Particulares 
Permanentes 

Ocupados               
(v4) 

Domicílios 
Particulares 
Permanentes 

Não Ocupados 

Sede 74.168 63.241 10.927 

Cachoeiros 1.097 483 614 

Córrego do Ouro 1.698 1280 418 

Glicério 1.528 953 575 

Frade 741 478 263 

Sana 1.046 551 495 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

A Tabela 29 apresenta o número de domicílios segundo o seu uso, próprio, alugado, 
cedido. 

Tabela 29 - Total de domicílios particulares permanentes.  

Domicílios Total 

Próprio 43.734 

Próprio já quitado 40.886 

Próprio em aquisição 2.848 

Alugado 20.107 

Cedido 2.773 

Cedido por empregador 815 

Cedido de outra forma 1.958 

Outra condição 276 

Total de Domicílios  66.890 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

A migração no município de Macaé e região é um fenômeno atípico, se comparado 
a outros municípios do estado. A exploração e produção de Petróleo, a partir do final da 
década de 70, passou a despertar na população em nível nacional, o interesse profissional, 
haja vista a divulgação maciça nos principais meios de comunicação. 
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3.3. DADOS FÍSICOS E AMBIENTAIS 

3.3.1. Clima 

A bacia hidrográfica do rio Macaé possui um clima classificado como tropical úmido, 
com clima mais frio e úmido no alto curso, e menor pluviosidade de maior temperatura no 
médio e baixo curso, este onde localiza-se o município de Macaé, resultando em uma 
pluviosidade anual entre 1.000 e 1.500 mm (Figura 27), e uma temperatura média anual 
entre 15 a 24ºC. 

 

Obs.: Os limites da Região Hidrográfica foram alterados conforme Resolução CERHI-RJ nº 107/2013. 
Figura 27 - Precipitação Média Anual (mm) na bacia do Rio Macaé.  

Fonte: Atlas Ambiental da Bacia Hidrográfica do Rio Macaé, 2013. 

 

O site Climatempo apresenta as médias climatológicas da chuva e temperatura ao 
longo do ano, calculados a partir de séries históricas de 30 anos, demonstrados pela Figura 
28 e Tabela 30. Com essas informações tem-se uma chuva média anual de 1.381 mm, 
sendo o período seco de maio a agosto e período úmido (chuvoso) de novembro a janeiro. 
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Figura 28 - Precipitação Média Anual e temperatura média de Macaé.  

Fonte: CLIMATEMPO, 2019. 

 

Tabela 30 - Precipitação Média Anual de Macaé (mm) - Climatempo. 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 

209 121 149 108 59 40 47 42 88 121 176 221 1.381 

Fonte: CLIMATEMPO, 2019. 

 

Analisando as informações apresentadas anteriormente, o valor de médio de 
1.381 mm está compreendido entre 1.000 a 1.500 mm, demonstrando coerência nas 
informações. 

Segundo o PRH-Macaé/Ostras, a sub-bacia do Baixo Rio Macaé apresenta a maior 
densidade de drenagem por km², com 3,19 km/km², devido ao elevado número de canais 
de drenagem artificiais. 

 

3.3.1.1. Chuvas Intensa (vazões máximas) 

Para a utilização dos dados de chuva em projetos de drenagem, faz-se necessário 
o conhecimento da relação entre a intensidade, duração, frequência e distribuição das 
chuvas. Essa relação é feita a partir de dados históricos de postos pluviométricos. 

Na transformação da chuva em vazão de escoamento para dimensionamento, a 
intensidade da chuva é utilizada para essa conversão, sendo em sua equação relacionada 
com a duração e frequência das chuvas. 

Outra informação relevante na bacia do Rio Macaé, é que as chuvas intensas na 
parte alta da bacia (alta declividade e solos relativamente rasos) acarretam em grande 
rapidez no escoamento, além do aumento das vazões com o grande número de afluentes 
no sentido a parte baixa. Nessa região, a declividade do rio diminui e consequentemente a 
velocidade da água é reduzida, com o rio percorrendo uma planície a qual é inundada em 
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grandes áreas adjacentes ao leito durante as cheias (maior parte ocupada por fazendas e 
atividades agropecuárias, especialmente a criação de gado), atenuando naturalmente parte 
da onda de cheia que segue sentido à foz. Com o rio São Pedro acontece situação 
semelhante, ou seja, uma região de formação de cheia e outra de dissipação/inundação.  

As cheias carreiam sedimentos para a planície, depositando no leito do rio dessa 
região, reduzindo a seção de escoamento. A velocidade do escoamento pode provocar 
erosões nas margens contribuindo ainda mais para a redução da seção. Outro fator 
prejudicial é o controle exercido pela maré, influenciando em níveis maiores de água no rio. 

A densa ocupação urbana se faz presente apenas próximo à foz do rio Macaé, ao 
longo de cerca de 5 km do leito retificado do rio, apresentando também alguns canais 
laterais (canal Jurumirim, por exemplo), afetando moradias da região. 

O PRH-Macaé/Ostras apresentou em um dos seus relatórios (RD-04 - Diagnóstico 
das Disponibilidades Hídricas - Apêndice), uma revisão de estudos de cheias realizados na 
RH VIII, sendo: 

ü Estudo de regionalização de vazão, apresentando algumas estimativas de vazões 
máximas, médias e mínimas (CPRM, 2002); 

ü Dissertação de mestrado desenvolvida na COPPE/UFRJ que trata do escoamento 
do rio Macaé na região da Foz, e demonstra o forte efeito da Maré na região 
afetada pelas cheias (AMARAL, 2003); 

ü Estudo sobre cheias na região. Convênio entre SEMADUR e SERLA com a UTE 
Norte Fluminense (FGV, 2004). 

 

3.3.2. Bacia e Região Hidrográfica 

O território do Estado do Rio de Janeiro foi dividido em 9 (nove) Regiões 
Hidrográficas, por meio da Resolução do Conselho Estadual de Recursos Hídricos nº 
107/2013 e suas atualizações. O município de Macaé está totalmente inserido da Região 
Hidrográfica RH VIII - Macaé e das Ostras, ilustrada pela Figura 29. 

A Portaria nº 447/1976 do Ministério das Minas e Energia, que regulamentou o 
Decreto Federal nº 77.410/1976, definiu a divisão hidrográfica oficial adotada pelo Brasil. 
Esta classificação, ainda em vigor, adotada pela Agência Nacional de Águas e Saneamento 
Básico (ANA) e pelo IBGE, demonstra que a área da Região Hidrográfica dos Rios Macaé 
e das Ostras integra a bacia do Atlântico Leste, trecho Sudeste, codificada como sub-bacia 
59 (SB-59). 
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Figura 29 - Regiões hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro (parte). 

Fonte: Secretaria de Estado do Ambiente do Rio de Janeiro, 2013. 

 

A RH VIII se encontra localizada na faixa costeira central-norte do Estado do Rio de 
Janeiro entre as regiões hidrográficas Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana e Lagos São 
João, abrangendo totalmente o território do município de Macaé e, parcialmente, os 
territórios de Rio das Ostras, Nova Friburgo, Casimiro de Abreu, Conceição de Macabu e 
Carapebus.   

A RH VIII é formada pelas bacias hidrográficas dos rios Macaé, das Ostras, da Lagoa 
de Imboassica e de pequenos córregos e lagoas litorâneas. Limitando-se ao Norte com a 
bacia do rio Macabu, ao Sul com a bacia do rio São João, a oeste com as bacias dos rios 
Macacu e Bengala e a leste com o Oceano Atlântico. 

Atualmente, o abastecimento de água da Sede de Macaé é feito através de captação 
no Rio Macaé, na localidade de Severina. Segundo o Plano de Recursos Hídricos da 
Região Hidrográfica Macaé e das Ostras - PRH/2014, a Bacia Hidrográfica do Rio Macaé 
abrange uma §rea de drenagem de 1.765 kmĮ e seu principal curso dô§gua, o Rio Maca®, 
se desenvolve por um percurso de 136 km, com nascentes situadas na Serra de Macaé de 
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Cima, próximo ao Pico do Tinguá, a 1.560m de altitude, no Município de Nova Friburgo, 
desembocando no Oceano Atlântico, junto à Cidade de Macaé. 

A bacia hidrográfica do rio Macaé pode ser subdividida em cinco sub-bacias, a saber: 
Sub-bacia do Alto Macaé, Sub-bacia do Rio Sana, Sub-bacia do Médio Macaé, Sub-bacia 
do Rio São Pedro e Sub-bacia do Baixo Macaé.   

A Sub-bacia do Alto Macaé abrange desde as nascentes do rio Macaé até a foz do 
rio Bonito. A Sub-bacia do Médio Macaé compreende a bacia entre a foz do rio Bonito e a 
foz do rio dôAnta. Na Sub-bacia do Rio São Pedro localizam-se as sedes de dois distritos 
do Município de Macaé, Glicério e Córrego do Ouro. Já a Sub-bacia do Baixo Macaé 
abrange desde a foz do rio dôAnta at® a foz do rio Maca®, no Oceano Atl©ntico. A atual 
captação para atendimento da Sede de Macaé encontra-se na Sub-bacia Baixo Macaé. 

 

Obs.: Os limites da Região Hidrográfica foram alterados conforme Resolução CERHI-RJ nº 107/2013. 
Figura 30 - Sub-bacias do Rio Macaé. 

Fonte: PRH, 2014. 
 

Segundo o site do Comitê de Bacia do Rio Macaé, a bacia do Rio Macaé abrange 
seis municípios, dentre os quais se destaca o município de Macaé, com inserção de cerca 
de 1.448 km² (82%) do seu território na bacia. O restante, distribuído pelos municípios de 
Nova Friburgo (142 km²), onde estão localizadas as principais nascentes, Casimiro de 
Abreu (83 km²), Rio das Ostras (11 km²), Conceição de Macabu (70 km²) e Carapebus (11 
km²). Contribui ainda para a bacia do Rio Macaé (sub-bacia do Rio São Pedro), a 
transposição das águas da bacia do Rio Macabu, através da Usina Hidrelétrica Macabu. 
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O Rio Macaé nasce na Serra Macaé de Cima, próximo ao pico do Tinguá (1.560 m), 
em Nova Friburgo, fluindo na direção leste-sudeste e percorrendo cerca de 136 km, 
desaguando no oceano Atlântico junto à cidade de Macaé. Seus principais afluentes pela 
margem direita são os rios Bonito, Purgatório e Pedrinhas; os córregos Abacaxi e Carão; o 
rio Teimoso, os córregos Roça Velha e Belarmino e o rio Três Pontes e, pela margem 
esquerda, os rios Sana, Atalaia, São Domingos, Santa Bárbara, Ouro, Macaé, São Pedro 
e Jurumirim, e os córregos Genipapo, Guanandirana e Sabiá. 

O desnível topográfico do rio Macaé é significativo, possuindo cotas de 500 a 
1.500 m no seu alto curso (município de Nova Friburgo até a localidade de Cachoeiro de 
Macaé), com declividades da ordem de 10m/km ou mais e fundo de rio rochoso. Seguindo 
plano no baixo curso, com declividades inferiores a 1m/km e leito do rio arenoso, até o 
desague no Oceano Atlântico, conforme pode ser visualizado pela Figura 31. O rio Macaé 
começa a percorrer o limite do município de Macaé aproximadamente na metade no médio 
curso. 

 

Figura 31 - Perfil Longitudinal do Rio Macaé. 
Fonte: Atlas Ambiental da Bacia Hidrográfica do Rio Macaé, 2013. 

 

Os principais afluentes do rio Macaé são os rios Bonito, Sana e São Pedro. 

Existe na sub-bacia do São Pedro (afluente do Rio Macaé), uma transposição feita 
com as águas do rio Macabu por meio de uma adutora (4,8 km de extensão e queda bruta 
de 336 m), com o objetivo de auxiliar no abastecimento da cidade de Macaé e na produção 
de energia elétrica (PCH Macabu), conforme mostrado na Figura 32. A usina tem potência 
instalada de 21.000 kw e vazão regularizada de 5,4 m³/s (PRH-Macaé/Ostras, 2014 apud 
ALUPAR, 2010). 
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Figura 32 - Transposição do rio Macabu, para o Rio São Pedro. 
Fonte: Atlas Ambiental da Bacia Hidrográfica do Rio Macaé, 2013. 

 

3.3.3. Condições Sanitárias 

Algumas doenças estão relacionadas com a água, podendo ser transmitidas pela 
ingestão, através do contato com a água contaminada, e ainda pelo contato com vetores 
que se desenvolvem na água. Pela ingestão, causando geralmente o desenvolvimento de 
diarreia, podem ser citadas: cólera, febre tifoide, poliomielite, hepatite A, amebíase, 
giardíase, rotavírus, entre outras. Já devido ao contato com a água contaminada com a pele 
ou mucosas humanas, mais comuns em alagamentos e inundações, algumas doenças são 
a esquistossomose e leptospirose (urina de rato com a bactéria). Exemplos de doenças que 
possuem vetores se desenvolvendo na água, transmitidas posteriormente pelo 
mosquito/vetor contaminados, seriam a dengue, chikungunya, zika, febre amarela e 
malária. Em enchentes pode haver um aumento de insetos potencialmente de risco para 
essas doenças. Segundo a OMS, no mundo, mais de 1 milhão de pessoas morrem a cada 
ano devido às doenças veiculadas por mosquitos. 

Assim, um sistema de drenagem bem desenvolvido evita problemas de saúde 
p¼blica, al®m de n«o transportar res²duos s·lidos para os cursos dô§gua. 

Segundo as informações do DATASUS, informações de janeiro a novembro de 2019, 
houve apenas 1 internação relacionado às doenças apresentadas anteriormente (nesse 
caso devido a dengue), mas não ocorreu o óbito. 

 

3.3.4. Áreas de Risco à Alagamentos, Inundações e Deslizamentos 

Na ocorrência de chuvas intensas, uma grande quantidade de água escoa com 
velocidade alta desde a zona alta da bacia do Rio Macaé até inundar boa parte da planície 
(zona baixa), a qual somada com as contribuições dos afluentes (principalmente o rio São 
Pedro) e nível alto de maré, pode causar danos na sede de Macaé. Com pequenas 
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precipitações verifica-se a formação de lâmina de água em várias das vias centrais, devido 
principalmente a irregularidades no caimento do asfalto. 

A topografia plana da Sede minimiza ou elimina riscos com deslizamentos de terra, 
sendo uma preocupação das áreas da zona alta (distritos) do município. 

Alguns casos de alagamentos e inundações foram relatados pela equipe da 
Prefeitura, em estudos existentes e noticiários sobre a cidade em jornais e internet. Em 
alguns casos a Prefeitura decretou estado de calamidade pública. 

O estudo da FGV, de 2004, ilustrou uma situação de cheia do rio Macaé no ano de 
1998, reproduzida na Figura 33. A inundação ocorreu em uma grande área de planície não 
urbanizada (acima), além de afetar o bairro Malvinas (centro), canal Virgem Santa 
(esquerda) e a foz do canal do Capote (inferior).  

 

Figura 33 - Parte da cidade de Macaé durante a cheia de 1998. 
Fonte: PRH-Macaé/Ostras, 2014 apud FGV, 2004. 

 

No site da Defesa Civil, cita inundações em 2005 no bairro Nova Esperança e 
vendaval que atingiu o bairro Lagomar. 

Nas visitas técnicas, relatos da equipe da Prefeitura e vídeos da internet, foi 
observado forte acúmulo de água superficial em várias ruas, formando verdadeiros riachos. 
Essas áreas devem ser frequentemente vistoriadas antes do período chuvoso e após as 
chuvas de maior intensidade, avaliando se as bocas de lobo estão limpas, se não existem 
barreiras de entulhos, lixos ou resíduos de poda de árvores no caminho do escoamento. 

 

3.3.5. Gestão dos Recursos Hídricos 

Especificamente para o Estado do Rio de Janeiro, a Lei nº 5.101/2007 criou o 
Instituto Estadual do Ambiente (INEA), submetido a regime autárquico especial e vinculado 
à Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS), com a função de executar 
as políticas estaduais do meio ambiente, de recursos hídricos e de recursos florestais 
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adotadas pelos Poderes Executivo e Legislativo do Estado. De acordo com a Lei nº 5.101, 
cabe ao INEA as seguintes competências principais: 

ü Conduzir os processos de licenciamento ambiental de competência estadual e 
expedir as respectivas licenças; 

ü Exercer o poder de polícia em matéria ambiental e de recursos hídricos; 

ü Expedir normas regulamentares sobre as matérias de sua competência; 

ü Editar atos de outorga e extinção de direito de uso dos recursos hídricos; 

ü Efetuar a cobrança aos usuários pelo uso dos recursos hídricos; 

ü Promover ações de recuperação ambiental; 

ü Realizar ações de controle e desenvolvimento florestal. 

 

Já os comitês de bacias hidrográficas são entes consultivos e deliberativos para a 
gestão dos recursos hídricos com as seguintes funções básicas: 

ü Promover debates e coordenar temas pertinentes a respectiva bacia; 

ü Arbitrar disputas em primeira instância administrativa;  

ü Aprovar os planos de bacia hidrográfica;  

ü Acompanhar a implementação dos planos e propor medidas para cumprir as metas 
estabelecidas;  

ü Estabelecer mecanismos para a cobrança e propor os montantes a serem 
coletados. 

 

Para a região de Macaé, o Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rio Macaé e das Ostras 
- CBH Macaé (criado pelo Decreto Estadual nº 34.243/2003), é um órgão colegiado, com 
atribuições normativas, deliberativas e consultivas, de nível regional, integrante do Sistema 
Estadual de Recursos Hídricos - SERHI. 

O CBH Macaé possui como entidade delegatária o Consorcio Intermunicipal para 
Gestão Ambiental da Bacia da Região dos Lagos, do rio São João e Zona Costeira, 
comumente chamado de Consórcio Intermunicipal Lagos São João - CILSJ. 

 

3.3.6. Planos e Documentos Existentes 

3.3.6.1. Plano de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica Macaé e das Ostras 

O Plano de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica Macaé e das Ostras (PRH-
Macaé/Ostras), iniciado em novembro de 2011 e finalizado em março de 2014, é uma 
ferramenta de gestão que objetiva promover a recuperação, a conservação e o 
planejamento do uso dos recursos hídricos da Região Hidrográfica VIII (RH VIII). Neste 
documento, foi avaliada a disponibilidade hídrica, o nível de qualidade, o equilibro do 
ecossistema e o atendimento da necessidade de crescimento dos municípios. 
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Através do diagnóstico houve um delineamento das intervenções necessárias, 
formulação de cenários estratégicos de planejamento, elaboração de programas, projetos 
e ações com sugestões de ordem de prioridades, fornecendo assim, subsídios ao Comitê 
de Bacia Hidrográfica dos rios Macaé e das Ostras na aplicação de recursos financeiros. 

Foram propostos 24 programas de intervenção com medidas estruturais (obras) ou 
gerenciais (instrumentos de gerenciamento ambiental e de recursos hídricos) para 
promover a compatibilização entre as demandas e as disponibilidades hídricas, em 
quantidade e qualidade, até o ano de 2032. 

As informações principais desse plano estarão contidas com maiores detalhes no 
decorrer dos capítulos do PMSB. 

 

3.3.6.2. Atlas Ambiental da Bacia Hidrográfica do Rio Macaé 

Esse relatório foi elaborado pelo Instituto de Planejamento Urbano e Gestão 
Ambiental (IPGA), em parceria com as secretarias da prefeitura (Educação e Meio 
Ambiente), patrocinado pela Petrobras, sendo uma das principais ações do Projeto Macaé 
Rio Sustentável. 

Segundo o Atlas, o objetivo principal do Projeto Macaé Rio Sustentável é fortalecer 
a gestão da bacia hidrográfica do rio Macaé, a partir da promoção de práticas de 
conservação e uso racional dos recursos naturais, sendo necessária a mobilização da 
população que vive na bacia, por meio de um programa de educação ambiental, e a 
restauração de áreas degradadas situadas às margens do rio Macaé. 

O atlas apresenta toda a descrição da bacia, com dados ambientais e 
socioeconômicos, servindo principalmente para um diagnóstico. Esse documento não traz 
propostas de programas, projetos e ações especificamente para a bacia. 

As informações principais desse atlas estarão contidas com maiores detalhes no 
decorrer dos capítulos do PMSB. 

 

3.3.6.3. Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Rio de Janeiro 

O primeiro Plano Estadual de Recursos Hídricos do Rio de Janeiro (PERHI-RJ) foi 
concluído em fevereiro de 2014, tendo seu início em outubro de 2011. Foi realizado um 
planejamento até o ano de 2030, de caráter orientativo tanto para o INEA quanto ao Sistema 
Estadual de Gestão de Recursos Hídricos (SEGRHI) na busca da sustentabilidade deste 
recurso e na garantia de seus múltiplos usos. 

Alguns temas estratégicos que nortearam a elaboração do PERHI-RJ foram:  
Elaboração de estudos hidrológicos e de vazões extremas; Avaliação da rede 
qualiquantitativa para a gestão das águas no Estado do Rio de Janeiro; Áreas vulneráveis 
a eventos críticos; Avaliação das fontes alternativas para abastecimento; Impactos 
sinérgicos dos aproveitamentos hidrelétricos; Avaliação do potencial hidrogeológico dos 
aquíferos; e Avaliação da intrusão salina. 
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Por meio do site do INEA é possível obter os diversos relatórios que compõem o 
plano.  

As informações principais desse plano estarão contidas com maiores detalhes no 
decorrer dos capítulos do PMSB. 

 

3.3.7. Relação dos Planos e Metas do Município e Pacto das Águas, para 
municípios do Estado do Rio de Janeiro 

O Pacto do Saneamento é um programa estadual regulamentado pelo Decreto nº 
42.930/2011 com o objetivo de universalizar, no Estado do Rio de Janeiro, o acesso a 
sistemas de saneamento básico, minimizando os impactos negativos decorrentes da 
inexistência de tais sistemas sobre a saúde da população o meio ambiente e as atividades 
econômicas. Aponta em seu art. 2º como diretrizes: 

I - incentivar o uso eficiente dos recursos naturais por meio da não geração, redução 
e valorização dos resíduos sólidos e líquidos; 

II - prevenir ou reduzir os impactos adversos da produção e da gestão inadequada 
de resíduos; 

III - incentivar a integração do gestão do resíduo no ciclo de vida dos produtos 
industriais; 

IV - integrar a política de gestão do saneamento com a política estadual de recursos 
hídricos; 

V - incorporar ao planejamento e às ações relativas ao PACTO os objetivos da 
Política Estadual sobre Mudança do Clima, com enfoque na redução e mitigação 
das emissões de gases de efeito estufa pelo setor de saneamento; 

VI - estimular o desenvolvimento e a utilização de tecnologias limpas como forma 
de minimizar os impactos ambientais negativos; 

VII - incentivar a ação dos catadores e das cooperativas e indústria da reciclagem 
por meio do fomento ao uso das matérias primas e insumos derivados de materiais 
recicláveis e reciclados; 

VIII - promover a educação ambiental de forma a conscientizar a população sobre 
padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços, sobre os danos 
gerados pela disposição inadequada dos resíduos sólidos e dos 
esgotos, estimulando-a a fazer uso sustentável da água e dos recursos naturais em 
geral; 

IX - promover a educação sanitária de forma a conscientizar a população sobre o 
uso adequado dos sistemas de coleta e tratamento de esgotos e de resíduos sólidos 
urbanos para prevenção de sobrecargas e danos aos sistemas implantados, bem 
como estimular sua participação nos sistemas de coleta seletiva. (RIO DE 
JANEIRO, 2011) 

 

Além disso, em seu capítulo IV apresenta o planejamento e metas a serem 
alcançadas que estarão alinhadas com as diretrizes deste plano. 

Não existe no município correlação dos planos e metas para os demais municípios 
do Estado. 
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3.4. SAÚDE 

Segundo dados do Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - 
(CNES, 2020), o município conta com 890 (oitocentos e noventa) estabelecimentos de 
saúde em operação para subsidiar toda a população, entre eles, públicos e privados, 
conforme mostra a Tabela 31. 

Tabela 31 - Quantidade por Tipo de Estabelecimento, fevereiro 2020. 

Tipo de Estabelecimento Qtde 

CENTRAL DE REGUALAÇÃO 1 

CENTRAL DE REGULAÇÃO MÉDICA DAS URGÊNCIAS 1 

CENTRO DE APOIO A SAÚDE DA FAMÍLIA-CASF 1 

CENTRO DE ATENÇÃO HEMOTERÁPICA E/OU HEMATOLÓGICA 2 

CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL-CAPS 3 

CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA DE SAUDE 44 

CLÍNICA ESPECIALIZADA/AMBULATORIO ESPECIALIZADO 117 

CONSULTORIO 558 

FARMACIA 1 

HOSPITAL ESPECIALIZADO 1 

HOSPITAL GERAL 5 

LABORATORIO DE SAUDE PUBLICA 1 

POLICLINICA 12 

POSTO DE SAUDE 5 

PRONTO ANTEDIMENTO 2 

PRONTO SOCORRO GERAL 1 

SECRETARIA DE SAUDE 1 

SERVICO DE ATENCAO DOMICILIAR ISOLADO(HOME CARE) 2 

UNIDADE DE SERVICO DE APOIO DE DIAGNOSE E TERAPIA 120 

UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE 4 

UNIDADE MOVEL DE NIVEL PRE-HOSP-URGENCIA/EMERGENCIA 8 

TOTAL 890 
Fonte: Ministério da Saúde - CNES, 2020.  

 

Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal 

Conforme o Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM), no final de 2016, ele 
aponta a evolução de Macaé na área de saúde. Atualmente, o município ocupa o 16º lugar 
de 92 no estado nesta área, com um índice de 0,8746, considerado como alto 
desenvolvimento. 

Para a avaliação são considerados critérios como número de consultas pré-natal, 
óbitos por causas mal definidas, óbitos infantis por causas evitáveis e internação sensível 
a atenção básica. 
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Figura 34 - IFDM - Saúde. 

Fonte: FIRJAN, 2016. 

 

3.4.1.1. Descrição de práticas de saúde e saneamento 

ü Existência e análise do Programa Saúde na Família  

O Programa Saúde da Família (PSF), é voltado para adição de métodos e soluções 
de forma a minimizar as doenças, muitas vezes, causadas pela falta de saneamento básico 
(BRASIL, 2001). 

Segundo o guia prático do PSF, a busca ativa é considerada como um dos pontos 
mais fortes do PSF, pois a equipe, ou seja, os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) vão 
às casas das famílias e conseguem ver de perto a sua realidade. Isto posto, atuam para 
curar os casos das doenças já existentes, tomam providências de forma a evitar possíveis 
doenças e ainda orientam essas famílias para garantir uma qualidade de vida melhor, com 
saúde (BRASIL, 2001). 

A Estratégia de Saúde da Família não deixa de estar inserida no PSF, e veio como 
um modelo assistencial em saúde na atenção básica para ampliar a cobertura de saúde da 
população brasileira, principalmente as que dependem totalmente do SUS.  

Colocado em prática há 20 anos, esse modelo funciona como uma ligação entre os 
cidadãos e os profissionais de saúde. O ACS faz o todo o contato com profissionais da 
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saúde, sejam eles médicos, enfermeiros, dentistas, entre outros. É nesse ponto em que a 
clínica do cuidado acontece, onde também é gerenciado o fluxo pelos inúmeros serviços 
na rede de atenção.  

Deste modo, os ACS são entendidos como o mediador/elo entre a comunidade e a 
Equipe de Saúde da Família (ESF). 

De acordo com a portaria do Ministério da Saúde nº 2.488 de 21 de outubro 2011, 
caracteriza-se como atenção básica: 

Conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrangem a 
promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o 
tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde. Com o objetivo de desenvolver 
uma atenção integral e impactante na situação de saúde e autonomia das pessoas 
e nos determinantes e condicionantes da saúde das coletividades. É desenvolvida 
por meio do exercício de práticas gerenciais e sanitárias democráticas e 
participativas, sob forma de trabalho em equipe, dirigidas às populações de 
territórios bem delimitados, pelas quais assume a responsabilidade sanitária, 
considerando a dinamicidade existente no território em que vivem essas 
populações. Utiliza tecnologias de cuidado complexas e variadas que devem auxiliar 
no manejo das demandas e necessidades de saúde de maior frequência e 
relevância em seu território, observando critérios de risco, vulnerabilidade, 
resiliência e o imperativo ético de que toda demanda, necessidade de saúde ou 
sofrimento devem ser acolhidos (BRASIL, 2011). 

 

De acordo com o Departamento de Atenção Básica (DAB) - Histórico de Cobertura 
da Saúde na Família, o município de Macaé contava em fevereiro de 2020 com 20 (vinte) 
Equipes de Saúde da Família (ESF), 2 (dois) Agentes Comunitários de Saúde (ACS), 12 
(doze) Equipes de Saúde Bucal (ESB) e 3 (três) Núcleos de Apoio à Saúde da Família 
(NASF).  

Conforme a Tabela 32, verifica-se que o processo de implantação da estratégia 
saúde da família apresentou tendência de crescimento no período compreendido entre 
2017 a 2020 no município de Macaé. 

Tabela 32 - Dados DAB - fev/2013 a fev/2020 - Macaé. 
 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Nº ESF 13 13 13 16 15 17 17 20 

Nº ESFSB MI - Equipe Saúde 
Família/Saúde Bucal Mod 1 

12 12 12 12 12 12 12 12 

Nº ACS  4 4 4 2 3 3 3 2 

Nº NASF implantado Tipo 1 3 3 3 3 3 3 3 3 

Fonte: MS/SAS/DAB, 2019. 

 

3.4.1.2. Descrição dos indicadores de saúde 

ü Longevidade, natalidade, mortalidade e fecundidade 

De acordo com dados do PNUD (2013), a mortalidade infantil (mortalidade de 
crianças com menos de um ano) em Macaé passou de 18,2 por mil nascidos vivos em 2000 
para 13,6 por mil nascidos vivos em 2010. As Nações Unidas, através de um estudo 
denominado Objetivo de Desenvolvimento do Milênio, realizado em 2010, estimou que a 
mortalidade infantil para o Brasil deve estar abaixo de 17,9 óbitos por mil em 2015. Em 
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2010, as taxas de mortalidade infantil do estado do Rio de Janeiro e do país eram de 13,0 
e 16,7 por mil nascidos vivos, respectivamente. 

A Tabela 33 apresenta uma série histórica da longevidade, mortalidade e 
fecundidade de Macaé. 

Tabela 33 - Série histórica da longevidade, mortalidade e fecundidade. 

Indicadores 1991 2000 2010 

Esperança de vida ao nascer anos 64,8 70,1 74,7 

Mortalidade infantil (%) 35,2 18,2 13,6 

Mortalidade até 5 anos de idade (%) 40,2 20,6 15,3 

Taxa de fecundidade total 2,5 2,4 1,7 

Fonte: PNUD, 2013. 

 

O indicador utilizado para compor a dimensão Longevidade do Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é a esperança de vida ao nascer. Em Macaé, 
a esperança de vida ao nascer aumentou 9,9 anos nas últimas duas décadas, passando de 
64,8 anos em 1991 para 70,1 anos em 2000, e para 74,7 anos em 2010. Em 2010, a 
esperança de vida ao nascer média para o Estado do Rio de Janeiro era de 75,70 anos e, 
para o país, de 73,94 anos, conforme pode ser observado na Tabela 34. 

Tabela 34 - Indicadores - Brasil - Rio de Janeiro - Macaé. 

Indicadores Brasil 
Rio de 
Janeiro 

Macaé 

Esperança de vida ao nascer (2010) 73,94 75,70 74,7 

Mortalidade infantil (2010) 16,70% 13,00% 13,6% 

Mortalidade até 5 anos de idade (2010) 18,83% 14,70% 15,3% 

Taxa de fecundidade total (2010) 1,89% 1,60% 1,7% 

Fonte: PNUD, 2013. 

 

3.4.1.3. Doenças infecciosas e parasitárias (DIP) relacionadas com a falta de 
saneamento básico 

Indicadores epidemiológicos 

Os indicadores epidemiológicos são importantes para representar os efeitos das 
ações de saneamento ou da sua insuficiência na saúde humana e constituem ferramentas 
fundamentais para a vigilância ambiental em saúde e para orientar programas e planos de 
alocação de recursos em saneamento ambiental. 

 

ü Morbidade hospitalar de doenças relacionadas com a falta de saneamento 
básico, mais especificamente, doenças infecciosas e parasitárias 

Dentro do assunto epidemiologia, chama-se de morbidade ou morbilidade a taxa 
relativa de portadores de uma doença específica em comparação ao número de habitantes 
não doentes em um determinado momento, levantando dados estatísticos dos indivíduos 
que adoecem da mesma doença em intervalos definidos de tempo e em áreas 
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determinadas, sejam elas regionais, municipais, estaduais ou nacionais. Obtém-se, com 
isso, dados referentes ao comportamento das doenças e das suas implicações na saúde 
de uma população como um todo. 

As doenças transmitidas pela água pertencem ao grupo das Doenças Infecciosas e 
Parasitárias (DIP). Geralmente, a água contaminada provoca doenças infecciosas 
intestinais caracterizadas pelas diarreias. O contato com o esgoto não tratado pode 
provocar doenças como a febre tifoide, febre paratifoide, cólera, hepatite A, amebíase, 
giardíase, leptospirose, poliomielite, diarreia por vírus, entre outras. 

No Brasil, em janeiro do ano corrente (2020), as DIP representavam 6,43% e no 
estado do Rio de Janeiro 7,25%. No município de Macaé, conforme a Tabela 76, o 
percentual encontra-se inferior, quando comparado com o estado de Rio de Janeiro e o 
Brasil. 

Tabela 35 - Dados sobre a DIP por local de internação - Macaé - Rio de Janeiro - Brasil, 2020. 

Descrição Macaé Rio de Janeiro Brasil 

Algumas doenças infecciosas e parasitárias 42 3.972 55.638 

Total de internações 1.078 54.805 865.643 

Algumas doenças infecciosas e parasitárias/ 
Total de internações 

3,90% 7,25% 6,43% 

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS). 

 

Na Tabela 77 pode ser observado que ocorreram oscilações no período de 2013 a 
2020 referente as internações por DIP. 

Tabela 36 - Dados sobre a DIP - Macaé - 2013-2020 (mês: janeiro). 

Descrição 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Algumas doenças infecciosas e 
parasitárias 

22 35 34 25 33 35 47 42 

Total de internações 564 717 733 712 842 1.040 1.006 1.078 

Algumas doenças infecciosas e 
parasitárias/ Total de internações 

3,90% 4,88% 4,64% 3,51% 3,92% 3,37% 4,67% 3,90% 

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS). 

 

Por meio da Tabela 78, pode-se verificar que 54,51% das DIP podem estar 
relacionadas à falta de infraestrutura de saneamento básico como: diarreia, doenças 
bacterianas, infecciosas intestinais, virais e outras doenças e infecciosas e parasitárias. 

Tabela 37 - Dados sobre a DIP - Macaé, 2020. 

Descrição 
Outras 

doenças 
bacterianas 

Diarreia e  
gastroenterite  

origem  
infecc prem 

Outras 
doenças  

infecciosas 
 e parasitárias 

Outras 
doenças  

infecciosas 
 intestinais 

Outras 
doenças 

virais 
Total 

Alguns grupos de doenças 
infecciosas e parasitárias 

12 3 0 1 1 17 
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Descrição 
Outras 

doenças 
bacterianas 

Diarreia e  
gastroenterite  

origem  
infecc prem 

Outras 
doenças  

infecciosas 
 e parasitárias 

Outras 
doenças  

infecciosas 
 intestinais 

Outras 
doenças 

virais 
Total 

Percentual de participação 
de alguns grupos de 

doenças infecciosas e 
parasitárias/  

Total de doenças 
infecciosas e parasitárias 

28,57% 7,14% 0,00% 2,38% 2,38% 40,48% 

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS). 
 

Na Tabela 38 está contida a distribuição percentual das internações por grupos de 
causas faixas etárias. 
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Tabela 38 - Morbidade Hospitalar do SUS - por local de internação - Macaé (Internações por Lista Morb. CID-10 e Faixa Etária 1) - Ano 2020. 

Lista Morb  CID-10 
Menor 1 

ano 
1 a 4 
anos 

5 a 9 
anos 

10 a 
14 

anos 

15 a 
19 

anos 

20 a 
29 

anos 

30 a 
39 

anos 

40 a 
49 

anos 

50 a 
59 

anos 

60 a 
69 

anos 

70 a 
79 

anos 

80 
anos 

e 
mais 

Total 

01 Algumas doenças infecciosas e parasitárias 15 2 3 - - 1 1 1 - 7 6 4 40 

.. Diarréia e gastroenterite origem infecc presum 1 1 - - - - - - - 1 - - 3 

.. Outras doenças infecciosas intestinais - - 1 - - - - - - - - - 1 

.. Septicemia 1 - 1 - - - - 1 - 1 4 1 9 

.. Outras doenças bacterianas 1 - - - - 1 1 - - 4 2 3 12 

.... Restante de outras doenças bacterianas 1 - - - - 1 1 - - 4 2 3 12 

.. Sífilis congênita 9 - - - - - - - - - - - 9 

.. Outras sífilis 1 - - - - - - - - - - - 1 

.. Febres recorrentes 1 - - - - - - - - - - - 1 

.. Infecções pelo vírus do herpes - 1 - - - - - - - - - - 1 

.. Varicela e herpes zoster - - - - - - - - - 1 - - 1 

.. Outras doenças virais - - 1 - - - - - - - - - 1 

.... Restante de outras doenças virais - - 1 - - - - - - - - - 1 

.. Micoses 1 - - - - - - - - - - - 1 

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS).
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Verifica-se que as doenças infecciosas se encontram principalmente nas crianças 
até 09 anos (50%) e, em sua maioria, essas doenças estão relativamente relacionadas à 
falta de saneamento básico adequado. 

Segundo dados do IBGE (2016), registrou que as internações devido a diarreias são 
de 0,2 por 1.000 habitantes.  

A Figura 124, apresenta a evolução - série histórica segundo o IBGE, da mortalidade 
infantil no período de 2006 a 2017, para o município de Macaé. 

 
Figura 35 - Óbitos (Unidade: óbitos) Macaé. 

Fonte: IBGE, 2016. 
 

ü Identificação dos fatores causais das enfermidades e as relações com as 
deficiências na prestação dos serviços de saneamento básico, bem como as 
suas consequências para o desenvolvimento econômico e social  

O saneamento básico no Brasil é definido pela Lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 
2007 ñcomo o conjunto dos servi­os, infraestruturas e instala­»es operacionais de 
abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos e manejo de águas pluviais e drenagem urbanaò (BRASIL, 2007a). 

Entender esse conceito é possível pelo relacionamento que esses fatores possuem 
entre si. É comum que enchentes e inundações disseminem a poluição e transmitam 
doenças pela água suja, além de interromper o abastecimento de água potável a 
determinadas regiões, por exemplo. Já depósitos de resíduos sólidos em condições e locais 
impróprios contaminam diversas áreas, sejam solos ou águas, prejudicando o uso futuro 
desses componentes e trazendo complicações ainda maiores ao obstruir redes de 
drenagem e proliferar vetores. Também há casos em que o próprio esgoto sanitário sem 
tratamento e manutenção próprios acaba por contaminar rios, lagos e outros (BRASIL, 
2009a). 

Sendo assim, a qualidade de vida e a saúde dos cidadãos está diretamente ligada a 
melhores condições de saneamento básico. Em condições esperadas, o saneamento 
contribui para o desenvolvimento social, cultural e econômico. Da mesma forma em que a 
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urbanização e o crescimento das cidades impactam nas condições sanitárias de uma região 
e requerem que sua infraestrutura acompanhe a evolução e os novos cenários (PSBP, s.d) 

Entretanto, a maioria das cidades vão sendo ocupadas sem seguir as 
regulamentações e crescem de forma desordenada, deteriorando também as condições do 
saneamento básico daquela região. Por isso, as políticas públicas referentes a saneamento 
básico têm o dever de regulamentar a gestão de todos os processos referentes a essa área. 
O saneamento é um direito essencial à vida, à moradia digna, à saúde, à cidade e ao meio 
ambiente, direito esse que deve ser exercido por todos (PSBP, s.d). 

Ainda seguindo esse norte, conforme a Lei Nacional de Saneamento Básico (2007 
apud PSBP s.d), as pol²ticas de saneamento devem ñser articuladas ¨s outras pol²ticas para 
promover o desenvolvimento urbano sustentável, alcançar níveis adequados de saúde, 
reduzir a pobreza, melhorar a qualidade das moradias e conviver em harmonia com os 
recursos h²dricos e com o meio ambienteò. 

Segundo Instituto Trata Brasil (2010), ño saneamento básico é uma das condições 
necessárias para a qualidade de vida de uma população e sua ausência compromete a 
saúde e bem-estar das pessoasò.  

Segundo dados da OMS (2008), a falta de saneamento básico é uma das principais 
causas de mortalidade infantil no Brasil, causadas por doenças parasitárias e/ou infecciosas 
(OLIVEIRA, 2015).  

Já informações da Fundação Getúlio Vargas FGV (2008 apud SANTANA; 
LUVIZOTTO; CUBA, 2012) levantaram a questão dos malefícios trazidos ao 
desenvolvimento de crianças expostas a um cenário de saneamento básico de pouca 
qualidade. Elas acabam apresentando um aproveitamento educacional 18% menor e 
índices de reprovação até 46% maior quando comparados a crianças que vivem em 
melhores condições.   

Ou seja, é notória a necessidade de qualidade no saneamento básico e no 
aproveitamento dos recursos naturais para que seja proporcionado ao cidadão a 
possibilidade de viver com saúde, qualidade de vida e bem-estar. 

De acordo com o Manual de Saneamento (FUNASA, 2006), desde a Conferência de 
Ottawa, em 1986, o conceito de Promoção de Saúde proposto pela OMS, é visto como o 
princípio orientador das ações de saúde em todo o mundo. Deste modo, parte-se do 
pressuposto de que um dos mais importantes fatores determinantes da saúde são as 
condições ambientais (BRASIL, 2006). 

Segundo os estudos realizados do Banco Mundial (1993, apud BRASIL, 2006), 
estimam que aproximadamente 30% da ocorrência de doenças nos países em 
desenvolvimento, seja responsável pelo ambiente doméstico inadequado. O Quadro 2 
ilustra a situação. 

Quadro 2 - Estimativa do impacto da doença devido à precariedade do ambiente  
doméstico nos países em desenvolvimento - 1990. 

Principais doenças ligadas a 
precariedade do ambiente doméstico 

Problema Ambiental 

Tuberculose Superlotação.  

Diarreia Falta de saneamento, de abastecimento dô §gua, de higiene.  
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Principais doenças ligadas a 
precariedade do ambiente doméstico 

Problema Ambiental 

Doenças Tropicais 
Falta de saneamento, má disposição do lixo, foco de vetores 

de doenças nas redondezas. 

Verminoses Falta de saneamento, de abastecimento dô §gua, de higiene. 

Infecções respiratórias  Poluição do ar em recinto fechado, superlotado. 

Doenças respiratórias crônicas  Poluição do ar em recinto fechado. 

Câncer do aparelho respiratório  Poluição do ar em recinto fechado. 

Fonte: Banco Mundial, 1993 apud BRASIL, 2006. 

 

As doenças relacionadas com a água podem ser agrupadas conforme o Quadro 3. 

Quadro 3 - Doenças Relacionadas com Água Contaminada. 

Grupos de 
Doenças 

Formas de  
Transmissão 

Principais Doenças  
Relacionadas 

Formas de Prevenção 

Transmitidas pela 
via feco-oral 
(alimentos 

contaminados por 
fezes) 

O organismo 
patogênico 

(Agente causador da 
doença) é ingerido. 

ü Leptospirose 
ü Amebíase 
ü Hepatite infecciosa 
ü Diarreias e 

disenterias, como a 
cólera e a giardíase. 

». Proteger e tratar as águas de 
abastecimento e evitar o uso de 
fontes contaminadas 

». Fornecer água em quantidade 
adequada e promover a higiene 
pessoal, doméstica e dos 
alimentos. 

Controladas pela 
limpeza com água 

A falta de água e a 
higiene pessoal 

insuficiente criam 
condições 

favoráveis para sua 
disseminação. 

ü Infecções na pele e 
nos olhos, como o 
tracoma e o tifo 
relacionado com 
piolhos, e a 
escabiose. 

». Fornecer água em quantidade 
adequada e promover a higiene 
pessoal e doméstica 

Associadas à água 
(uma parte do ciclo 
de vida do agente 
infeccioso ocorre 

em um animal 
aquático 

O patogênico 
penetra pela pele ou 

é ingerido. 
ü Esquistossomose 

». Adotar medidas adequadas 
para a disposição de esgotos 

». Evitar o contato de pessoas 
com águas infectadas 

». Proteger mananciais 

». Combater o hospedeiro 
intermediário 

Transmitidas por 
vetores que se 

relacionam com a 
água 

As doenças são 
propagadas por 

insetos que nascem 
na água ou picam 

perto dela. 

ü Malária 
ü Febre Amarela 
ü Dengue 
ü Elefantíase 

». Eliminar condições que 
possam favorecer criadouros 

». Combater os insetos 
transmissores 

». Evitar o contato com criadouros 

». Utilizar meios de proteção 
individual 

Fonte: DOSSIÊ DO SANEAMENTO, 2016a. 
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As doenças relacionadas com as fezes podem ser agrupadas conforme o Quadro 4. 

Quadro 4 - Doenças Relacionadas com a Ausência de Rede de Esgoto. 

Grupos de 
Doenças 

Formas de  
Transmissão 

Principais Doenças  
Relacionadas 

Formas de Prevenção 

Feco-orais  
(não bacterianas) 

Contato de pessoa 
para pessoa, quando 
não se tem higiene 

pessoal e doméstica 
adequada. 

ü Poliomielite 
ü Hepatite tipo A 
ü Giardíase 
ü Disenteria 

amebiana 
ü Diarreia por vírus 

». Melhorar as moradias e as 
instalações sanitárias 

». Implantar sistema de 
abastecimento de água 

». Promover a educação sanitária 

Feco-orais 
(bacterianas) 

Contato de pessoa 
para pessoa, ingestão 

e contato com 
alimentos 

contaminados e 
contato com fontes de 
águas contaminadas 

pelas fezes. 

ü Febre tifoide 
ü Febre paratifoide 
ü Diarreias 

disenterias 
bacterianas, como 
a cólera 

». Implantar sistema adequado 
de disposição de esgotos 
melhorar as moradias e as 
instalações sanitárias 

». Implantar sistema de 
abastecimento de água 

». Promover a educação sanitária 

Helmintos 
transmitidos  

pelo solo 

Ingestão de alimentos 
contaminados e 

contato da pele com o 
solo. 

ü Ascaridíase 
(lombriga) 
ü Tricuríase 
ü Ancilostomíase 

(amarelão) 

». Construir e manter limpas as 
instalações sanitárias 

». Tratar os esgotos antes da 
disposição no solo 

». Evitar contato direto da pele 
com o solo (usar calçado) 

Tênias (solitárias)  
na carne de boi e de 

porco 

Ingestão de carne 
malcozida de animais 

infectados 

ü Teníase 
ü Cisticercose 

». Construir instalações 
sanitárias adequadas 

». Tratar os esgotos antes da 
disposição no solo 

». Inspecionar a carne e ter 
cuidados na sua preparação 

Helmintos 
associados à água 

Contato da pele com 
água contaminada 

ü Esquistossomose 

». Construir instalações 
sanitárias adequadas 

». Tratar os esgotos antes do 
lan­amento em curso dô§gua 

». Controlar os caramujos 

». Evitar o contato com água 
contaminada 

Insetos vetores 
relacionados com as 

fezes 

Procriação de insetos 
em locais 

contaminados pelas 
fezes 

ü Filariose 
(elefantíase) 

». Combater os insetos 
transmissores 

». Eliminar condições que 
possam favorecer criadouros 

». Evitar o contato com 
criadouros e utilizar meios de 
proteção individual 

 Fonte: DOSSIÊ DO SANEAMENTO, 2016b. 

 

Verifica-se que em sua maioria, essas doenças estão relativamente relacionadas à 
falta de saneamento básico adequado. 

De forma a minimizar os problemas, principalmente das DIP devido à falta de 
saneamento básico, aplica-se a política nacional de educação ambiental, caminhando junto 
com a educação em saúde. 
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De acordo com a Política Nacional de Educação Ambiental, Lei federal nº 
9.795/1999, em seu art. 1º, educação ambiental pode ser definida como um conjunto de 
processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade têm como base valores sociais, 
conhecimentos, habilidades, atitudes e competências que visam à conservação do meio, 
considerado um bem de uso comum do povo e imprescindível para uma vida que tenha 
qualidade e sustentabilidade (PHILIPPI, JR, 2005).  

De acordo com Valle (2002) ña Educa­«o Ambiental constitui um processo ao mesmo 
tempo informativo e formativo dos indivíduos, tendo por objetivo a melhoria de sua 
qualidade de vida e a de todos os membros da comunidade que a pertencemò.   
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4. DIAGNÓSTICO INSTITUCIONAL 

4.1. ESTRUTURA INSTITUCIONAL 

A Lei Federal nº 9.433/97 promulgou a Política Nacional de Recursos Hídricos 
(PNRH), criando instrumentos para a gestão integrada e sustentável da água, 
principalmente nas tomadas de decisões por meio dos comitês de bacias hidrográficas. 
Especificamente para o Estado do Rio de Janeiro, a Lei Estadual nº 3.239/99 instituiu a 
Política de Recursos Hídricos estadual.  

De forma geral, a PNRH estabeleceu as diretrizes e os princípios básicos para os 
recursos hídricos, identificando-o como um recurso limitado e um bem público com valor 
econômico, a ser gerido no âmbito de bacias hidrográficas.  

A gestão das águas, de acordo com a legislação vigente, deve ser gerida de forma 
descentralizada, por meio dos Comitês de Bacia, que são formados por representantes do 
poder público, da sociedade civil e dos usuários da água. 

O Quadro 1 demonstra os preceitos institucionais relativos à água contidos na 
Constituição Federal, onde pode-se notar 3 níveis de administração: federal, estadual e 
municipal (apesar disso, devem ser considerados os limites das bacias hidrográficas para 
a gestão dos recursos hídricos, mesmo que ultrapasse os limites administrativos estaduais 
e municipais).  

Quadro 5 - Constituição Federal de 1988 e os preceitos institucionais relativos à água. 

 

Fonte: PBUGRHI, 2016. 

 

De acordo com a Lei n° 9.984/00 (que dispõe sobre a criação da Agência Nacional 
de Águas e Saneamento Básico - ANA, entidade federal de implementação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos e de coordenação do Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos - SINGREH, e dá outras providências), o SINGREH é composto pelo 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos, ANA, Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos 
e do Distrito Federal, comitês de bacias hidrográficas, autoridades públicas federais, 
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estaduais, municipais e do Distrito Federal, e as agências de água com jurisdição sobre a 
gestão dos recursos hídricos.  

As atribuições do SINGREH são as seguintes: 

ü Coordenar a gestão integrada das águas; 

ü Responder pelo planejamento, regulação e controle do uso, preservação e 
recuperação dos recursos hídricos; 

ü Arbitrar administrativamente conflitos afetos à matéria; 

ü Efetuar a cobrança pelo uso de recursos hídricos. 

 

Figura 36 - Estrutura básica do SINGREH. 
Fonte: PBUGRHI, 2016. 

 

Especificamente para o Estado do Rio de Janeiro, a Lei nº 5.101/2007 criou o 
Instituto Estadual do Ambiente (INEA), submetido a regime autárquico especial e vinculado 
à Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS), com a função de executar 
as políticas estaduais do meio ambiente, de recursos hídricos e de recursos florestais 
adotadas pelos Poderes Executivo e Legislativo do Estado. De acordo com a Lei nº 5.101, 
cabe ao INEA as seguintes competências principais: 

ü Conduzir os processos de licenciamento ambiental de competência estadual e 
expedir as respectivas licenças; 

ü Exercer o poder de polícia em matéria ambiental e de recursos hídricos; 

ü Expedir normas regulamentares sobre as matérias de sua competência; 

ü Editar atos de outorga e extinção de direito de uso dos recursos hídricos; 

ü Efetuar a cobrança aos usuários pelo uso dos recursos hídricos; 

ü Promover ações de recuperação ambiental; 

ü Realizar ações de controle e desenvolvimento florestal. 
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Já os comitês de bacias hidrográficas são entes consultivos e deliberativos para a 
gestão dos recursos hídricos com as seguintes funções básicas: 

ü Promover debates e coordenar temas pertinentes a respectiva bacia; 

ü Arbitrar disputas em primeira instância administrativa;  

ü Aprovar os planos de bacia hidrográfica;  

ü Acompanhar a implementação dos planos e propor medidas para cumprir as metas 
estabelecidas;  

ü Estabelecer mecanismos para a cobrança e propor os montantes a serem 
coletados. 

 

Para a região de Macaé, o Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rio Macaé e das Ostras 
- CBH Macaé (criado pelo Decreto Estadual nº 34.243/2003), é um órgão colegiado, com 
atribuições normativas, deliberativas e consultivas, de nível regional, integrante do Sistema 
Estadual de Recursos Hídricos (SERHI). 

O CBH Macaé possui como entidade delegatária o Consorcio Intermunicipal para 
Gestão Ambiental da Bacia da Região dos Lagos, do rio São João e Zona Costeira, 
comumente chamado de Consórcio Intermunicipal Lagos São João (CILSJ). A 
atual composição do CILSJ conta com treze prefeituras municipais, cinco empresas e uma 
plenária com sete instituições da sociedade civil organizada. De acordo com seu estatuto, 
são finalidades do CILSJ: 

ü Representar o conjunto de associados que o integram em assuntos de interesse 
comum e de caráter ambiental, perante quaisquer entidades de direito público ou 
privado, nacionais ou internacionais; 

ü Planejar, adotar e executar planos, programas e projetos destinados a promover e 
acelerar o desenvolvimento sustentável e a conservação ambiental; 

ü Promover programas e ou medidas destinadas à recuperação, conservação e 
preservação do meio ambiente;  

ü Promover a integração das ações, dos programas e projetos desenvolvidos pelos 
órgãos governamentais e empresas privadas, consorciados ou não, destinados a 
recuperação, conservação e preservação ambiental; 

ü Promover medidas, de aspecto corretivo ou preventivo, destinados a conservação 
do meio ambiente e a despoluição de rios, represas, lagoas, lagunas e praias; 

ü Gestionar junto aos órgãos públicos, às instituições financeiras e à iniciativa 
privada, recursos financeiros e tecnológicos destinados ao desenvolvimento 
sustentável da região; 

ü Dar apoio técnico ao Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
aos conselhos gestores de lagoas, lagunas e reservatórios, e aos comitês de bacia 
que foram eventualmente criados pelo poder público estadual, para execução dos 
planos e programas definidos por essas instâncias; 

http://cbhmacae.eco.br/site/wp-content/uploads/2019/03/Composi%C3%A7%C3%A3o-CILSJ.pdf
http://cbhmacae.eco.br/site/wp-content/uploads/2019/03/Estatuto-CILSJ-2016.pdf
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ü Dar apoio operacional como delegatária aos Comitês de Bacia estaduais, 
inexistindo limites intermunicipais para as finalidades a que se propõe, podendo 
assim exercer outras atribuições que lhe sejam cometidas, desde que compatíveis 
com a sua finalidade, e que venham acompanhadas de aporte dos recursos 
financeiros necessários. 

 

Finalizando as responsabilidades sobre os recursos hídricos, os Municípios têm 
dever constitucional de preservar o meio ambiente e, consequentemente, os recursos 
hídricos. Uma forma muito importante de atuação dos municípios é com o ordenamento 
territorial, além de legislar e fiscalizar sobre o assunto. 

 

4.2. LEVANTAMENTO DAS ENTIDADES/INSTITUIÇÕES 

As entidades e instituições estabelecidas a nível federal, estadual, regional e 
municipal que apresentam afinidade para planejamento, gestão, integração, auxílio, 
fomento e política dos serviços de saneamento, estão apresentadas na sequência. 

 

4.2.1. Nível Federal 

ü Ministério das Cidades (MCidades) - Criado em 2003, é responsável pelo 
cumprimento da Política Urbana, sendo este dividido em Habitação, Saneamento 
Ambiental, Transporte e Mobilidade Urbana. A regulação dos temas da política 
urbana foi possível com os marcos regulatórios: Lei Federal nº 11.124/2005 - 
SNHIS, Lei Federal nº 11.445/2007 - Marco Regulatório do Saneamento, Lei 
Federal nº 11.977/2009 e nº 12.424/2011 - Programa Minha Casa Minha Vida e 
regularização fundiária de assentamentos em áreas urbanas e Lei Federal nº 
12.587/2012 - Política Nacional de Mobilidade Urbana (BRASIL 2005b; 2007a; 
2009a; 2011d; 2012a). Disponibiliza o Sistema Nacional de Informações sobre o 
Saneamento (SNIS), um banco de dados contendo informações dos municípios 
sobre a prestação dos serviços de água, esgoto e resíduos sólidos; 

ü Ministério do Meio Ambiente (MMA) - Tem como áreas de competência as 
políticas: nacional do meio ambiente e dos recursos naturais; de preservação, 
conservação e utilização sustentável de ecossistemas, para integração do meio 
ambiente e produção, para a Amazônia Legal (incluídos programas afins); e 
zoneamento ecológico-econômico; 

ü Órgãos Colegiados 

¶ Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) - Constitui um órgão 
colegiado do MMA, tendo função consultiva e deliberativa do SISNAMA 
(Sistema Nacional do Meio Ambiente). Foi instituído pela Lei Federal nº 
6.938/1981 e regulamentada pelo Decreto nº 99.274/1990 (BRASIL 1981a; 
1990a); 

¶ Conselho Nacional da Amazônia Legal (CONAMAZ); 

http://www.mma.gov.br/institucional/estrutura-e-compet%C3%AAncias#conama
http://www.mma.gov.br/institucional/estrutura-e-compet%C3%AAncias#conamaz
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¶ Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) - Constitui um órgão 
colegiado do MMA, integrante de maior hierarquia do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) instituído pela PNRH por 
meio da Lei Federal nº 9.433/97 (BRASIL, 1997); 

¶ Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente; 

¶ Conselho de Gestão do Patrimônio Genético; 

¶ Comissão de Gestão de Florestas Públicas; 

¶ Comissão Nacional de Florestas (CONAFLOR). 

ü Órgãos Vinculados - Autarquias 

¶ Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) - Constitui-se numa 
autarquia vinculada ao MMA. Criada pela Lei Federal nº 9.984/2000 tem como 
principais funções disciplinar a implementação, a operacionalização, o 
controle e a avaliação dos instrumentos de gestão criados pela PNRH 
(BRASIL, 2000a); 

¶ Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA) - Constitui-se numa autarquia vinculada ao MMA. Criada pela Lei 
Federal nº 7.735/1989 tem como principais funções exercer poder de polícia 
ambiental, executar ações das políticas nacionais do meio ambiente, 
notadamente relativas ao licenciamento ambiental, à autorização de uso dos 
recursos naturais e à fiscalização, monitoramento e controle ambiental 
(BRASIL, 1989); É o órgão executor, responsável por formular, coordenar, 
fiscalizar e fazer executar a Política Nacional de Meio Ambiente. É o principal 
órgão do governo federal para fiscalização e controle ambiental. Sugestões, 
reclamações, pedidos de informações e denúncias sobre agressões ao 
ambiente (caça e comércio ilegal de animais; poluição do ar, da água ou do 
solo) podem ser feitas pela Linha Verde (0800-618080), um serviço da 
Ouvidoria do Ibama que recebe qualquer denúncia ou pelo próprio site da 
entidade; 

¶ Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO) - Tem 
como missão proteger o patrimônio natural e promover o desenvolvimento 
socioambiental, por meio da gestão de Unidades de Conservação Federais, 
da promoção do desenvolvimento socioambiental das comunidades 
tradicionais naquelas consideradas de uso sustentável, da pesquisa e gestão 
do conhecimento, da educação ambiental e do fomento ao manejo ecológico; 

¶ Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ). 

 

A Figura 37 apresenta o organograma do MMA. 

http://www.mma.gov.br/institucional/estrutura-e-compet%C3%AAncias#cnrh
http://www.mma.gov.br/institucional/estrutura-e-compet%C3%AAncias#cdfnma
http://www.mma.gov.br/institucional/estrutura-e-compet%C3%AAncias#cgen
http://www.mma.gov.br/institucional/estrutura-e-compet%C3%AAncias#cgflop
http://www.mma.gov.br/institucional/estrutura-e-compet%C3%AAncias#conaflor
http://www2.ana.gov.br/Paginas/institucional/SobreaAna/QuemeQuem.aspx
http://www.ibama.gov.br/institucional/quem-e-quem
http://www.ibama.gov.br/institucional/quem-e-quem
http://www.icmbio.gov.br/portal/quem-somos/quem-e-quem.html
http://www.jbrj.gov.br/
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Figura 37 - Organograma MMA. 

Fonte: MMA, 2016. 

 

ü Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) - Órgão executivo do Ministério da 
Saúde, é uma das instituições do Governo Federal responsável em promover a 
inclusão social por meio de ações de saneamento para prevenção e controle de 
doenças. É também a instituição responsável por formular e implementar ações de 
promoção e proteção à saúde relacionadas com as ações estabelecidas pelo 
Subsistema Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental. Presta apoio técnico e/ou 
financeiro no combate, controle e redução da mortalidade infantil e da incidência 
de doenças de veiculação hídrica ou causadas pela falta de saneamento básico e 
ambiental. 

 

4.2.2. Nível Estadual 

ü Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SEA) - Tem como missão formular e 
coordenar a política estadual de proteção e conservação do meio ambiente e de 
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gerenciamento dos recursos hídricos, visando ao desenvolvimento sustentável do 
Estado do Rio de Janeiro; 

ü Instituto Estadual do Ambiente (INEA) - Criado através da Lei Estadual nº 5.101, 
de 04 de outubro de 2007, tem como missão proteger, conservar e recuperar o 
meio ambiente para promover o desenvolvimento sustentável. Este Instituto, 
instalado em 12 de janeiro de 2009, unifica e amplia a ação de três órgãos 
ambientais vinculados à SEA: a Fundação Estadual de Engenharia e Meio 
Ambiente (FEEMA), a Superintendência Estadual de Rios e Lagoas (SERLA) e o 
Instituto Estadual de Florestas (IEF); 

ü Comissão Estadual de Controle Ambiental (CECA) - Órgão colegiado diretamente 
vinculado à SEA, a quem compete, entre outras atribuições, baixar as normas 
ambientais e outros atos complementares necessários ao funcionamento do 
licenciamento ambiental; aplicar as penalidades cabíveis aos infratores da 
legislação de controle ambiental, mediante apreciação dos Autos de Constatação 
lavrados pelos órgãos fiscalizadores; e dar solução final aos processos de 
licenciamento ambiental; 

ü Conselho Estadual de Meio Ambiente (CONEMA) - Órgão deliberativo e normativo 
a quem cabe o estabelecimento das diretrizes da Política Estadual de Controle 
Ambiental; 

ü Fundo Estadual de Controle Ambiental (FECAM) - Fundo de natureza contábil que 
tem por objetivo financiar projetos de apoio à execução da Política Estadual de 
Meio Ambiente. Os recursos são provenientes, principalmente, da arrecadação de 
multas e indenizações por infração à legislação ambiental estadual e de royalties 
de petróleo; 

ü Secretaria de Estado de Segurança (SESEG) - A Polícia Militar do Estado do Rio 
de Janeiro (PMERJ), subordinada à SESEG, conta com o Batalhão Florestal e do 
Meio Ambiente, que é responsável pela defesa do patrimônio ambiental do Estado, 
através de patrulhamento, prevenção e repressão de delitos ambientais. A Polícia 
Civil do Estado do Rio de Janeiro, também subordinada à SESEG, conta com a 
Delegacia Móvel do Meio Ambiente (DMMA), que tem a finalidade de proteger e 
reparar os danos ao meio ambiente do Estado, fazendo cumprir a legislação afim 
vigente, obstruindo ou reparando os danos causados à natureza e ao meio 
ambiente. Sua sede localiza-se na cidade do Rio de Janeiro; 

ü Companhia Estadual de Águas e Esgotos (CEDAE): Constituída oficialmente em 
1º de agosto de 1975, a Companhia Estadual de Águas e Esgotos (CEDAE) é 
oriunda da fusão da Empresa de Águas do Estado da Guanabara (CEDAG), da 
Empresa de Saneamento da Guanabara (ESAG) e da Companhia de Saneamento 
do Estado do Rio de Janeiro (SANERJ). Opera e mantém a captação, tratamento, 
adução, distribuição das redes de águas, além da coleta, transporte, tratamento e 
destino final dos esgotos gerados de diversos municípios conveniados do Estado 
do Rio de Janeiro; 

ü Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de 
Janeiro (AGENERSA): criada em 06 de junho de 2005 através da Lei Estadual nº 
4.556, exercendo o poder regulatório dos Contratos de Concessão e Permissões 

http://www.agenersa.rj.gov.br/agenersa_site/index.php?option=com_content&view=article&id=102&Itemid=106
http://www.agenersa.rj.gov.br/agenersa_site/index.php?option=com_content&view=article&id=102&Itemid=106
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de Serviços Públicos licitados e elaborados pelo Poder Executivo Estadual, através 
das Secretarias de Estado, nas áreas de energia e saneamento básico 

 

4.2.3. Nível Regional 

ü Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rio Macaé e das Ostras (CBH Macaé): instituído 
pelo Decreto Estadual nº 34.243 de 04 de novembro de 2003, com participação do 
poder público, usuários de água e da sociedade civil organizada, tendo como 
missão o aproveitamento sustentado dos recursos naturais, a recuperação 
ambiental e a geração de emprego e renda para defender, conservar os corpos 
hídricos e os aspectos de quantidade e qualidade das águas, bem como participar 
da discussão dos critérios de cobrança pelo uso das águas; 

ü Consórcio Intermunicipal Lagos São João (CILSJ): entidade delegatária do CBH 
Macaé, tendo como finalidade: 

¶ Representar o conjunto de associados que o integram em assuntos de 
interesse comum e de caráter ambiental, perante quaisquer entidades de 
direito público ou privado, nacionais ou internacionais; 

¶ Planejar, adotar e executar planos, programas e projetos destinados a 
promover e acelerar o desenvolvimento sustentável e a conservação 
ambiental; 

¶ Promover programas e ou medidas destinadas à recuperação, conservação 
e preservação do meio ambiente;  

¶ Promover a integração das ações, dos programas e projetos desenvolvidos 
pelos órgãos governamentais e empresas privadas, consorciados ou não, 
destinados a recuperação, conservação e preservação ambiental; 

¶ Promover medidas, de aspecto corretivo ou preventivo, destinados a 
conservação do meio ambiente e a despoluição de rios, represas, lagoas, 
lagunas e praias; 

¶ Gestionar junto aos órgãos públicos, às instituições financeiras e à iniciativa 
privada, recursos financeiros e tecnológicos destinados ao desenvolvimento 
sustentável da região; 

¶ Dar apoio técnico ao Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos, aos conselhos gestores de lagoas, lagunas e reservatórios, e aos 
comitês de bacia que foram eventualmente criados pelo poder público 
estadual, para execução dos planos e programas definidos por essas 
instâncias; 

¶ Dar apoio operacional como delegatária aos Comitês de Bacia estaduais, 
inexistindo limites intermunicipais para as finalidades a que se propõe, 
podendo assim exercer outras atribuições que lhe sejam cometidas, desde 
que compatíveis com a sua finalidade, e que venham acompanhadas de 
aporte dos recursos financeiros necessários. 
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4.2.4. Nível Municipal 

ü Secretaria Municipal de Infraestrutura: Secretaria com a responsabilidade de 
programar, projetar, executar, conservar, restaurar e fiscalizar as obras públicas 
de responsabilidade do Município. Tem a função de coordenar, controlar e 
fiscalizar os serviços públicos concedidos ou permitidos. 

ü Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMA): Órgão 
licenciador e fiscalizador municipal, tem a função também de estabelecer os 
mecanismos de controle dos processos e execução da política ambiental do 
município; 

ü Secretaria Adjunta de Serviços Públicos: Vinculada à Secretaria de Infraestrutura, 
tem a atribuição de fiscalização da prestação de serviços de coleta e limpeza 
urbana; 

ü Secretaria Adjunta de Saneamento (SEMASA): Vinculada à Secretaria de 
Infraestrutura, tem as seguintes atribuições: 

¶ Gestão/Operação/manutenção do serviço de abastecimento de água e de 
esgotamento dos Distritos de Macaé (RJ); 

¶ Regulação e fiscalização do serviço de esgotamento sanitário prestado 
pela empresa BRK Ambiental.  

ü BRK Ambiental: Desde 2012 é a prestadora do serviço de esgotamento sanitário 
(operacional e comercial) em parte da Sede Municipal, sendo a responsável 
também pela Gestão Comercial do serviço de abastecimento de água potável 
prestado pela CEDAE. 

ü Limpatech Serviços e Construções LTDA: Prestadora do serviço de coleta, 
transporte e destinação final de resíduos sólidos e serviço de limpeza urbana; 

ü Construtora Zadar LTDA: Operadora do Aterro Sanitário. 

 

4.3. LEVANTAMENTO DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

A legislação aplicável localmente que define as políticas federal, estadual, municipal 
e regional sobre o saneamento básico, o desenvolvimento urbano, a saúde, o meio 
ambiente é muito extensa, esparsa e setorizada, motivo pelo qual foi dada ênfase as mais 
importantes e relevantes ao tema. 

As principais legislações, decretos, portarias e resoluções relacionadas ao 
saneamento básico são descritas na sequência. 

 

4.3.1. Nível Federal  

Leis 

ü Lei Federal nº 6.050, de 24/05/1974: Dispõe sobre a fluoretação da água em 
sistemas de abastecimento quando existir estação de tratamento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6050.htm


   

 

 

 
PRODUTO 7 - TOMO IV - RESÍDUOS SÓLIDOS 

 Página: 116 

 

ü Lei Federal nº 6.938, de 31/08/1981: Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências. 

ü Lei Federal nº 8.078, de 11/09/1990: Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 

ü Lei Federal nº 8.987, de 13/02/1995: Dispõe sobre o Regimento de Concessão e 
Permissão da Prestação de Serviços Públicos Previstos no art. nº 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências. 

ü Lei Federal nº 9.074, de 07/06/1995: Estabelece Normas para Outorga e 
Prorrogação das Concessões e Permissões de Serviços Públicos e dá Outras 
Providências. Lei Federal nº 9.433, de 08/01/1997: Institui a Política Nacional de 
Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o 
art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 
28 de dezembro de 1989. 

ü Lei Federal nº 9.795, de 27/04/1999: Dispõe sobre a educação ambiental, institui 
a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências 

ü Lei Federal nº 11.107, de 06/04/2005: Dispõe sobre normas gerais de contratação 
de consórcios públicos e dá outras providências. 

ü Lei Federal nº 11.445, de 05/01/2007: Estabelece Diretrizes Nacionais para o 
Saneamento Básico; Altera as Leis nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, nº 8.036, 
de 11 de maio de 1990, nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nº 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995. 

 

Decretos 

ü Decreto Federal nº 82.587, de 06/11/1978: Regulamenta a Lei nº 6.528, de 11 de 
maio de 1978, que dispõe sobre as tarifas dos serviços públicos de saneamento e 
dá outras providências. 

ü Decreto Federal nº 79.367, de 09/03/1977: Dispõe sobre normas e o padrão de 
potabilidade de água e dá outras providências. 

ü Decreto Federal nº 5.440, de 05/05/2005: Estabelece definições e procedimentos 
sobre o controle de qualidade da água de sistemas de abastecimento e institui 
mecanismos e instrumentos para divulgação de informação ao consumidor sobre 
a qualidade da água para consumo humano. 

ü Decreto Federal nº 6.017, de 17/01/2007: Regulamenta a Lei nº 11.107, de 6 de 
abril de 2005, que dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios 
públicos. 

ü Decreto Federal nº 7.217, de 21/06/2010: Regulamenta a Lei nº 11.445, de janeiro 
de 2007, que estabelece Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico, e dá 
outras Providências. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5027.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8987cons.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.074-1995?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5027.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5027.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11107.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.445-2007?OpenDocument
http://legis.senado.gov.br/legislacao/ListaNormas.action?numero=82578&tipo_norma=DEC&data=19781101&link=s
http://www.recursoshidricos.df.gov.br/SAE/reg-legis-relacionada.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5440.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6017.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.217-2010?OpenDocument
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ü Decreto Federal nº 10.203, de 22/01/2020: Altera o Decreto nº 7.217, de 21 de 
junho de 2010, que regulamenta a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que 
estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; 

ü Decreto nº 10.388 de 05 de junho de 2020: Regulamenta o § 1º do caput do art. 
33 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, e institui o sistema de logística reversa 
de medicamentos domiciliares vencidos ou em desuso, de uso humano, 
industrializados e manipulados, e de suas embalagens após o descarte pelos 
consumidores. 

 

Portarias 

ü Portaria Federal nº 635, de 26/12/1975: Aprova as normas e padrões sobre a 
fluoretação da água destinada ao consumo humano dos sistemas públicos de 
abastecimento. 

ü Portaria Federal nº 443, de 03/10/1978: Estabelece os requisitos sanitários 
mínimos a serem obedecidos no projeto, construção, operação e manutenção dos 
serviços de abastecimento público de água para consumo humano, com a 
finalidade de obter e manter a potabilidade da água, em obediência. 

ü Portaria Federal MS nº 2.914, de 12/12/2011: Dispõe sobre os Procedimentos de 
Controle e de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano e seu 
Padrão de Potabilidade. 

 

Resoluções 

ü Resolução CONAMA nº 274, de 29/11/2000: Classificação das águas doces, 
salobras e salinas essencial à defesa dos níveis de qualidade, avaliados por 
parâmetros e indicadores específicos. 

ü Resolução CONAMA nº 357, de 17/03/2005: Dispõe sobre a classificação dos 
corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como 
estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras 
providências. 

ü Resolução CNRH nº 91, de 05/11/2008: Dispõe sobre procedimentos gerais para 
o enquadramento dos corpos de água superficiais e subterrâneos. 

ü Resolução CONAMA nº 430, de 13/05/2011: Dispõe sobre as condições e 
padrões de lançamento de efluentes, complementa e altera a Resolução no 357, 
de 17 de março de 2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA. 

 

4.3.2. Nível Estadual  

Leis 

ü Lei Estadual nº 3.239, de 02/08/1999: Institui a política estadual de Recursos 
Hídricos; cria o sistema estadual de gerenciamento de recursos hídricos. 

http://www.recursoshidricos.df.gov.br/SAE/reg-legis-relacionada.html
http://www.recursoshidricos.df.gov.br/SAE/reg-legis-relacionada.html
http://www.recursoshidricos.df.gov.br/SAE/reg-legis-relacionada.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2914_12_12_2011.html
http://www.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=272
http://www.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=272
http://www.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=272
http://www.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=272
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ü Lei Estadual nº 3.467, de 14/09/2000: Dispõe sobre as sanções administrativas 
derivadas de condutas lesivas ao meio ambiente no Estado do Rio de Janeiro e dá 
outras providências.  

ü Lei Estadual nº 4.191, de 30 /09/2003: Dispõe sobre a política estadual de resíduos 
sólidos e dá outras providências.  

ü Lei Estadual nº 4.247, de 16/12/2003: Dispõe sobre a cobrança pela utilização dos 
recursos hídricos de domínio do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências.  

ü Lei Estadual nº 5.234, altera a Lei nº 4.247, de 16/12/2003: Dispõe sobre a 
cobrança pela utilização dos recursos hídricos de domínio do Estado do Rio de 
Janeiro e dá outras providências.  

ü Lei Estadual nº 5.131 de 2007: Torna obrigatório que os estabelecimentos situados 

no Estado do Rio de Janeiro, que comercializam lâmpadas fluorescentes, coloquem 

à disposição dos consumidores lixeira para a sua coleta quando descartadas ou 

inutilizadas, e dá outras providências. 

ü Lei Estadual nº 9.195 de 04 de março de 2021: que cria o Programa Estadual de 
Compostagem de Resíduos Orgânicos. 

 

Decretos 

ü Decreto Estadual nº 34.243/2003: cria o Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rio 
Macaé e das Ostras (CBH Macaé); 

ü Decreto Estadual nº 35.724, de 18/06/2004: Dispõe sobre a Regulamentação do 
art. 47 da Lei nº 3.239, de 02 de agosto de 1999, que autoriza o Poder Executivo a 
instituir o Fundo Estadual de Recursos Hídricos Ȥ FUNDRHI e dá outras 
providências.  

ü Decreto Estadual nº 40.156, de 17/10/2006: Estabelece os procedimentos técnicos 
e administrativos para a regularização dos usos de água superficial e subterrânea; 

ü Decreto Estadual nº 42.930, de 18/04/2011: Cria o Programa Estadual denominado 
Pacto Pelo Saneamento.  

ü Decreto Estadual nº 43.982, de 11/12/2012: Submete a CEDAE à fiscalização e 
regulação de suas atividades por parte da AGENERSA, e dá outras providências. 

 

Resoluções 

ü Resolução CONEMA nº 90, de 08 de fevereiro de 2021, que aprova a NOP-INEA-
45, que estabelece critérios e padrões de lançamento de esgoto sanitário. 

 

4.3.3. Nível Municipal  

ü Lei nº 003/1997: Cria a Empresa Pública Municipal de Habitação, Saneamento e 
Águas (EMHUSA) e dá outras providências; 
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ü Lei nº 008/1998: Regulamenta a EMHUSA e dá outras providências; 

ü Lei nº 016/1999, alterada pela nº 230/2014: dispõe sobre o Código de Obras do 
município de Macaé; 

ü Lei Complementar nº 27 de 2001: Dispõe sobre o Código Municipal de Meio 

Ambiente, e dá outras providências; 

ü Lei Complementar nº 045/2004: Consolida as Leis Municipais nº 006/1998, 
012/1999 e 017/1999, que dispõem sobre a Divisão Administrativa do Município, 
promove novo ordenamento territorial, expandindo a zona urbana, e dá outras 
providências;  

ü Lei Complementar nº 3068 de 2008: Dispõe sobre o Gerenciamento de Resíduos 

de Serviço de Saúde no Município de Macaé e dá outras providências; 

ü Lei complementar nº 113/2009: criação da Empresa Pública Municipal de 
Saneamento (ESANE), a partir de cisão na Empresa Pública Municipal de Habitação, 
Urbanização, Saneamento e Águas (EMHUSA), e dá outras providências; 

ü Lei complementar nº 141/2010: dispõe sobre o Código de Urbanismo do município 
de Macaé, dispondo sobre o parcelamento do uso e ocupação do solo para fins 
urbanos e o ordenamento urbanístico; 

ü Lei nº 3.371/2010: Veda o descarte do lixo doméstico e entulhos em logradouros 
públicos;  

ü Lei Complementar nº 238 de 2015: Dispõe sobre a reestruturação na Administração 

Pública Municipal e dá outras providências; 

ü Lei Complementar nº 256 de 2016. Dispõe sobre a reestruturação na Administração 

Pública Municipal e dá outras providências; 

ü Lei complementar nº 260/2016: extinção da ESANE e dá outras providências; 

ü Lei complementar nº 279/2018: dispõe sobre a Política de desenvolvimento Urbano 
e o Plano Diretor do município; 

ü Lei Complementar nº 282 de 2018: Institui o Código Tributário do Município de 

Macaé ï RJ 

ü Lei Complementar nº 2.970 de 2007 - Institui a coleta seletiva de papel reciclável 

nos Órgãos da Administração Pública Direta e Indireta do Município de Macaé.  

ü Lei Complementar nº 3.246 de 2009 ï Estabelece prazo para implantação de 

Coleta Seletiva de Óleos e gorduras de origem vegetal ou animal, usados.  

ü Lei Complementar nº 3.718 de 2011 ï Dispõe sobre desafetação de área de 

propriedade do município de Macaé e afetado à finalidade pública especial destinada 

a servir como Ecoponto Municipal para fins de armazenamento de pneus inservíveis.  

ü Decreto nº 026/2012 ï Regulamenta a separação de resíduos sólidos recicláveis, 

descartados pelos Órgãos e Entidades da Administração Pública Municipal Direta e 

Indireta, na fonte geradora, e sua destinação aos Ecopontos localizados no 

Município. 

 

  

http://www.macae.rj.gov.br/midia/conteudo/arquivos/1377341751.pdf
http://www.macae.rj.gov.br/midia/conteudo/arquivos/1377341751.pdf
http://www.macae.rj.gov.br/midia/conteudo/arquivos/1377341751.pdf
http://www.macae.rj.gov.br/midia/conteudo/arquivos/1377341751.pdf
http://www.macae.rj.gov.br/midia/conteudo/arquivos/1377399582.pdf
http://www.macae.rj.gov.br/midia/conteudo/arquivos/1377399582.pdf
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4.4. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A Lei Nacional do Saneamento Básico, nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, traz no 
seu arcabouço legal-institucional diretrizes para as funções de regulação e fiscalização da 
prestação dos serviços de saneamento básico, separando as funções de planejamento, 
regulação e fiscalização e prestação desses serviços, acabando com a autorregulação dos 
prestadores e condicionando a validade dos contratos à existência de entidade de 
regulação e fiscalização e normas de regulação, conforme Artigo 11 transcrito a seguir.  

Art. 11. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação 
de serviços públicos de saneamento básico:  

I - a existência de plano de saneamento básico; 

II - a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-
financeira da prestação universal e integral dos serviços, nos termos do respectivo 
plano de saneamento básico; 

III - a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o 
cumprimento das diretrizes desta Lei, incluindo a designação da entidade de 
regulação e de fiscalização (BRASIL, 2007). 

 

Essa lei ainda estabelece que os titulares/municípios definam a entidade que será 
responsável pela regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico, podendo a 
atividade de regulação ser exercida diretamente pelo titular ou delegada, conforme pode 
ser observado nos artigos transcritos a seguir: 

Art. 9º. O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de saneamento 
básico, devendo, para tanto: 

I - elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei; 

II - prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e definir o ente 
responsável pela sua regulação e fiscalização, bem como os procedimentos de sua 
atuação; 

III - adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública, 
inclusive quanto ao volume mínimo per capita de água para abastecimento público, 
observada as normas nacionais relativas à potabilidade da água; 

IV - fixar os direitos e deveres dos usuários; 

V - estabelecer mecanismos de controle social, nos termos do inciso IV do caput do 
art. 3º desta Lei; 

VI - estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o 
Sistema Nacional de Informações em Saneamento; 

VII- intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da entidade 
reguladora, nos casos e condições previstos em lei e nos documentos contratuais. 

 

As atividades administrativas de regulação, inclusive organização, e de fiscalização 
dos serviços de saneamento básico poderão ser executadas pelo titular: 

ü Diretamente, mediante órgão ou entidade de sua administração direta ou 
indireta, inclusive consórcio público do qual participe; ou 
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ü Mediante delegação a órgão ou entidade de outro ente da Federação, por 
meio de gestão associada de serviços públicos autorizada por consórcio 
público ou convênio de cooperação entre entes federados. 

 

Quanto à importância da regulação dos serviços de saneamento básico, há duas 
principais razões que justificam regular uma empresa. A primeira é corrigir falhas de 
mercado, principalmente em monopólios naturais, e a segunda garantir o interesse público. 
Ou seja, a regulação tem como finalidade a garantia de todos os serviços públicos serem 
prestados em condições adequadas. Para isto, a prestação dos serviços deve atender aos 
princípios básicos de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, 
generalidade, cortesia e modicidade. 

Desta maneira, a regulação e a fiscalização são fundamentais para a prestação de 
serviços públicos com qualidade e sustentabilidade, assegurada a participação e o controle 
social.  

O ente regulador deve garantir o equilíbrio das relações entre o prestador e o titular 
visando à prestação de qualidade dos serviços aos usuários, a defesa dos usuários e a 
preservação do interesse público e a sustentabilidade econômico-financeira do prestador, 
independente da forma de prestação dos serviços. São objetivos da regulação: 

 I- fixar direitos e obrigações dos usuários e dos prestadores do serviço; 

II- estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a 
satisfação dos usuários; garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas; 

III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos 
órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência; e, 

IV - definir tarifas e outros preços públicos que assegurem tanto o equilíbrio econômico 
e financeiro dos contratos, quanto à modicidade tarifária e de outros preços públicos, 
mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que 
permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade. 

 

Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de saneamento básico 
a interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução dos contratos, dos serviços e 
para a correta administração de subsídios. 

O poder regulatório de uma agência reguladora é exercido com a finalidade última 
de atender ao interesse público, mediante as atividades de normatização, fiscalização, 
controle, mediação e aplicação de sanções e penalidades nas concessões e permissões 
da prestação dos serviços públicos submetidos à sua competência com vistas a: 

ü Promover e zelar pela eficiência econômica e técnica dos serviços; 

ü Fixar regras procedimentais claras; 

ü Promover a estabilidade nas relações entre o poder concedente, entidades 
reguladas e usuários; 

ü Estimular a expansão e a modernização dos serviços, de modo a buscar a 
universalização e a melhoria dos padrões de qualidade; e, 
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ü Evitar a susceptibilidade do setor aos interesses políticos. 

 

Especificamente para a Sede de Macaé, onde há uma concessão do sistema de 
água, que é operado pela CEDAE, a responsabilidade pela regulação é da Agência 
Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro (AGENERSA). 

A AGENERSA foi criada em 06 de junho de 2005 através da Lei Estadual nº 4.556, 
exercendo o poder regulatório dos Contratos de Concessão e Permissões de Serviços 
Públicos licitados e elaborados pelo Poder Executivo Estadual, através das Secretarias de 
Estado, nas áreas de energia e saneamento básico, entre elas a CEDAE. 

A AGENERSA tem autonomia financeira mediante a cobrança da Taxa de 
Regulação e Fiscalização dos Serviços Públicos, instituída pela Lei Estadual nº 2.686, de 
13 de fevereiro de 1997, de 0,5% (meio por cento) sobre o somatório das receitas das tarifas 
auferidas mensalmente pelas concessionárias. 

A regulação da AGENERSA é praticada por meio de três vertentes principais: 

ü Regulação Técnica e Fiscalizatória, com o objetivo de adequar ou aperfeiçoar 
a prestação dos serviços públicos à população com qualidade e continuidade 
dos sistemas; 

ü Regulação Econômica, com o propósito de preservar o equilíbrio econômico-
financeiro dos contratos de concessão firmados entre os poderes 
concedentes e as concessionárias, assegurando a modicidade das tarifas, 
bem como as metas de ampliação da cobertura dos sistemas; 

ü 3) Regulação Comercial, que tem a finalidade de normatizar os procedimentos 
de atendimento na busca pela estabilidade nas relações envolvendo os 
poderes concedentes, as concessionárias e os usuários, atuando 
como    mediadora das partes envolvidas. 

 

Quanto à área sob responsabilidade da Prefeitura Municipal (distritos) - 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, a Lei nº 11.445/07 não trata da regulação, 
especificamente, quando os serviços são prestados pelo titular, como nesse caso. Não 
existe distinção quando não há relação contratual entre o titular e o prestador, em função 
da prestação ser por meio de órgão da Administração Pública municipal Direta ou entidade 
da Administração Pública municipal Indireta, sendo que, atualmente, os serviços prestados 
pela SEMASA de Macaé não são regulados. 

Especificamente para a Sede de Macaé, onde há a concessão do sistema de esgoto, 
que é operado pela BRK, a responsabilidade pela regulação e fiscalização é da SEMASA. 
Segundo o contrato da PPP, a Concessionária deve pagar à SEMASA (a título das 
atividades de fiscalização e regulação) os valores contidos na Tabela 39. 

Tabela 39 - Valores a título de regulação do sistema de esgoto da Sede. 

Ano 
Percentual do faturamento da 

contraprestação pública, tarifa e 
serviços complementares (%) 

1-5 2,0 

6-10 1,5 

http://www.agenersa.rj.gov.br/agenersa_site/index.php?option=com_content&view=article&id=102&Itemid=106
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Ano 
Percentual do faturamento da 

contraprestação pública, tarifa e 
serviços complementares (%) 

11-30 1,0 

Fonte: Contrato PPP. 
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5. ESTUDO DE PROJEÇÃO POPULACIONAL 

O dimensionamento futuro de populações constitui importante base com o intuito de 
subsidiar ações de planejamento, tanto no âmbito do poder público quanto em atividades 
privadas. No âmbito público, é uma importante ferramenta para a definição e 
acompanhamento de políticas vinculadas ao atendimento de necessidades sociais básicas 
da população, como por exemplo, o saneamento básico. 

Projeções demográficas se constituem em um agregado de resultados provenientes 
de estimativas baseadas em pressupostos que podem interferir na evolução de uma 
população, sendo uma atividade complexa de planejamento urbano, envolvendo níveis de 
incerteza decorrentes do grande número de variáveis que a compõe e das 
imprevisibilidades das mesmas. Por se basearem em pressupostos, as projeções 
realizadas requerem um sistemático acompanhamento.  

Como ponto de partida para o esforço de previsão do crescimento populacional, foi 
realizada uma avaliação da situação demográfica do município de Macaé (RJ) a partir do 
levantamento de dados secundários, assim como a vocação, histórico e perspectiva 
econômica. Além disso, foram consideradas políticas governamentais de ocupação do 
território, de forma a se contemplar a desagregação da população entre os setores 
censitários e os distritos. 

Na avaliação do estudo populacional foram empregados:  

ü Estatísticas Censitárias, tabulações dos censos de 1970, 1980, 1991, 2000 e 
2010 para a Sede e Distritos; 

ü Estimativas populacionais do IBGE para o período de 2011 a 2019; 

ü Lei Complementar nº 279, de 16 de janeiro de 2018, que dispõe sobre a 
política de desenvolvimento urbano e o plano diretor do município de Macaé;  

ü Lei Complementar nº 27/2001, que dispõe sobre o código municipal de meio 
ambiente e dá outras providências;  

ü Análise de fotos aéreas; 

ü Visitas em campo. 

 

Para os estudos de projeção populacional obtiveram-se as informações dos censos 
demográficos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 1970, 1980, 1991, 
2000 e 2010 para a área urbana e rural, sendo os resultados destes apresentados na 
Tabela 40.   

 

Tabela 40 - Evolução Populacional de Macaé. 

Ano 
População 

Total 
(hab.) 

Taxa de 
Urbanização 

(%) 

População 
Urbana              
(hab.) 

População 
Rural                 
(hab.) 

1970 65.318 60,94% 39.802 25.516 

1980 75.863 72,79% 55.224 20.639 

1991 100.895 88,54% 89.336 11.559 
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Ano 
População 

Total 
(hab.) 

Taxa de 
Urbanização 

(%) 

População 
Urbana              
(hab.) 

População 
Rural                 
(hab.) 

2000 132.461 95,13% 126.007 6.454 

2010 206.728 98,13% 202.859 3.869 

Fonte: IBGE, 1970 - 1980 - 1991 - 2000 - 2010. 

 

Percebe-se, analisando a Tabela 40, que Macaé vem apresentando aumento, em 
números absolutos, da população urbana e diminuição da população rural, além de 
aumento da taxa de urbanização. 

Atualmente, além do perímetro urbano da Sede do município, outros núcleos são 
considerados como povoados de características urbanas, sendo eles: Cachoeiros de 
Macaé, Córrego do Ouro, Frade, Glicério e Sana. Dessa forma, foi elaborada a Tabela 41, 
segregando a população do Censo 2010 entre os diversos distritos do município. 

Tabela 41 - Segregação da População de Macaé (RJ). 

Ano Distrito 
Pop. 

Urbana 
(hab.) 

Pop. 
Rural                    
(hab.) 

Pop. 
Total                    
(hab.) 

2010 

Sede 194.711 971 195.682 

Cachoeiros de Macaé 146 1.173 1.319 

Córrego do Ouro 3.475 517 3.992 

Glicério 2.464 333 2.797 

Frade 1.033 357 1.390 

Sana 1.030 518 1.548 

Total 202.859 3.869 206.728 

Fonte: Adaptado IBGE, 2010. 

 

No mapa 02 apresentado a seguir é possível visualizar a densidade demográfica 
(hab./km²) de Macaé, sendo utilizadas informações do Censo Demográfico de 2010 e 
divididas conforme setores censitários do IBGE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 





   

 

 

 
PRODUTO 7 - TOMO IV - RESÍDUOS SÓLIDOS 

 Página: 127 

 

O IBGE também divulga estimativas populacionais anuais, conforme Tabela 42, 
números esses que também foram analisados. Quanto às estimativas populacionais, o 
IBGE realiza estimativas anuais de população dos municípios brasileiros, com data de 
referência para 1º de julho, para cálculo das cotas do Fundo de Participação dos Estados 
e Municípios e para áreas propostas para constituição de novos municípios e distritos, bem 
como dos municípios já existentes que alterem seus limites, em atendimento a dispositivos 
legais.  

A metodologia adotada nessas estimativas é a desenvolvida pelos demógrafos 
Madeira e Simões, onde se observa a tendência de crescimento populacional do município, 
entre dois Censos Demográficos consecutivos, em relação a mesma tendência de uma 
área geográfica hierarquicamente superior (área maior). 

O método requer a existência de uma projeção populacional, que leve em 
consideração a evolução das componentes demográficas (fecundidade, mortalidade e 
migração), para uma área maior que o município, atrelando, dessa forma, à dinâmica 
demográfica da área maior (região em que o município está inserido). Deve-se ressaltar 
que as estimativas populacionais do IBGE se referem apenas à população total, não 
havendo distinção entre população urbana e rural. 

Tabela 42 - Estimativas populacionais - IBGE 

Ano 
População 

Total 
(hab.) 

Taxa 
crescimento 

população total 
(%) 

2011 212.433   

2012 217.951 2,60% 

2013 224.442 2,98% 

2014 229.624 2,31% 

2015 234.628 2,18% 

2016 239.471 2,06% 

2017 244.139 1,95% 

2018 251.631 3,07% 

2019 256.672 2,00% 

Fonte: IBGE, 2011-2019. 

A Tabela 43 demonstra as taxas de crescimento populacionais verificadas nos 
censos demográficos disponíveis. 

Tabela 43 - Taxas de crescimento anuais. 

Ano 
População 

Total 
(hab.) 

População 
Urbana              
(hab.) 

População 
Rural                 
(hab.) 

Taxa de 
Crescimento 
Populacional 

População 
Urbana                      
(% a.a.) 

Taxa de 
Crescimento 
Populacional 

População 
Rural                      

(% a.a.) 

Taxa de 
Crescimento 
Populacional 

População 
Total                   

(% a.a.) 

1970 65.318 39.802 25.516       

1980 75.863 55.224 20.639 3,33% -2,10% 1,51% 

1991 100.895 89.336 11.559 4,47% -5,13% 2,63% 

2000 132.461 126.007 6.454 3,90% -6,27% 3,07% 

2010 206.728 202.859 3.869 4,88% -4,99% 4,55% 

Fonte: Adaptado IBGE, 1970 - 1980 - 1991 - 2000 - 2010. 
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Através da análise da Tabela 43 e da Tabela 42, percebe-se que a taxa de 
crescimento da população urbana tem sem mantido alta desde 1970, no entanto com 
tendência de queda após o censo de 2010. Segundo o livro Macaé, do caos ao 
conhecimento, essa redução do ritmo de crescimento, a partir de 2010, reflete, em parte, o 
contínuo e ininterrupto declínio da fecundidade que vem ocorrendo no estado do Rio de 
Janeiro e em todo o país, assim como a redução dos poderes de atração e retenção e 
aumento do poder de expulsão populacional em decorrência da crise econômica ocorrida 
a partir de 2014. 

Sobre o crescimento populacional verificado desde 1970, serão feitas algumas 
considerações na sequência, retirados do livro: Macaé, do caos ao conhecimento, 
organizado pela Prefeitura de Macaé através de Scheila Ribeiro de Abreu e Silva e 
Meynardo Rocha de Carvalho.  

Nos anos 60, Macaé tinha como vocação econômica a produção agrícola e as 
práticas comerciais urbanas, sendo que os ferroviários eram a principal classe trabalhadora 
da cidade. No entanto, em 1977 a Petrobrás iniciou a construção de suas instalações, em 
uma área de quase 200.000 m² entre a Praia de Imbetiba e a Praia Campista.  

Desta forma, o início dos anos 80 marcou um verdadeiro corte na história de Macaé, 
com a centralização das suas atividades no entorno da produção petrolífera e toda a sua 
cadeia de serviços.  

Inúmeros empregos foram criados, empregos esses preenchidos, em sua maioria, 
por pessoas de outros locais, devido à exigência de qualificação. Todos esses fatores 
provocaram uma rápida aceleração da economia. 

A chegada da economia do petróleo trouxe uma pujança econômica ao município, 
com fartura de empregos. No entanto, o petróleo é uma fonte natural não renovável e, nos 
locais onde sua economia se insere, normalmente há uma inibição à diversificação das 
atividades econômicas no seu entorno, tornando a região dependente. 

A entrada de Macaé no rol dos municípios produtores de petróleo inseriu-o nos 
movimentos gerados nessa grande rede econômica mundial, deixando-a sujeito às curvas 
positivas e negativas do negócio. 

Em 2014 houve uma queda acentuada no preço do barril de petróleo no mercado 
internacional, somado ao fato da investigação e condenação de políticos e gestores 
envolvidos em um amplo processo de corrupção, principalmente na Petrobrás, fez com que 
Macaé entrasse em uma crise econômica de grandes proporções. 

Os setores historicamente aquecidos como comércio, construção civil, intermediação 
imobiliária e prestação de serviços ligados ao petróleo tiveram retrações muito grandes, 
com a subtração de mais de 35 mil postos de trabalho com carteira assinada entre 2014 e 
2017. 

A Figura 38 mostra um crescimento de receitas muito grande até 2008, devido 
principalmente à conjuntura internacional. O resultado de 2009 foi influenciado pela crise 
de liquidez nos Estados Unidos, sendo que, de 2010 a 2014 houve recuperação das taxas 
de crescimento, porém com padrão bem menor do que anteriormente. Já a partir de 2015, 
o reflexo da crise descrita anteriormente pode ser percebido de forma clara nas receitas do 
município. 
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Figura 38 - Crescimento nominal das receitas correntes em Macaé. 
Fonte: apud TCERJ. 

 

A Figura 39 mostra o grau de dependência orçamentária às rendas de petróleo em 
Macaé (percentual das receitas de petróleo nas receitas correntes do município), 
comprovando a dependência econômica, mas também mostrando que a crise fez com que 
houvesse uma diversificação da economia. 

 

Figura 39 - Participação (%) das receitas de royalties e participações especiais nas receitas 
correntes. 

Fonte: apud TCERJ. 

 

Como forma de enfrentar a crise ocorrida a partir de 2014, o município lançou um 
pacote de benefícios tributários reduzindo as alíquotas das receitas que lhe cabiam: ISS e 
IPTU. O município criou ainda uma comissão de diversificação da economia local, que criou 
uma proposta de diversificação pautada em 3 pilares: conhecimento, turismo e logística, 
com o objetivo de fomentar cadeias produtivas alternativas (e não substitutivas) ao óleo e 
gás. 
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Em novembro de 2016 foi promulgada a Lei Nacional nº 13.365, criando o novo 
marco regulatório do pré-sal, reanimando o mercado do petróleo. Além disso, a economia 
do petróleo gerou legados para o Município, tais como: 

ü Concentração de diversas instituições de ensino superior e cursos técnicos; 

ü Arena indutora no segmento de eventos, sediando importantes congressos e 
feiras. 

 

A Tabela 44 mostra o saldo de admissões e demissões em Macaé entre 2013 e 
2018, demonstrando o efeito da crise, mas também que o município vem se recuperando e 
que o pior efeito da crise já passou. 

Tabela 44 - Saldo de admissões / demissões em Macaé. 

 
Fonte: apud Ministério do Trabalho/CAGED, 2018. 

 

A partir da crise enfrentada a partir de 2014. Macaé passou por um processo de 
redescobrimento, especialmente no que tange às vocações naturais e próprias da cidade, 
encobertas anteriormente pela força econômica do petróleo, reaparecendo atividades como 
o turismo, a agronegócio, a pesca e o ensino superior. 

Conforme consta no livro Macaé, do caos ao conhecimento:  

ñA m®dio e longo prazo, a cidade de Maca® vem enfrentando o efeito das crises 
econômicas ocorridas no Brasil e no mundo. Embora as expectativas para os 
próximos anos sejam favoráveis, não é prudente acreditar que o valor do barril 
retornar§ ao percebido at® 2014ò. 

 

Portanto, Macaé vem se recuperando e tempos de crescimento econômico e 
duradouro são esperados, desde que a diversificação econômica torne-se realidade. No 
entanto, não é de esperar que o município continue apresentando crescimento, econômico 
tampouco populacional, conforme o apresentando nas últimas décadas. 
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5.1. HORIZONTE DE PROJETO 

O presente PMSB utilizará para todas as previsões o horizonte de projeto de 20 anos, 
conforme Tabela 45. 

Tabela 45 - Horizonte de projeto. 

Ano 

0 2020 

1 2021 

2 2022 

3 2023 

4 2024 

5 2025 

6 2026 

7 2027 

8 2028 

9 2029 

10 2030 

11 2031 

12 2032 

13 2033 

14 2034 

15 2035 

16 2036 

17 2037 

18 2038 

19 2039 

20 2040 

Fonte: SERENCO. 

 

5.2. CONCEITOS DE PROJEÇÃO DA POPULAÇÃO RESIDENTE 

Foram estudados vários métodos para definição do crescimento populacional da 
população residente (urbana), conforme descrito na sequência, utilizando-se como base os 
dados disponíveis dos Censos demográficos do IBGE (1970, 1980, 1991, 2000 e 2010). 

 

5.2.1. Métodos Matemáticos 

5.2.1.1. Aritmético 

Este método pressupõe que a população do núcleo urbano aumenta segundo uma 
progressão aritmética. Conhecendo-se os dados de população P1 e P2, que correspondem 
aos anos t1 e t2, calcula-se a raz«o ñrò de crescimento pela express«o: 
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Podem-se calcular as razões para vários intervalos e adotar um valor médio. A 
previsão da população P, correspondente à data futura (t) será dada pela equação a seguir: 

P = P0 + r ( t - t0 ) 

 

onde:  

r = razão de crescimento no intervalo ( t - t0 ). 

 

Nas projeções realizadas no presente estudo foram definidas as taxas de 
crescimento ocorridas entre 1970-2010, 1980-2010, 1991-2010 e 2000-2010 em 
habitantes/ano.  

 

5.2.1.2. Geométrico 

No método geométrico, admite-se que o crescimento da cidade nos últimos anos se 
processou conforme uma progressão geométrica, com as populações dos anos posteriores 
seguindo a mesma tendência. Desde que se conheçam dois dados de população P1 e P2, 
correspondentes aos anos t1 e t2, pode-se definir a raz«o ñrò da progress«o geom®trica 
pela fórmula: 

 

Da expressão anterior, a previsão de população será: 

P = P0 ( r )  t -t0 

onde:  

r = razão de crescimento no intervalo ( t -t0 ). 

 

Nas projeções realizadas no presente estudo foram definidas as taxas de 
crescimento ocorridas entre 1970-2010, 1980-2010, 1991-2010 e 2000-2010 em 
habitantes/ano.  

 

5.2.2. Métodos com ajuda da Ferramenta Linha de Tendência  

Pode-se ajustar os pares de dados da popula­«o versus ñxò (diferen­a de tempo tn -
t0), às várias equações representativas dos modelos matemáticos que utilizam linha de 
tendência, desta forma obtendo as equações e os coeficientes de correlação R².  

Foram testados no presente estudo os modelos matemáticos de Ajuste Linear, Curva 
de Potência, Equação Exponencial, Equação Logarítmica e Equação Polinomial. 
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5.2.2.1. Ajustamento linear 

Neste método o crescimento populacional é representado por uma equação 
matemática de primeira ordem, ou seja: 

P = a + bx 

onde: 

a,b = coeficiente angular e linear a serem determinados. 

x = número de anos (x= tn -t0) 

P = população estimada. 

 

5.2.2.2. Equação da Curva de Potência. 

P = a .x b   para a > 0. 

onde: 

xi > 0 e Pi > 0  

x = intervalo de tempo entre tn -t0. 

P = população estimada. 

 

5.2.2.3. Equação exponencial. 

P = a . e b.x   para a > 0; P > 0. 

onde: 

e = número de Euler (=2,718281828). 

x = intervalo de tempo entre tn -t0. 

P = população estimada. 

 

5.2.2.4. Método baseado na equação logarítmica 

P = a + b. ln x 

onde: 

ln = logaritmo neperiano. 

x = intervalo de tempo entre tn -t0. 

P = população estimada. 
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5.2.2.5. Método baseado na equação Polinomial. 

P = ax² + bx + c 

onde: 

a,b,c = coeficientes. 

x = intervalo de tempo entre tn -t0. 

P = população estimada. 

 

 

5.3. PROJEÇÃO DA POPULAÇÃO URBANA  

Os dados de população urbana demonstrados anteriormente divulgados pelo IBGE, 
e utilizados como base para a projeção populacional referem-se à sede municipal e aos 
distritos, conforme Tabela 41.  

A partir das considerações já tecidas anteriormente nesse documento e dos dados 
demonstrados, foi estimada a população urbana ao longo do período de estudo pelos 
diversos métodos citados anteriormente. Em tópico posterior essa população será 
desagregada nos diferentes distritos de Macaé. 

Tabela 46 - Método Aritmético. 

Taxa de crescimento (Razão) 

Tabela 47 - Método Geométrico. 

Taxa de crescimento (Razão) 

Período Razão 

1970 - 2010  4.076,43 

1980 - 2010  4.921,17 

1991 - 2010   5.974,89 

2000 - 2010  7.685,20 

Média 5.664,42 

Fonte: SERENCO. 

Período Razão 

1970 - 2010  4,16 % a.a. 

1980 - 2010  4,43 % a.a. 

1991 - 2010   4,41 % a.a. 

2000 - 2010  4,88 % a.a. 

Média 4,47 % a.a. 

Fonte: SERENCO. 

 

Tabela 48 - Métodos com Linhas de Tendência. 

Período Razão R² 

Ajustamento Linear y = 4754,2 x - 34750 R² = 0,9677 

Curva de Potência y = 2195,9 x1,1502 R² = 0,9524 

Equação Exponencial y = 26439 e0,0394 x R² = 0,995 

Equação Logarítmica y = 133601 ln(x) - 315324 R² = 0,8562 

Equação Polinomial y = 66,085 x² - 20,051 x + 30503 R² = 0,9943 

Fonte: SERENCO. 

 

Na Tabela 49 constam os resumos contendo os resultados das projeções através de 
cada um dos métodos relacionados anteriormente, sendo 2020 o ano base.  
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Tabela 49 - Resumo das Projeções (nº de habitantes) para a população urbana. 

Ano 

Métodos 

Aritmético Geométrico 
Ajuste 
Linear 

Curva 
Potência 

Eq. 
Exponencial 

Eq. 
Logarítmica 

Eq. 
Polinomial 

-9 2011 208.523 211.924 208.457 208.457 208.457 208.457 208.457 

-8 2012 214.187 221.396 213.872 213.872 213.872 213.872 213.872 

-7 2013 219.852 231.293 220.241 220.241 220.241 220.241 220.241 

-6 2014 225.516 241.634 225.326 225.326 225.326 225.326 225.326 

-5 2015 231.181 252.439 230.237 230.237 230.237 230.237 230.237 

-4 2016 236.845 263.728 234.989 234.989 234.989 234.989 234.989 

-3 2017 242.510 275.525 239.570 239.570 239.570 239.570 239.570 

-2 2018 248.174 287.850 246.922 246.922 246.922 246.922 246.922 

-1 2019 253.838 300.729 251.868 251.868 251.868 251.868 251.868 

0 2020 259.503 314.186 250.502 243.692 281.136 231.684 267.205 

1 2021 265.167 328.247 255.256 248.369 292.434 233.892 275.182 

2 2022 270.832 342.940 260.010 253.058 304.186 236.065 283.290 

3 2023 276.496 358.292 264.764 257.759 316.410 238.202 291.531 

4 2024 282.160 374.334 269.518 262.470 329.125 240.306 299.903 

5 2025 287.825 391.098 274.273 267.193 342.352 242.378 308.408 

6 2026 293.489 408.613 279.027 271.926 356.110 244.418 317.045 

7 2027 299.154 426.916 283.781 276.671 370.420 246.427 325.815 

8 2028 304.818 446.043 288.535 281.426 385.306 248.406 334.716 

9 2029 310.483 466.028 293.289 286.191 400.791 250.356 343.750 

10 2030 316.147 486.913 298.044 290.967 416.897 252.279 352.915 

11 2031 321.811 508.736 302.798 295.753 433.651 254.174 362.213 

12 2032 327.476 531.541 307.552 300.549 451.077 256.042 371.643 

13 2033 333.140 555.371 312.306 305.356 469.205 257.885 381.206 

14 2034 338.805 580.274 317.060 310.172 488.060 259.703 390.900 

15 2035 344.469 606.297 321.815 314.998 507.674 261.496 400.727 

16 2036 350.134 633.492 326.569 319.833 528.075 263.266 410.686 

17 2037 355.798 661.910 331.323 324.678 549.297 265.012 420.777 

18 2038 361.462 691.607 336.077 329.533 571.371 266.736 431.000 

19 2039 367.127 722.642 340.831 334.397 594.333 268.438 441.355 

20 2040 372.791 755.074 345.586 339.270 618.217 270.119 451.842 

Fonte: SERENCO. 
 

A Figura 40 ilustra os resultados dos métodos estudados anteriormente.  
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Figura 40 - Gráfico dos Resultados das Projeções Estudadas. 
Fonte: SERENCO. 

 

Analisando todas as informações anteriores, a projeção populacional obtida através 
da equação polinomial foi a que apresentou maior aderência aos dados históricos e maior 
coerência com as taxas de crescimento apresentadas, sendo a projeção adotada no 
presente estudo.  

Importante observação é que deverá haver acompanhamento constante da 
população projetada com a realidade municipal, para que possíveis desvios na estimativa 
da população futura possam ser corrigidos.  

A população urbana (residente) adotada no PMSB de Macaé é apresentada na 
Tabela 50. Deve-se ressaltar que a população da Tabela 50 refere-se apenas à população 
urbana residente para todo o município de Macaé. Posteriormente essa população será 
desagregada nos diferentes distritos. 

Tabela 50 - Projeção populacional urbana (residente) de Macaé (2020 - 2040). 

Ano 
Pop. Urbana 

(hab.) 
Taxa crescimento 

(%a.a.) 

0 2020 267.205 6,09% 

1 2021 275.182 2,99% 

2 2022 283.290 2,95% 

3 2023 291.531 2,91% 

4 2024 299.903 2,87% 

5 2025 308.408 2,84% 

6 2026 317.045 2,80% 

7 2027 325.815 2,77% 
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Ano 
Pop. Urbana 

(hab.) 
Taxa crescimento 

(%a.a.) 

8 2028 334.716 2,73% 

9 2029 343.750 2,70% 

10 2030 352.915 2,67% 

11 2031 362.213 2,63% 

12 2032 371.643 2,60% 

13 2033 381.206 2,57% 

14 2034 390.900 2,54% 

15 2035 400.727 2,51% 

16 2036 410.686 2,49% 

17 2037 420.777 2,46% 

18 2038 431.000 2,43% 

19 2039 441.355 2,40% 

20 2040 451.842 2,38% 

Fonte: SERENCO. 

 

5.4. PROJEÇÃO DA POPULAÇÃO FLUTUANTE 

Conforme já citado anteriormente, a indústria petrolífera supriu sua demanda por 
mão de obra muitas vezes com trabalhadores de outros locais, devido à qualificação 
necessária e que não foi encontrada em Macaé. 

Esses movimentos migratórios compreendem mudanças permanentes ou não, além 
de existir os chamados movimentos pendulares (pessoas que trabalham em município 
diferente da sua residência). 

Os movimentos migratórios interferiram na projeção populacional de Macaé, 
conforme demonstrado nos dados históricos do IBGE, quando se analisam os movimentos 
permanentes. 

No entanto, existem os movimentos não permanentes, onde trabalhadores ou 
turistas permanecem por um período em Macaé e retornam para suas residências. Essa 
permanência em Macaé acontece em hotéis, pousadas ou em domicílios usados para esse 
fim. 

Para a estimativa da população flutuante, serão utilizados os dados fornecidos pela 
Prefeitura Municipal quanto aos serviços e equipamentos de hospedagem de Macaé, além 
da elaboração de uma projeção da tendência de crescimento do percentual de domicílios 
não ocupados (definidos pelo IBGE como de uso ocasional ou vagos) sobre o total de 
domicílios. 

O IBGE, no censo de 2010, identificou os domicílios não ocupados, ou seja, que não 
contribuíram para a contagem da população do município, mas demandam por serviços de 
saneamento (conforme Tabela 51). 
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Tabela 51 - Contagem de domicílios - Censo 2010. 

Distrito 

Domicílios 
Particulares 
Permanentes 

(v3) 

Domicílios 
Particulares 
Permanentes 

Ocupados               
(v4) 

Domicílios 
Particulares 
Permanentes 

Não Ocupados 

Sede 74.168 63.241 10.927 

Cachoeiros 1.097 483 614 

Córrego do Ouro 1.698 1280 418 

Glicério 1.528 953 575 

Frade 741 478 263 

Sana 1.046 551 495 

Fonte: IBGE, 2010. 
 

Quanto aos serviços e equipamentos de hospedagem, segundo a Prefeitura 
Municipal, o município conta com 37 hotéis, 58 pousadas, 6 campings e 3 albergues 
cadastrados, totalizando 4210 UH´s (Unidades Habitacionais) e aproximadamente 10.000 
leitos. 

O número futuro de domicílios de uso ocasional foi estimado a partir da participação 
desses domicílios obtidos nos censos de 2000 e 2010.  

A projeção do número de domicílios permanentes foi obtida pela divisão da 
população projetada pelo número médio de pessoas por domicílio. Esta taxa média de 
ocupação (hab./dom.) foi obtida a partir dos dados censitários e mantida até o final do 
horizonte do estudo. 

A seguir é apresentada a Tabela 52, contendo as projeções dos domicílios 
permanentes, domicílios não ocupados e domicílios totais. 

Tabela 52 - Projeção dos Domicílios (2020 - 2040). 

Ano 

Domicílios (ud) 

Permanentes 
Não 

Ocupados 
Totais 

0 2020 102.624 12.469 115.093 

1 2021 105.687 12.504 118.191 

2 2022 108.800 12.525 121.325 

3 2023 111.965 12.533 124.498 

4 2024 115.180 12.525 127.705 

5 2025 118.446 12.503 130.949 

6 2026 121.763 12.465 134.228 

7 2027 125.131 12.513 137.644 

8 2028 128.549 12.854 141.403 

9 2029 132.018 13.201 145.219 

10 2030 135.537 13.553 149.090 

11 2031 139.107 13.910 153.017 

12 2032 142.728 14.272 157.000 

13 2033 146.400 14.640 161.040 

14 2034 150.122 15.012 165.134 

15 2035 153.895 15.389 169.284 

16 2036 157.719 15.771 173.490 
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Ano 

Domicílios (ud) 

Permanentes 
Não 

Ocupados 
Totais 

17 2037 161.594 16.159 177.753 

18 2038 165.520 16.552 182.072 

19 2039 169.496 16.949 186.445 

20 2040 173.523 17.352 190.875 

Fonte: SERENCO. 
 

5.5. PROJEÇÃO DA POPULAÇÃO TOTAL 

A Tabela 53 ilustra a população total, ou seja, a soma das populações residente e 
flutuante. 

Tabela 53 - População Total (2020 - 2040). 

Ano 
População urbana (hab.) 

População 
rural (hab.) 

Pop. 
Total 
(hab.) 

Residente Flutuante Hospedada Total 

0 2020 267.205 22.726 7.000 296.931 3.869 300.800 

1 2021 275.182 22.790 7.209 305.181 3.869 309.050 

2 2022 283.290 22.828 7.421 313.540 3.869 317.409 

3 2023 291.531 22.843 7.637 322.011 3.869 325.880 

4 2024 299.903 22.828 7.857 330.588 3.869 334.457 

5 2025 308.408 22.789 8.079 339.276 3.869 343.145 

6 2026 317.045 22.719 8.306 348.070 3.869 351.939 

7 2027 325.815 22.807 8.535 357.157 3.869 361.026 

8 2028 334.716 23.428 8.769 366.913 3.869 370.782 

9 2029 343.750 24.060 9.005 376.816 3.869 380.685 

10 2030 352.915 24.702 9.245 386.863 3.869 390.732 

11 2031 362.213 25.353 9.489 397.055 3.869 400.924 

12 2032 371.643 26.013 9.736 407.392 3.869 411.261 

13 2033 381.206 26.684 9.986 417.876 3.869 421.745 

14 2034 390.900 27.362 10.240 428.503 3.869 432.372 

15 2035 400.727 28.050 10.498 439.275 3.869 443.144 

16 2036 410.686 28.746 10.759 450.191 3.869 454.060 

17 2037 420.777 29.453 11.023 461.253 3.869 465.122 

18 2038 431.000 30.170 11.291 472.461 3.869 476.330 

19 2039 441.355 30.893 11.562 483.810 3.869 487.679 

20 2040 451.842 31.628 11.837 495.307 3.869 499.176 

Fonte: SERENCO 
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5.6. COMPARATIVO 

Visando uma maior verificação da projeção populacional realizada no presente 
PMSB, será realizado um comparativo desta com projeções realizadas em outros 
estudos/projetos existentes para o município, a saber: 

ü PMSB elaborado pela empresa CONEN no ano de 2010; 

ü Projeto elaborado pela SERENCO em 2014 intitulado Elaboração de estudo de 
alternativas e projeto básico da solução de engenharia para complementação do 
abastecimento de água da Sede de Macaé a partir do aproveitamento das águas do 
Rio São Pedro; 

ü Plano de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica Macaé e das Ostras - PRH/2014 
(foram considerados os dois cenários de maior desenvolvimento, e 
consequentemente maior aumento populacional). 

Tabela 54 - Projeção populacional - comparativo (2020 - 2040).  

Ano 

População total (hab.) 

PMSB/2020 
Projeto 

SERENCO/2014 
PMSB/2010 PRH - Cen. 1 PRH - Cen. 2 

0 2020 336.596 314.927 314.568   

1 2021 346.971 325.950 326.368   

2 2022 357.498 337.358 338.169 411.728 359.567 

3 2023 368.185 349.166 349.970   

4 2024 379.024 361.386 360.728   

5 2025 390.013 374.035 368.851   

6 2026 401.153 387.126 376.614   

7 2027 412.735 400.675 384.045 540.443 411.261 

8 2028 425.362 414.699 391.175   

9 2029 438.203 425.067 398.023   

10 2030 451.263 435.693 404.614   

11 2031 464.542 446.586 410.964   

12 2032 478.033 457.750 417.091 693.018 438.124 

13 2033 491.743 469.194 423.012     

14 2034 505.671 480.924 428.736     

15 2035 519.812 492.947 434.280     

16 2036 534.171 505.271 439.655     

17 2037 548.746 517.902 444.868     

18 2038 563.540 530.850 449.929     

19 2039 578.549 544.121 454.849     

20 2040 593.774 557.724 459.634     

Fonte: SERENCO. 
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Figura 41 - Comparativo das projeções populacionais. 
Fonte: SERENCO. 

 

Através da análise da tabela e gráfico anteriores, percebe-se um crescimento 
populacional apresentado pelo presente PMSB superior ao PMSB/2010 em final de plano, 
inferior ao projeto da SERENCO/2014 e também inferior aos dois cenários de maior 
desenvolvimento do PRH/2014.  

Deve-se ressaltar que a população utilizada para a produção da Tabela 54 e da 
Figura 41 é a população total (urbana + rural). Outro aspecto importante a ser analisado é 
que os outros estudos utilizados para a comparação não consideraram a população 
flutuante de Macaé, mas apenas a população residente. 

 

5.7. POPULAÇÃO POR DISTRITO 

A população apresentada anteriormente diz respeito a todo o Município de Macaé. 
No entanto, conforme já demonstrado, Macaé possui uma subdivisão em distritos, a saber: 
Sede, Cachoeiros de Macaé, Córrego do Ouro, Glicério, Frade e Sana.  

A Tabela 55 contém a desagregação da população urbana total para os diferentes 
distritos, levando em conta os dados já apresentados anteriormente de número de 
domicílios e dados censitários. 

Tabela 55 - Projeção populacional desagregada por distritos (2020 - 2040). 

Ano 

População Urbana Residente + flutuante (hab.) 

Sede Cachoeiros 
Córrego 
do Ouro 

Glicério Frade Sana Total 

0 2020 280.972 1.529 5.506 4.523 1.943 2.458 296.931 

1 2021 288.860 1.542 5.651 4.631 1.988 2.509 305.181 

2 2022 296.855 1.555 5.797 4.740 2.034 2.559 313.540 

3 2023 304.963 1.566 5.944 4.849 2.080 2.609 322.011 
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Ano 

População Urbana Residente + flutuante (hab.) 

Sede Cachoeiros 
Córrego 
do Ouro 

Glicério Frade Sana Total 

4 2024 313.175 1.577 6.093 4.959 2.126 2.658 330.588 

5 2025 321.497 1.586 6.244 5.070 2.172 2.707 339.276 

6 2026 329.924 1.595 6.396 5.181 2.218 2.756 348.070 

7 2027 338.611 1.610 6.555 5.300 2.269 2.812 357.157 

8 2028 347.865 1.651 6.734 5.444 2.331 2.888 366.913 

9 2029 357.260 1.692 6.915 5.591 2.393 2.965 376.816 

10 2030 366.791 1.734 7.099 5.739 2.456 3.044 386.863 

11 2031 376.460 1.776 7.285 5.890 2.521 3.123 397.055 

12 2032 386.265 1.819 7.475 6.043 2.586 3.204 407.392 

13 2033 396.211 1.862 7.667 6.198 2.652 3.286 417.876 

14 2034 406.292 1.906 7.861 6.355 2.720 3.369 428.503 

15 2035 416.512 1.951 8.058 6.514 2.787 3.453 439.275 

16 2036 426.867 1.996 8.258 6.675 2.856 3.539 450.191 

17 2037 437.362 2.042 8.460 6.839 2.925 3.625 461.253 

18 2038 447.993 2.089 8.665 7.005 2.996 3.713 472.461 

19 2039 458.758 2.136 8.873 7.173 3.068 3.802 483.810 

20 2040 469.667 2.183 9.083 7.343 3.140 3.891 495.307 

Fonte: SERENCO. 
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6. DIAGNÓSTICO SITUACIONAL 

6.1. A GESTÃO DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA E RESÍDUOS SÓLIDOS 

A Política Nacional de Meio Ambiente estabelecida pela Lei Federal nº 6.938, de 
31/08/1981 e regulamentada pelo Decreto Federal nº 99.274, de 06/06/1990, foi o passo 
inicial para alicerçar o tema de gestão de resíduos no país. (BRASIL, 1981b; 1990b). 

Contudo, o maior suporte legal foi auferido a partir da Constituição Federal de 1988, 
através dos incisos VI e IX do art. 23, que estabelecem ser competência comum da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio ambiente e combater a 
poluição em qualquer das suas formas, bem como promover programas de construção de 
moradias e a melhoria do saneamento básico. 

Como destaque, a Constituição de 1988 é a primeira a tratar de um capítulo exclusivo 
dedicado ao meio ambiente: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações. (BRASIL, 1988). 

 

A Carta Magna estabelece como atribuição municipal legislar sobre assuntos de 
interesse local, especialmente quanto à organização dos seus serviços públicos, como é o 
caso da limpeza urbana. 

De forma específica, a atenção de forma sistematizada para os resíduos sólidos, é 
bastante recente, haja vista que por muito tempo o regramento foi tratado de forma pontual 
e segmentado, sem caracterizar uma efetiva a­«o de ñgest«o integradaò. 

As Resoluções, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), publicadas a 
partir de 1991, tipificam esta condição, em face do estabelecimento de regras para resíduos 
específicos, a exemplo das Resoluções CONAMA 008/91 e 257/99, revogada e substituída 
pela Resolução CONAMA nº 401/08, que, respectivamente, vedavam a entrada no Brasil 
de materiais residuais destinados à disposição final e incineração e disciplinou o descarte 
e o gerenciamento ambientalmente adequado de pilhas e baterias usadas, no que tange à 
coleta, reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final, caracterizando-se como o 
primeiro passo quanto à adoção operacional dos princípios da responsabilidade objetiva e 
poluidor-pagador, elementos chaves para a implementação da logística reversa (BRASIL, 
1991; 1999a).  

Por mais de 20 anos as ações se deram desta forma, pontuais e isoladas, até a 
publicação da Lei Federal nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que confere a PNRS, 
regulamentada pelo Decreto Federal nº 7.404 de 23 de dezembro de 2010 (BRASIL, 2010c; 
2010d). 

Em paralelo, a aprovação da Lei Federal nº 11.445 de 05 de janeiro de 2007 que 
estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, regulamentada pelo Decreto 
7.217 de 2 de junho de 2010, passa a reforçar o conceito de gestão integrada e 
planejamento dos serviços públicos de saneamento básico, dentre os quais a limpeza 
urbana e o manejo dos resíduos sólidos. (BRASIL, 2007b; 2010b). 
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O advento deste novo ordenamento legal proporcionou a formação de elos entre o 
regramento posto, permitindo avanços significativos na gestão dos resíduos sólidos. Prova 
disto compreende a previsão expressa na Lei Federal nº 12.305/2010 no seu art. 19: 

§1º - O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido 
no plano de saneamento básico previsto no Art.19 da Lei nº 11.445, de 2007, 
respeitado o conteúdo mínimo previsto nos incisos do caput e observado o disposto 
no §2º, todos deste artigo (BRASIL, 2010d). 

 

Ao passo da legislação federal, regras no âmbito estadual, municipal e distrital se 
apresentam de forma complementar resultando em um rico arcabouço legal, embora com 
falhas quanto a lacunas e sobreposições, as quais vêm sendo no seu tempo, regularizadas 
com o avanço nas revisões das regras existentes e elaboração de novas diretrizes. 

Voltados ao tema, a Lei Federal nº 12.305/2010 teve como maior destaque o 
estabelecimento das normas para a elaboração dos Planos de Resíduos em diferentes 
esferas da administração e para o particular, onde no seu art. 14, destacam-se: 

São Planos de Resíduos Sólidos: 

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos;  

II - os planos estaduais de resíduos sólidos;  

III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos 
de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas;  

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos;  

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos;  

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos (BRASIL 2010d). 

 

Entretanto, para balizar a elaboração dos Planos de Resíduos, ele estabelece no seu 
art. 13, a classificação dos resíduos sólidos: 

Art.13 - Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação:  

I - quanto à origem:  

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências 
urbanas;  

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e 
vias públicas e outros serviços de limpeza urbana;  

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a" e "b";  

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados 
nessas atividades, excetuados os referidos nas alíneas "b", "e", "g", "h" e "j";  

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas 
atividades, excetuados os referidos na alínea "c";  

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações 
industriais;  

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme 
definido em regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e 
do SNVS;  
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h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e 
demolições de obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e 
escavação de terrenos para obras civis;  

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e 
silviculturais, incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas atividades;  

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais 
alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira;  

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou 
beneficiamento de minérios. 

II - quanto à periculosidade:  

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de 
inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, 
carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo 
risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou 
norma técnica;  

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea "a".  

Parágrafo único - Respeitado o disposto no Art.  20, os resíduos referidos na alínea 
"d" do inciso I do caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão 
de sua natureza, composição ou volume, ser equiparados aos resíduos domiciliares 
pelo poder público municipal (BRASIL, 2010d).  

 

Quanto à obrigatoriedade de elaboração dos Planos de Resíduos a Lei Federal nº 
12.305/2010, em seu art. 18, destaca o seguinte: 

Art.18 - A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, 
nos termos previstos por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios 
terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a 
empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de 
resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de 
entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade (BRASIL, 2010d).  

 

Da mesma forma, conforme o art. 20 estão sujeitos a elaboração do plano de 
gerenciamento integrado de resíduos sólidos os seguintes geradores: 

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas "e", "f", "g" e "k" do inciso 
I do Art.  13;  

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que:  

a) gerem resíduos perigosos;  

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua 
natureza, composição ou volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares 
pelo poder público municipal;  

III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama;  

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea "j" do 
inciso I do Art.  13 e, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as empresas de transporte;  

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão 
competente do Sisnama, do SNVS ou do Suasa.  
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Parágrafo único - Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão 
estabelecidas por regulamento exigências específicas relativas ao plano de 
gerenciamento de resíduos perigosos (BRASIL, 2010d). 

 

Portanto, as normativas legais quanto à sujeição na elaboração dos planos de 
gerenciamento integrado são claras e objetivas, inclusive no que deve minimamente 
constar em seu conteúdo, a obrigatoriedade de responsável técnico para a sua elaboração 
e sua relação com o licenciamento ambiental, como pode ser observado segundo 
informações dispostas nos artigos 21 a 24, da Lei Federal nº 12.305/10. 

Em desdobramento, a referida Lei estabelece, no Capítulo V, as responsabilidades 
de geradores e do poder público quanto à gestão dos resíduos. 

De pronto o art. 25 define: 

Art. 25 - O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela 
efetividade das ações voltadas para assegurar a observância da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta 
Lei e em seu regulamento (BRASIL, 2010d).  

 

Neste contexto, observa-se que, mesmo o cidadão comum é parte integrante da 
gestão dos resíduos sólidos no âmbito local, haja vista que as ações têm completa relação 
com as políticas públicas, entre as quais aquela que se refere à PNRS. 

De forma mais incisiva, o art. 26, define as responsabilidades do poder público na 
gestão dos resíduos sólidos, onde destaca: 

Art. 26 - O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos é responsável pela organização e prestação direta ou indireta desses 
serviços, observados o respectivo plano municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos, a Lei nº 11.445, de 2007, e as disposições desta Lei e seu regulamento 
(BRASIL, 2010d).  

 

Assim, cabe ao titular dos serviços por natureza constitucional, a responsabilidade 
pela prestação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 

Ao gerador dos resíduos domiciliares, sua responsabilidade confere atendimento às 
disposições quanto a segregação, acondicionamento, armazenamento e disponibilidade 
para a coleta, conforme sistemática operacional estabelecida pelo poder público e nos 
casos de devolução, contribuindo para a logística reversa. Esta condição tem sua previsão 
legal definida no art. 28, que destaca: 

Art. 28 - O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua 
responsabilidade pelos resíduos com a disponibilização adequada para a coleta ou, 
nos casos abrangidos pelo Art.33, com a devolução (BRASIL, 2010d).  

 

No que tange aos geradores de resíduos sujeitos a elaboração de plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos e sua execução, caberá única e exclusivamente aos 
mesmos esta responsabilidade. 

javascript:void(0)


   

 

 

 
PRODUTO 7 - TOMO IV - RESÍDUOS SÓLIDOS 

 Página: 147 

 

Ampliado o contexto das responsabilidades da gestão de resíduos sólidos, a Lei 
Federal nº 12.305/2010 define os critérios para o que classificou de ñresponsabilidade 
compartilhadaò, que em curta an§lise, parece ser o t·pico de maior criticidade do referido 
diploma legal (BRASIL, 2010d). 

A forma proposta apresenta generalidade expressa, condição que tem dificultado os 
avanços previamente esperados para o setor. Pois vejamos o que trata o art. 30: 

Art. 30 - É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos, a ser implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo 
os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os consumidores e os 
titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, 
consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção (BRASIL, 2010d). 

 

A amplitude textual tem promovido entraves na definição objetiva do dito 
ñcompartilhamentoò, com efeitos diferenciados para tipologias distintas de resíduos. 

Os resíduos a que nos referimos estão destacados no art. 33: 

Art.33 - São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, 
mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente 
do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de:  

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja 
embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de 
gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas 
técnicas;  

II - pilhas e baterias;  

III - pneus;  

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;  

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;  

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes.  

§1º - Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de 
compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas 
previstos no caput serão estendidos a produtos comercializados em embalagens 
plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, 
considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde pública e 
ao meio ambiente dos resíduos gerados (BRASIL, 2010d).  

 

No âmbito do poder público, a Lei Federal nº 12.305/2010 estabelece ainda as 
formas de sua participação, seja na composição da solução em conjunto a iniciativa privada, 
onde deverá ser remunerada por tais serviços ou na promoção da responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, atinente aos materiais presentes nos 
resíduos domiciliares, conforme destacado no art. 36: 

Art.36 - No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos, cabe ao titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, observado, se houver, o plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos:  
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I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e 
recicláveis oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos;  

 II - estabelecer sistema de coleta seletiva;  

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno 
ao ciclo produtivo dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos 
serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;  

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na 
forma do §7º do Art.33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial;  

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular 
com os agentes econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido;  

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos (BRASIL, 
2010d).  

 

Assim, conforme destacado, os avanços na definição das responsabilidades da 
gestão dos resíduos sólidos apresentam-se fundamentados na Lei Federal nº 12.305/2010 
(BRASIL, 2010d). 

Importante destacar na esfera federal a Lei nº 14.026, sancionada no dia 15 de julho 
de 2020: 

Atualiza o marco legal do saneamento básico e altera a Lei nº 9.984, de 17 de julho 
de 2000, para atribuir à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 
competência para editar normas de referência sobre o serviço de saneamento, a Lei 
nº 10.768, de 19 de novembro de 2003, para alterar o nome e as atribuições do 
cargo de Especialista em Recursos Hídricos, a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, 
para vedar a prestação por contrato de programa dos serviços públicos de que trata 
o art. 175 da Constituição Federal, a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para 
aprimorar as condições estruturais do saneamento básico no País, a Lei nº 12.305, 
de 2 de agosto de 2010, para tratar dos prazos para a disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos, a Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 
(Estatuto da Metrópole), para estender seu âmbito de aplicação às microrregiões, e 
a Lei nº 13.529, de 4 de dezembro de 2017, para autorizar a União a participar de 
fundo com a finalidade exclusiva de financiar serviços técnicos especializados. 
(BRASIL, 2020b). 

 

As principais mudanças do novo marco legal do saneamento básico: 

V Estabelece a data de 31 de dezembro de 2033 para a universalização dos 
serviços de saneamento; 

V Determina a realização de licitação para concessão dos serviços de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário, com participação de 
empresas públicas e privadas, acabando com o direito de preferência das 
companhias estaduais (ñcontratos de programaò); 

V Define novos prazos para o encerramento de lixões a céu aberto; 
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V Determina que a ANA, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Regional, 
que tem o papel de garantir a segurança hídrica do país, edite as normas de 
referência para a prestação de saneamento básico. 

 

No dia 21 de julho de 2020 foi publicado o Decreto Federal nº 10.430 que dispõe 
sobre o Comitê Interministerial de Saneamento Básico, órgão colegiado instituído pelo art. 
53-A da Lei nº 11.445/2007, com a finalidade de assegurar a implementação da política 
federal de saneamento básico e de articular a atuação dos órgãos e das entidades da 
administração pública federal quanto à alocação de recursos financeiros em ações de 
saneamento básico.  

No âmbito estadual, a Lei nº 4191/2003 institui a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos e tem sua regulamentação através do Decreto nº 41.084/2007. 

Art. 1° - Ficam estabelecidos, na forma desta Lei princípios, procedimentos, normas 
e critérios referentes à geração, acondicionamento, armazenamento, coleta, 
transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos no Estado do Rio de 
Janeiro, visando controle da poluição, da contaminação e a minimização de seus 
impactos ambientais. (RIO DE JANEIRO, 2003) 

 

ü Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) 

A Lei Federal nº 11.445/2007 estabelece que cabe a União a elaboração, sob a 
coordenação do Ministério das Cidades, do PLANSAB, instrumento de implementação da 
Política Federal de Saneamento Básico, contendo:  

a) os objetivos e metas nacionais e regionalizadas, de curto, médio e longo prazos, 
para a universalização dos serviços de saneamento básico e o alcance de níveis 
crescentes de saneamento básico no território nacional, observando a 
compatibilidade com os demais planos e políticas públicas da União;  

b) as diretrizes e orientações para o equacionamento dos condicionantes de 
natureza político institucional, legal e jurídica, econômico-financeira, administrativa, 
cultural e tecnológica com impacto na consecução das metas e objetivos 
estabelecidos;  

c) a proposição de programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos 
e as metas da Política Federal de Saneamento Básico, com identificação das 
respectivas fontes de financiamento;  

d) as diretrizes para o planejamento das ações de saneamento básico em áreas de 
especial interesse turístico; 

e) os procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações 
executadas (BRASIL, 2007b).  

 

O PLANSAB aprovado pela Portaria Interministerial nº 571, de 06 de dezembro de 
2013, em cumprimento ao disposto no art. 1º, § 1º, do Decreto Federal nº 8.141/2013, teve 
como percurso metodológico a construção da visão estratégica através da realização de 
cinco Seminários Regionais (nas regiões Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste) e 
de diversos outros eventos, de modo a possibilitar a construção de cenários para a política 
de saneamento básico no Brasil nos próximos 20 anos e a tomada de decisão decorrente 
do cenário de referência (BRASIL, 2013a).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/L11445compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/L11445compilado.htm
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Neste contexto, a região Sudeste definiu como ñvis«oò para o saneamento básico: 

Caminhei e vi: Sudeste, berço das Minas Abençoada por São Paulo e Espírito Santo 
Cruzando o Rio de águas cristalinas Região que traz consigo, portanto, Qualidade 
de vida insuperada Com saneamento universal Fruto do trabalho social 

 

Quanto as metas para o setor de resíduos sólidos, o PLANSAB estabeleceu, para 
cada região da federação, metas classificadas de curto, médio e longo prazo - 
respectivamente para os anos 2018, 2023 e 2033. 

Para atendimento às metas, o PLANSAB demonstrou previsão dos investimentos, 
cujos recursos necessários para o segmento de resíduos sólidos apresentou-se na ordem 
de R$ 23,3 bilhões de reais. 

 

ü Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável  

A Agenda 2030 é um plano de ação para as pessoas, para o planeta e para a 
prosperidade. Todos os países e todas as partes interessadas, atuando em parceria 
colaborativa, se comprometeram a implementar a Agenda 2030, pactuada pelo Brasil e 
outros 192 países que integram a Organização das Nações Unidas (ONU).  

Concluída em agosto de 2015 ela corresponde a um conjunto de programas, ações 
e diretrizes que orientam os trabalhos das Nações Unidas e de seus países membros rumo 
ao desenvolvimento sustentável em suas três dimensões: social, econômica e ambiental.  

Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e 169 metas que integram a 
Agenda 2030 estimulam a ação até o ano de 2030 em áreas de importância crucial para a 
humanidade e para o planeta. Entre os objetivos do desenvolvimento sustentável que 
consideram a gestão de resíduos ressaltamos: 

V Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, 
inclusive prestando especial atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos 
municipais e outros (Objetivo 11.6); 

V Até 2020, alcançar o manejo ambientalmente saudável dos produtos químicos 
e todos os resíduos, ao longo de todo o ciclo de vida destes, de acordo com 
os marcos internacionais acordados, e reduzir significativamente a liberação 
destes para o ar, água e solo, para minimizar seus impactos negativos sobre 
a saúde humana e o meio ambiente (objetivo 12.4); 

V Até 2030, reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio da 
prevenção, redução, reciclagem e reuso (objetivo 12.5). 

 

ü Pacto do Saneamento 

O Pacto do Saneamento é um programa estadual regulamentado pelo Decreto nº 
42.930/2011 com o objetivo de universalizar, no Estado do Rio de Janeiro, o acesso a 
sistemas de saneamento básico, minimizando os impactos negativos decorrentes da 
inexistência de tais sistemas sobre a saúde da população o meio ambiente e as atividades 
econômicas. Aponta em seu art. 2º como diretrizes: 
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I - incentivar o uso eficiente dos recursos naturais por meio da não geração, redução 
e valorização dos resíduos sólidos e líquidos; 

II - prevenir ou reduzir os impactos adversos da produção e da gestão inadequada 
de resíduos; 

III - incentivar a integração do gestão do resíduo no ciclo de vida dos produtos 
industriais; 

IV - integrar a política de gestão do saneamento com a política estadual de recursos 
hídricos; 

V - incorporar ao planejamento e às ações relativas ao PACTO os objetivos da 
Política Estadual sobre Mudança do Clima, com enfoque na redução e mitigação 
das emissões de gases de efeito estufa pelo setor de saneamento; 

VI - estimular o desenvolvimento e a utilização de tecnologias limpas como forma 
de minimizar os impactos ambientais negativos; 

VII - incentivar a ação dos catadores e das cooperativas e indústria da reciclagem 
por meio do fomento ao uso das matérias primas e insumos derivados de materiais 
recicláveis e reciclados; 

VIII - promover a educação ambiental de forma a conscientizar a população sobre 
padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços, sobre os danos 
gerados pela disposição inadequada dos resíduos sólidos e dos 
esgotos, estimulando-a a fazer uso sustentável da água e dos recursos naturais em 
geral; 

IX - promover a educação sanitária de forma a conscientizar a população sobre o 
uso adequado dos sistemas de coleta e tratamento de esgotos e de resíduos sólidos 
urbanos para prevenção de sobrecargas e danos aos sistemas implantados, bem 
como estimular sua participação nos sistemas de coleta seletiva. (RIO DE 
JANEIRO, 2011) 

 

Além disso, em seu capítulo IV apresenta o planejamento e metas a serem 
alcançadas que estarão alinhadas com as diretrizes deste plano. 

 

ü Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Rio de Janeiro (PERS/RJ) 

Através da Lei no 4.191 de 2003, o estado do Rio de Janeiro estabeleceu sua Política 
Estadual de Resíduos Sólidos. O Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Estado do Rio de 
Janeiro - PERS/RJ se insere no conjunto de ações estruturantes do Estado direcionadas 
ao planejamento de políticas públicas capazes de potencializar a gestão dos resíduos 
sólidos 

O PERS/RJ apresenta um conjunto de metas, orientações e instrumentos 
relacionados aos aspectos institucionais, ambientais, sanitários, econômicos, financeiros, 
sociais e normativos que devem nortear gestores públicos, estaduais e municipais, bem 
como o setor produtivo, na tomada de decisões e na formulação de programas e ações 
relativos à gestão e ao manejo dos resíduos sólidos no Estado do Rio de Janeiro. 

Antes mesmo de concluído o Plano, a Secretaria Estadual de Ambiente e 
Sustentabilidade concebeu o Programa Pacto pelo Saneamento que apresenta duas 
vertentes, uma voltada para o esgotamento sanitário, RIO+LIMPO, e a outra, LIXÃO ZERO, 
que tem como meta prioritária a disposição final ambientalmente adequada dos resíduos 
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sólidos urbanos em aterros sanitários, encerrando todos os lixões até 2014 e remediando 
estas áreas remanescentes até 2016. Este Programa foi oficializado com a edição do 
Decreto Estadual 42.930/2011. 

 

ü Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGRS) 

O Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos do município de Macaé 
foi elaborado em 2012 e aprovado em 2013. Embora não tenha sido revisto desde então, 
e, visto que é parte integrante do PMSB, a revisão deste apresentou dados que foram 
confrontados e atualizados, proporcionando a revisão do PMGRS, como previsto no art. 19 
da Lei nº 11.445/2007, respeitado o conteúdo mínimo previsto na PNRS. 

O Plano também apresenta no item proposições e responsabilidades as 
responsabilidades atribuídas a cada órgão bem como as perspectivas futuras do município 
relacionados aos resíduos sólidos. Tais perspectivas serão alinhadas com o diagnóstico 
atual do município para verificação do atendimento e subsídio para planejamento futuro. 

 

ü ICMS Ecológico 

A partir da Lei Estadual n° 5.100 (04/10/2007) foi criado o ICMS Ecológico, que 
passou a vigorar em 2009 por meio do Decreto Estadual n° 41.844 (04/05/2009), com 
objetivo de recompensar os municípios pelos investimentos ambientais realizados e 
incentivar as iniciativas de preservação ambiental, uma vez que os benefícios ambientais 
são compartilhados com todos. 

A pontuação para classificação no ranking do Índice Final de Conservação Ambiental 
(IFCA), que indica o percentual do ICMS Ecológico que cabe a cada município, depende 
das ações individuais das cidades em defesa do ambiente, considerando os seguintes 
subíndices: 

¶ Tratamento de Esgoto 

¶ Destinação de Resíduos Sólidos Urbanos (Coleta seletiva; Coleta de Óleo 
vegetal; Participação em Consórcios) 

¶ Remediação de vazadouros (Lixões) 

¶ Mananciais de Abastecimento 

¶ Áreas Protegidas (Unidades de Conservação) de todas as categorias 

¶ Áreas Protegidas Municipais 

 

Os repasses são proporcionais às metas alcançadas nas áreas citadas, pois, quanto 
melhores os indicadores, mais recursos as prefeituras irão receber. 

O ICMS Ecológico é calculado a cada ano, dando uma oportunidade para que os 
municípios invistam em gestão ambiental municipal, de forma a aumentar a sua 
participação no repasse do ICMS. 
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O Índice de Qualidade do Sistema Municipal de Meio Ambiente (IQSMMA) destina 
uma parcela de bonificação em todos os Índices que compõem o cálculo do ICMS Ecológico 
de cada município. 

Para se habilitar ao (IQSMMA) o município deverá apresentar resultados positivos 
nos indicadores que compõem os instrumentos de gestão ambiental municipal. 

Os instrumentos de Gestão Ambiental Municipal são: 

¶ Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

¶ Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica 

¶ Plano Municipal de Saneamento Básico 

¶ Programa Municipal de Educação Ambiental 

¶ O município realiza Licenciamento Ambiental de impacto local 

¶ O município possui legislação específica de repasse de parcela do valor 
recebido do ICMS Ecológico no Fundo Municipal de Meio Ambiente 

 

É importante destacar que o IQSMMA, tem como principal objetivo incentivar a 
retomada da implementação das metas estabelecidas na época da elaboração destes 
Planos municipais e auxiliar na renovação e/ou atualização de planos com validade 
vencida.  

 

6.2. ASPECTOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS  

Os Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), são compostos pelos Resíduos Sólidos 
Domiciliares (RDO), e os Resíduos de Limpeza Urbana (RPU), e tem seu manejo sob a 
responsabilidade do Poder Público. 

A Lei Federal nº 12.305/2010, no seu art. 3º apresenta a seguinte definição para os 
resíduos sólidos: 

XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante 
de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe 
proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem 
como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem 
inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou 
exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor 
tecnologia disponível (BRASIL, 2010d).  

 

A Lei Federal nº 12.305/2010 em seu art. 26 estabelece que o titular dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é responsável pela 
organização e prestação direta ou indireta desses serviços da PNRS, observados o 
respectivo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei nº 11.445, de 
2007, e as disposições desta Lei e seu regulamento. 

A titularidade dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos do município de Macaé é da prefeitura municipal. O serviço de limpeza urbana e 
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manejo de resíduos sólidos no município de Macaé está sob responsabilidade da Secretaria 
de Infraestrutura e suas secretarias adjuntas: Serviços Públicos, Obras, Interior, Habitação 
e Saneamento. A Secretaria de Ambiente e Sustentabilidade também tem atribuição na 
gestão de resíduos, principalmente dos mecanismos para implantação da logística reversa, 
a Figura 42 apresenta a estruturação das secretarias da prefeitura que tem alguma relação 
ou responsabilidade ligada ao saneamento do município. 

 

Figura 42 - Estrutura de gestão dos serviços de saneamento no município de Macaé. 
Fonte: SERENCO. 

 

ü Secretaria de Infraestrutura 

É a secretaria com a responsabilidade de programar, projetar, executar, conservar, 
restaurar e fiscalizar as obras públicas de responsabilidade do Município. Tem suas 
atribuições destacadas na Lei complementar nº 256/2016 que dispõe sobre a 
reestruturação na administração pública. Seu art. 116 lista todas as atribuições, 
destacamos aqui as que tem relação direta e/ou indireta com os serviços de limpeza urbana 
e manejo de resíduos sólidos. 

XVIII - conservar e manter a infraestrutura urbana da cidade, incluindo suas vias, 
parques, praças, jardins e cemitérios, além da prestação dos serviços de limpeza 
urbana e iluminação pública;  
XIX - executar e conservar, especificamente, no que concerne à limpeza das vias 
urbanas, coordenando e fiscalizando os serviços de utilidade pública de interesse 
da municipalidade; 
XX - coordenar, controlar e fiscalizar os serviços públicos concedidos ou 
permitidos, no que é pertinente à sua competência e atribuições; 
XXI - programar e executar as atividades inerentes à coleta de lixo, varrição, 
capina e limpeza dos logradouros públicos; 
(...) 
XXIII - planejar e executar a reciclagem de lixo e de entulhos de obras, em 
articulação com a Secretaria Municipal de Ambiente e Sustentabilidade; 
XXIV - receber de toda a municipalidade o lixo doméstico, de bares, restaurantes e 
similares; 
XXV - realizar a coleta de lixo hospitalar e de materiais poluentes, tóxicos e radio- 
ativos, dando-lhes a adequada destinação;                
XXVI - proceder à transformação do lixo em adubo orgânico, na Usina de 
Reciclagem do Lixo, bem como reciclar o entulho em usina de entulhos a ser 
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implementada pelo Município; 
XXVII - administrar o aterro sanitário; 

(...) 
XXXI - realizar limpeza especializada e desinfecção de áreas públicas; 

(...) 
XXXIII - dinamizar e incrementar os serviços desenvolvidos de modo a melhorar a 
qualidade de vida dos munícipes, pela limpeza e ótima apresentação estética do 
Município, como um todo; 
XXXIV - promover a limpeza das praças, jardins, trevos e equipamentos urbanos 
do Município; 
(...) 
XLII - cuidar da conservação de praças, parques e jardins;(MACAÉ,2016). 
 

A secretaria de infraestrutura é composta pela Secretaria adjunta de Habitação, de 
Obras, de Saneamento, de Interior e de Serviços Públicos. No âmbito do saneamento os 
serviços de Água e Esgoto de parte do município ficam a cargo da Secretaria de 
Saneamento para a prestação de serviços e fiscalização da prestação de serviços quando 
o serviço é concedido à empresa terceirizada, a parte de drenagem e obras em geral sob 
a responsabilidade da Secretaria de Obras, e a fiscalização da prestação de serviços de 
coleta e limpeza urbana sob os cuidados da Secretaria Adjunta de Serviços Públicos. 

 

ü Secretaria de Ambiente e Sustentabilidade (SEMA) 

A Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade do município tem suas atribuições 
destacadas na Lei Complementar nº 27/2001 que dispõe o Código Municipal de Meio 
Ambiente de Macaé.  

No que tange aos resíduos sólidos, o Código Municipal destaca que o Plano de 
Gerenciamento de resíduos é um dos instrumentos da política municipal de meio ambiente.  

A Lei complementar nº 256/2016 que dispõe sobre a reestruturação na administração 
pública destaca em seu art. 110: 

A Secretaria Municipal de Ambiente e Sustentabilidade, para desempenho de suas 
atividades, contará com a seguinte estrutura básica: 
 
I - Secretaria Municipal de Ambiente e Sustentabilidade; 
II - Subsecretaria Municipal de Ambiente e Sustentabilidade; 
III - Consultorias Técnicas; 
IV - Assessorias; 
V - Coordenadorias Gerais; 
VI - Coordenadorias.  
 

À Secretaria Municipal de Ambiente e Sustentabilidade fica à responsabilidade de 
estabelecer os mecanismos de controle dos processos. Apesar da responsabilidade legal 
designada, conforme LC 256/2016, da Secretaria de Serviços Públicos na realização de 
coleta seletiva e atividades de logística reversa definidas por acordo setorial; por ser órgão 
de coordenação, controle e execução da Política Municipal de Meio Ambiente, a Secretaria 
Municipal de Ambiente e Sustentabilidade realiza projetos visando oferecer aos munícipes 
alternativas adequadas de destinação de seus resíduos especiais, devido ao dano à saúde 
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e ao meio ambiente relacionado ao descarte incorreto dos mesmos - sendo alguns deles 
relacionados à mecanismos de logística reversa. 

 

6.2.1. Titularidade e prestação dos serviços 

A Lei Federal nº 11.445/07 e seu decreto regulamentador 7.217/10 deixam claro que 
cabe ao Titular, exclusivamente, a tarefa do planejamento e definição das políticas públicas, 
a qual integra o Plano de Saneamento Básico. Já os serviços propriamente ditos, poderão 
ser executados por ele, de forma direta ou indireta. 

Assim, trata a Lei Federal nº 11.445/07, sobre o exercício da titularidade: 

Art. 8º. Os titulares dos serviços públicos de saneamento básico poderão delegar a 
organização, a regulação, a fiscalização e a prestação desses serviços, nos termos 
do Art. 241 da Constituição Federal e da Lei no. 11.107, de 6 de abril de 2005.  

Art. 9º. O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de saneamento 
básico, devendo, para tanto: (grifo nosso) 

I- elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei;  

II- prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e definir o ente 
responsável pela sua regulação e fiscalização, bem como os procedimentos de sua 
atuação; 

§ 1 o Os planos de saneamento básico serão editados pelos titulares, podendo ser 
elaborados com base em estudos fornecidos pelos prestadores de cada serviço 
(BRASIL, 2007b).  

 

Neste mesmo sentido o Decreto Federal nº 7.217/10 define: 

VII - titular: o ente da Federação que possua por competência a prestação de serviço 
público de saneamento básico; 

VIII - prestador de serviço público: o órgão ou entidade, inclusive empresa: 

a) do titular, ao qual a lei tenha atribuído competência de prestar serviço público; ou 

b) ao qual o titular tenha delegado a prestação dos serviços, observado o disposto 
no Art.  10 da Lei n. o 11.445, de 2007 (BRASIL, 2010b).  

 

A prefeitura municipal de Macaé é, portanto, titular dos serviços e a ela cabe a gestão 
dos serviços de saneamento básico.  

Como citado anteriormente, é através da Secretaria de Infraestrutura e sua secretaria 
adjunta de Serviços Públicos o controle e gerenciamento da prestação dos serviços de 
limpeza urbana. 

À Secretaria Municipal Adjunta de Serviços Públicos fica a responsabilidade de 
planejamento e execução dos serviços de limpeza e coleta dos resíduos domiciliares e 
recicláveis. De acordo com a Lei Complementar nº 256/2016 que dispõe sobre a 
reestruturação na Administração Pública Municipal, a Secretaria Municipal Adjunta de 
Serviços Públicos tem a atribuição de planejar e executar a reciclagem de lixo e de entulhos 
de obras, assim como proceder a transforma­«o do ñlixoò em adubo org©nico, na Usina de 
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Reciclagem do ñLixoò, bem como reciclar o entulho em usina de entulhos a ser 
implementada pelo município; e administrar o aterro sanitário.  

Atualmente este serviço é terceirizado pela prefeitura, através de contrato de 
prestação de serviços 021/2018 entre a prefeitura e sua secretaria de infraestrutura e 
serviços públicos e a empresa Limpatech Serviços e Construções LTDA. 

O contrato - sob a responsabilidade da Secretaria Adjunta de Serviços Públicos - tem 
como objeto a execução de serviços de coleta, remoção e transporte de resíduos sólidos 
domiciliares, resíduos de serviço de saúde, coleta seletiva, coleta de entulhos, volumosos 
e inservíveis, limpeza manual e mecanizada de praias, vias e logradouros públicos, 
remoção dos resíduos de varrição, raspagem e pintura de meio fio, lavagem de ruas, 
disposição final de resíduos sólidos, tratamento e disposição final de resíduos de serviço 
de saúde e resíduos da construção civil. 

 

6.3. RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES 

6.3.1. Caracterização dos Resíduos 

O Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PMGRS) elaborado em 
2012 apresentou uma classificação dos resíduos gerados no município. Na época, a média 
de geração atual era de 208 toneladas por dia.  

Importante destacar embora tenha sido denominado como caracterização no 
PMGRS, não houve uma caracterização gravimétrica da composição do resíduo, apenas 
uma diferenciação de acordo com a sua classificação em especial quanto a origem, 
conforme pode ser observado na Figura 43. 

 

Figura 43 - Caracterização dos resíduos em 2013. 
Fonte: PMGRS, 2013. 

 

Nos anos de 2015 e 2016 a empresa prestadora dos serviços contratada pela 
prefeitura realizou análise gravimétrica para caracterização dos resíduos gerados em 
Macaé. 
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Figura 44 - Caracterização dos resíduos. 
Fonte: LIMPATECH. 

 

Para construção do gráfico, foram considerados como rejeitos as fraldas, borracha, 
couro, trapos e resto de vestuário, espuma, entre outros não passíveis de reciclagem. 

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA em 2012 realizou o Diagnóstico 
dos Resíduos Sólidos Urbanos com o objetivo descrever a situação da gestão dos resíduos 
sólidos urbanos no Brasil e servir de subsídio a Política Nacional de Resíduos Sólidos.   
Utilizado como um referencial, a Figura 45 apresenta um comparativo entre as 
caracterizações de 2015 e 2016 em Macaé e a realizada pelo IPEA. 

 

Figura 45 - Caracterização dos RSU em Macaé em comparação com o levantamento do IPEA no 
Brasil. 

Fonte: Adaptado do IPEA e LIMPATECH 
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A análise comparativa é importante para identificar o potencial de reciclagem no 
município de Macaé. 

 

6.3.2. Geração de Resíduos 

A Lei nº 4191/2003 que institui a Política Estadual de Resíduos sólidos destaca: 

Art. 7° - As atividades geradoras de quaisquer tipos de resíduos sólidos ficam 
obrigadas a cadastrarem-se junto ao órgão estadual responsável pelo licenciamento 
ambiental, para fins de controle e inventário dos resíduos sólidos gerados no Estado 
do Rio de Janeiro. (RIO DE JANEIRO, 2003) 

 

A geração de RDO no município de Macaé é mensurada por meio da pesagem dos 
veículos coletores e transportadores na chegada do Aterro Sanitário. Parte dos resíduos 
provenientes dos serviços de limpeza pública, especialmente de varrição, são 
contabilizados conjuntamente, porque são coletados pelos veículos responsáveis pela 
coleta domiciliar. 

De acordo com a Prestadora de Serviços responsável pelo serviço de coleta, a média 
de geração de resíduos sólidos urbanos no município de Macaé é de 66.360,00 
toneladas/ano, o que representa uma geração de 185 toneladas/dia1. Importante destacar 
que o PMGRS de 2013 apresentava uma geração média de 208 toneladas/dia. A prefeitura 
disponibiliza em seu website a informação de que são coletados 240 toneladas/dia de 
resíduos, valor superior ao informado pela prestadora de serviços. 

Se considerarmos a geração de 240 toneladas/dia, a geração per capita de RDO é 
de 0,81 kg/hab.dia. 

O SNIS de 2014 apresenta uma geração per capita de 0,81 kg/hab.dia. 

Considerando os dados fornecidos pela prestadora de serviços a geração per capita 
de RDO é na ordem de 0,62 Kg/hab.dia, com uma estimativa baseada na geração per capita  
com base nos quantitativos fornecidos pela Prestadora de Serviços (2019), tendo como 
base de atendimento, 100% da população. 

Tabela 56 - Geração per capita de resíduos em Macaé. 

Geração Per Capita de RDO 

População 
atendida 

pelos 
serviços de 

coleta 

Quantidade 
de RDO  
(t/ano) 

Geração Per capita (kg/ hab x 
ano) 

Geração Per capita 
(kg/ hab x mês) 

Geração Per 
capita (kg/ hab x 

dia) 

296.931 66.360                                            223,49                           18,62                       0,62  

Fonte: Adaptado da LIMPATECH. 

 

 
1 Considerando a coleta diária, portanto 30 dias. 
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Considerando a geração atual, a geração de resíduos pode chegar próximo de 307 
toneladas/dia no ano de 2040. 

 

Figura 46 - Estimativa de geração de resíduos até 2040. 
Fonte: SERENCO. 

 

A caracterização de resíduos apontou que mais de 40% dos resíduos gerados em 
Macaé são materiais recicláveis (Figura 44 - Caracterização dos resíduos.). Com base nisso 
a Figura 47 apresenta uma estimativa de materiais recicláveis gerados no município até 
2053. 

 

Figura 47 - Estimativa de geração de recicláveis. 
Fonte: SERENCO. 

 

Da projeção de geração de resíduos, estima-se que em 2040 terá uma geração de 
aproximadamente 160 toneladas/dia de resíduos recicláveis.   
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6.3.3. Aspectos Técnico-Operacionais 

6.3.3.1. Acondicionamento 

A região central do município de Macaé dispõe de lixeiras circular distribuídas nos 
logradouros do município. (Figura 48). 

   
Figura 48 - Lixeiras do município. 

Fonte: SERENCO. 

 
Mas é comum também encontrarmos outras formas de acondicionamento de 

resíduos diferente dessas lixeiras padrão, principalmente nas regiões mais afastadas dos 
bairros centrais. 

 

   

   
Figura 49 - Acondicionamento na localidade Bicuda Pequena, Córrego do Ouro, Frade e Glicério. 

Fonte: SERENCO. 
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6.3.3.2. Coleta e Transporte 

Os serviços de coleta convencional atendem uma programação com dia e horário 
em todos os bairros da cidade. O serviço é realizado diariamente em alguns bairros e em 
dias alternados em outros.  

São 30 roteiros de coleta:  
ü 4 Roteiros diários diurnos 
ü 4 Roteiros diários noturno 
ü 20 Roteiros alternados 
ü 2 Roteiros na região Serrana. 

 

O quadro abaixo apresenta as rotas e a cobertura da coleta convencional no 
município. 

Quadro 6 - Rotas de Coleta Convencional 

Bairros 
Frequência 
de Coleta 

Bairros 
Frequência 
de Coleta 

Centro 

Diário Diurno  

Riviera 

Alternado 
(noturno) 

H.P.M Campo do Oeste 

Imbetiba Sol Y Mar 

Rua Principal Do Visconde Duque De Caxias 

Infraero Novo Horizonte 

Lagomar W1 e W5 Cancela Preta 

Av. Quissamã Lagoa 

Praia Do Pecado (Orla) Aeroporto 

Lixo Hospitalar Jardim Carioca 1 e 2 

Cavaleiros Barreto 

Centro 

Diário 
Noturno  

Bairro Da Glória  
 
 
 
 
 
 
 

Alternado 
(diurno) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Imbetiba Ajuda De Cima 

Cajueiros Ajuda De Baixo 

Visconde Novo Cavaleiros 

Miramar Mulambo 

Praia do Pecado (Orla) Aroeira 

Lixo Hospitalar Jardim Santo Antonio 

Praia Campista  
 
 
 
 
 
 

Alternado  
 
 
 

Morro De S'antana 

Morro do Carvão Morro De São Jorge 

Horto Jardim Pinheiro 

Virgem Santa Jardim Vitória 

Imburo Nova Macaé 

Jardim Franco Santa Monica 

Piracema Lagomar 

Jardim Esperança São Marcos 
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Bairros 
Frequência 
de Coleta 

Bairros 
Frequência 
de Coleta 

Nova Holanda  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Alternado 

Jardim Guanabara  
 
 

Alternado 
(diurno) 

Nova Esperança Mirante Da Lagoa 

Malvinas Imboassica 

Botafogo Linha Azul 

N.Botafogo Itaparica 

Barra   

Brasília   

Fronteira   

Coca Cola   

Corrego Do Ouro   

Trapiche   

Óleo   

Serra Da Cruz   

Glicério   

Ciriaca   

Córrego Da Pedra   

Jaqueira   

Águas Maravilhosas   

Fonte: PREFEITURA DE MACAÉ, 2020. 

 

Para a coleta convencional e o transporte de resíduos da coleta são utilizados 
caminhões compactadores de 15 e 19 m³ de carregamento traseiro, com dispositivo 
hidráulico para basculamento automático de contêineres, providos de sistema de retenção 
de chorume, cujo esvaziamento é procedido no Aterro Sanitário - CTR Macaé. 

    

Figura 50 - Caminhão coletor compactador e Transferência de resíduos para transporte até o Aterro. 
Fonte: SERENCO. 

 

Para a realização dos serviços as empresas dispõem de caminhões, motoristas e 
coletores. 
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Tabela 57 - Número de caminhões e funcionários para a coleta domiciliar. 

N° caminhões coletores compactadores Funcionários 

14 170 

Fonte: Limpatech, 2020. 
 

A guarnição (equipe de coleta) é normalmente composta por 1 (um) motorista e 3 
(três) coletores. 

    

     

Figura 51 - Serviço de coleta convencional sendo realizado no município. 
Fonte: SERENCO. 

 

Em áreas de difícil acesso como becos, ruas estreitas, aclives e declives acentuados, 
a recomendação no contrato é que a coleta seja feita de forma manual, por equipe 
composta de 01 motorista, 05 coletores e 01 caminhão de carroceria fixa. Nos distritos mais 
afastados também foi observado veículos sem compactadores para a coleta (Figura 52). 
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Figura 52 - Veículo de coleta na localidade de Bicuda Pequena. 
Fonte: SERENCO. 

 

Em algumas comunidades de difícil acesso foi informado que estradas e ruas onde 
não é possível passar o caminhão coletor, há pontos específicos (geralmente em vias 
principais) para que o morador possa levar seu resíduo para ser coletado. 

O município não possui unidade de transbordo, portanto todos os resíduos coletados 
pelos serviços de coleta convencional são destinados diariamente e diretamente ao Aterro 
Sanitário - CTR Macaé. 

 

6.3.3.3. Tratamento e disposição final 

Os resíduos sólidos urbanos coletados no município de Macaé não passam por 
nenhum tratamento para valorização de resíduos, sendo coletados e dispostos no Aterro 
Sanitário - CTR Macaé, este, operado por empresa terceirizada contratada pela prefeitura. 
A empresa Construtora Zadar LTDA é a operadora, e possui Licença de Operação (LO) Nº 
IN018412 e licença de instalação e operação de resíduos RCC classe A, B, C LIO Nº 
IN047903. 

 O Aterro está localizado (mapa 01) há uma distância de 35 km do centro do 
município, na Estrada Municipal MC-01, S/Nº - Fazenda São Sebastião dos Quarenta - nas 
coordenadas 22º13'28.65"S, 41º46'47.22". Ocupa uma área de 628.773 m² e um perímetro 
de 3.344 m, aproximadamente. 
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O Aterro dispõe de infraestrutura composta por: 

¶ Guarita; 

¶ Escritório de apoio; 

¶ Balança; 

¶ Autoclave para tratamento térmico de RSS; 

¶ Britador de reciclagem de RCC;  

¶ Equipamentos para operação do aterro, como trator de esteira para 
espalhamento e compactação de resíduos; 

¶ Unidade para aproveitamento do Biogás gerado no aterro. 

 

Além das unidades supracitadas, o aterro é composto por cinco lagoas de chorume, 
área para desinfecção de resíduos de serviço de saúde, área para reciclagem e disposição 
final de resíduos da construção civil, área para disposição de resíduos sólidos urbanos, e 
área para aproveitamento do biogás gerado no aterro, a Figura 53 apresenta um desenho 
esquemático para compreensão do uso das áreas do aterro. 

 

Figura 53 - Uso das áreas do aterro. 
Fonte: SERENCO. 
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Cada veículo que entra no aterro é previamente pesado em uma balança, tanto na 
entrada quanto na saída, onde é registrado e emitido o manifesto de resíduos. 

    
Figura 54 - Balança e pesagem de veículos na entrada do aterro. 

Fonte: SERENCO. 
 

   
Figura 55 - Pesagem de resíduos na saída do aterro. 

Fonte: SERENCO. 

 

 Para RSS o aterro dispõe de uma área para tratamento térmico através da 
autoclave2, onde os resíduos são autoclavados3 para posteriormente serem dispostos no 
aterro sanitário sem risco de contaminação biológica.  

 

 
2 Aparelho utilizado para esterilizar materiais hospitalares por meio do calor úmido sob pressão. 
3 Tratamento térmico que consiste em manter o material contaminado a uma temperatura elevada, através do 
contato com vapor de água, durante um período de tempo suficiente para destruir todos os agentes 
patogênicos. 
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Figura 56 - Área destinada ao tratamento de RSS. 

Fonte: SERENCO. 

  

A área destinada aos RCC possui capacidade volumétrica de aproximadamente 
44.000m³, abastecimento de frota própria através de 02 (dois) tanques de superfície 
elevado, sendo um vertical com capacidade de 5.000l e outro horizontal com capacidade 
de 10.000 l, para armazenamento de diesel, e lavador de frota própria, em área total 
aproximada de 32.000m² 

O RCC que entra é reciclado em britadores para uso na infraestrutura do próprio 
aterro, e os resíduos que não podem ser reciclados são dispostos na área adjacente a área 
de beneficiamento e britadores. 

   
Figura 57 - Unidade para beneficiamento de RCC. 

Fonte: SERENCO. 

 

Todo o maciço de resíduos possui drenos de gás que direcionam todo o gás gerado 
para a unidade de aproveitamento do biogás.  A decomposição da matéria orgânica ocorre 
por dois processos, o primeiro processo é de decomposição aeróbia e ocorre normalmente 
no período de deposição do resíduo. Após este período, a redução do O² presente nos 
resíduos dá origem ao processo de decomposição anaeróbia.  
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Figura 58 - Drenos de captação de gás. 

Fonte: SERENCO. 
 

O gás de aterro é composto por vários gases, alguns presentes em grandes 
quantidades como o metano e o dióxido de carbono e outros em quantidades em traços. 
Os gases presentes nos aterros de resíduos incluem o metano (CH4), dióxido de carbono 
(CO2), amônia (NH3), hidrogênio (H2), gás sulfídrico (H2S), nitrogênio (N2) e oxigênio (O2). 
O metano e o dióxido de carbono são os principais gases provenientes da decomposição 
anaeróbia dos compostos biodegradáveis dos resíduos orgânicos. 

A unidade aspira o gás gerado no maciço, que quando captado segue para o Flare 
para queima controlada ou para o motor de vinte cilindros que queima o gás gerando 
energia. Esta energia gerada é lançada na rede da ENEL4 e gera um crédito de energia 
que pode ser alocado.   

   
Figura 59 - Unidade de aproveitamento do Biogás - motor de 20 (vinte) cilindros. 

Fonte: SERENCO. 

 

 
4 Empresa de geração e transmissão de energia elétrica que atua no estado do Rio de Janeiro. 
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https://sinir.gov.br/images/sinir/LOGISTICA_REVERSA/Sistemas_Implantados_OLUC/Anexo_3__Relat%C3%B3rio_anal%C3%ADtico_da_opera%C3%A7%C3%A3o_por_Estado
https://sinir.gov.br/images/sinir/LOGISTICA_REVERSA/Sistemas_Implantados_OLUC/Relatorio_CONAMA_OLUC_2018.pdf
https://sinir.gov.br/images/sinir/LOGISTICA_REVERSA/Sistemas_Implantados_OLUC/Relatorio_CONAMA_OLUC_2018.pdf
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